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5

Alguns dos elementos que determinam a necessidade da Su­

pervisão na Escola Secundária, tendo em vista a efetivação de seu objeti
vo:

A Formação do Adolescente

IT. INTRODUÇÃO

Objetivo da pesquisa:

Analisar as possibilidades de realização do objetivo

básico do nosso ensino secundário, diante das condi­

ções existentes.

Instrumento de trabalho;

experiência

entrevistas

levantamento das leis

fonte bibliográfica

Uma vez que aceitamos como necessidade absoluta a supervi

£São para qualquer tipo de trabalho ou qualquer ramo de atividades, a pre
ocupação máxima de nosso trabalho profissional tem sido o exame de como

costa questão vem sendo tratada no setor do ensino secundário. Dal o tema
de nossas pesquisas ter­se apoiado no estudo dêsse problema, focalizan ­

do=o dentro das atuais condições do nosso Ensino Secundário e frente ao

seu objetivo básico determinado por lei: a formação do adolescente.
Nesse trabalho analítico sorvimo­nos não só doe nossa vi ­

vência da questão (quando aluna, professôra, directora e responsável pela
inspeção cscolar da cscola secundária), como também da obscrvação direta
das manciras pelas quais o problema tom sido solucionado nos diferentes

paílscs onde tivomos oportunidade de cstagiar.

De grande valia para a orientação de nosso trabalho fo ­

ram os estágios realizados no "Centre International d'Etudes Pedagogi ­—

ques" de Sêvres, na França: nos liceus belgas "Emile Jacqmain'', "Royal

D'Etterbeek", "Royal de Molenbeck", na "L!École Decroly'", "Centre Psycho
“Medico­Social" de Bruxelas. Importantes considerações trouxemos também
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6

das observações rcalizadas nos liceus portuguêses, principalmente no "Li
ceu Nacional de Pedro Nunes" de Lisboa. Da mesma maneira, O ambiente das
escolas da Argentina e Uruguai e até mosmo o dos ginásios do Oriente Mé­

dio (Síria, Líbano e Egito) que tivemos oportunidade de conhecer, confir
mam nossa idéia de que a supervisão escolar é imprescindível,

Ainda como precioso auxiliar no levantamento do material

que nos serviu de campo para O presente estudo, apontamos para as inúme­
ras entrevistas com alunos, professôres, orientadores educacionais, dire
tores e inspetores de nossa região da Alta Paulista (1).

Quanto à observação indireta, no que se refore ao "levan­

tamento de leis", tivemos nossa tarefa extremamente facilitada pela prá­

tica anteriormente obtida durante a colaboração do oementário AEducação
Brasileira, cxaustiva colota de dados de dispositivos legais, por nós
lovantados dentre as leis do 1808 a 1889 (2).

Assim, na presente tarefa, para melhor fundamentação dos
vários aspoctos discutidos no proesonte trabalho, fizemos um minucioso o­
xame das leis da inspoção escolar, dosde o poríodo colonial (quando os
bispos cram oncarrogados da "vigilância" das cscolas), até a L.D.B.E.N.,
conscguindo catalogar 1028 determinações logais entre Leis, Docretos, A­
tos, Portarias o Circulares, a maior parte das quais so acha inscorida no
decorrer do trabalho.

Quanto à fonto bibliográfica, temos a osclarccor que con­

sultamos, nas diferentos Bibliotecas e Arquivos, Nacionais oc Estrangei ­
ros, mais do três coentonas de obras que foram, por nós, analisadas, in ­—
torprotadas, o que aqui utilizamos parcialmente (citamos apenas 202 o ­
bras).

Assim, pois, apoiada nos resultados obtidos cm nossos cs­

tágios do obscrvação, nos conceitos assimilados nas obras rcferentes ao
assunto c analisando a "situação do fato" oncontrada cem nosso meio cduca
tivo (restrito à já citada rogião da Alta Paulista, que vemos como um
"sintoma" do quo so passa no âmbito goral da nação) domos início ao estu
do que é o objoto do nossa toeso,

(1) Evidentemente, dada a complexidade do problema a ser pesquisado, por
óbvias imposições materiais, fomos obrigada a delimitar uma — á­
rea geográfica e a ela nos restringirmos.

(2) Josephina Chaia —­ A Educação Brasilcira: Indice Sistemático da Le ­
gislação (1808 a 1889). 3 volumes. Marilia, 1963. (Boletim nº 1
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Lotras de Marilia, Cadeira
de Administração Escolar e Educação Comparada, nº 1).
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No desenvolvimento dêsse estudo, a nossa pesquisa sôbre
"Problemas Educacionais de um Município Paulista — Marília" (em fase fi­
nal de coleta de dados), forneceu­nos uma série de elementos esclarecedo
res, ampliando sobremaneira a nossa visão acêrca do assunto em pauta.

Resumindo: No trabalho presente, aplicamo­nos a examinar
os aspectos negativos da "situação de fato" encontrada e que impossibili
tam ou, pelo menos, dificultam a plena realização do objetivo básico da
Escola Secundária brasileira: a formação do adolescente.

A análise dêsses aspectos negativos abrangerá seis áreas:

o sistema de recrutamento do corpo docente.

a função do Orientador Educacional.
o provimento e as atribuições do Diretor.

a qualificação e função do Inspetor Federal.
o papel da comunidade no organismo escolar, e vice­ver=­

Sao

as atividades co­curriculares.
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sileira através das diferentes reformas.

Qualquer grau ou ramo de ensino que o estudioso dos pro ­

blemas educacionais brasileiros queira pesquisar, terá de ser iniciado ,
necessàriamente, pelo trabalho dos jesuitas.

Daí têrmos começado a nossa pesquisa acêrca dos objetivos

da escola secundária pela estruturação do nosso ensino, tal como foi for
jado pela Companhia de Jesus. Sob a sua orientação nossos estudos seguem

a tradição clássico­humanista,.

Estu.ar a cultura grega e a cu. tura romana significava

na époc!'., ser educado nas humanidades. "Tais humanidades"produziam o que

se chamava o homem livre: a educação liberal, quer dizer, a educação pe­­
la qual o homem, tomando conhecimento de Bdas as conquistas intelectua.»e
is dos antigos, se fazia um homem livro..." (1)

Para dar aos objetivos da educação clássica "um sentidocde

oficácia social, a pedagogia jesuíta se cesmoerava nouso de incentivos e

situações sociais destinados a fauvorecor a formação total da porsonalida
de e não a proporcionar um treino puramente intelectual. Criar vontados

fortemente disciplinadas para a consecução dos objetivos de conservação

social e roligiosa, tal era o fim mais amplo da educação josuíta. E foi
na medida cm que cessa finalidade foi cumprida, que ossa cducação foi ba­
fcejada polas classes govornantos, admirada com rospcito ou temida". (2)

A finalidado do ensino josuítico, além da propagação o defe
sa da fó, ora a educação dos futuros mombros da clito=

— a formação do sacerdoto, para o quo vários semináriosfo
ram criados.

—­ a formação do erudito, que exigiu o estabolocimonto do
um onsino literário do fundo clássico,

A Companhia doe Josus "só formou no Brasil clérigos c lo
trados", afirma o Prof. Fornando do Azevodo, pois cm várias goraçõos do

cstudantes, educados polos josuítas, só tivemos lotrados, cronistas ,his
toriadorces, oradorcs sacros. Nonhum dêlos so destaccuna Colônia por qual
quer intorêsse pelas ciências físicas oc naturais ou preocupação com ati ­—
vidades ciontíficas, técnicas oc artísticas". (3)
(1) Anísio S. Teixeira — A Educação oc a Criso Brasiloira., São Paulo,Com­
panhia Editôra Nacional, 1956; p. 79­00.
(2) Goraldo Bastos Silva ­ Introdução à Crítica do Ensino Sceundário.Rio

doe Janeiro, Ministério da Kducação oc Cultura, CADES, 1959,p.l45.

(3) Fornando de Azoevodo — A Cultura Brasilcira.3a.cd.rovista oc ampliada,
São Paulo,Ediçõoes Melhoramentos, 19580,tomo terceiro, p. 38­39.
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Promulgado om 1586 oe reformado om 1599 o "Ratio Studiorum
estabelece o seguinte currículo: 1. teológico em quatro anos; 2, filosó­

fico om trôs anos ce 3. currículo humanista, que correspondo ao modornose
cundário om cinco classos: rotóricça, humanidades, gramática suporior,gra

mática média o gramafica inforior. Como as classos roprcosentavam a Soma
dos conhecimentos adquiridos cm sucossivos cstágios ou graus, o currícu=­

lo humanista ora completado em seis ou sete anos.

Essencialmente humanista, O curso secundário, segundo o

Ratio, tinha a finalidade não de'"transformar os adolescentes em pequeni=

nas enciclopédias (e...) mas oem desenvolver as capacidades naturais do
jovem, em ensinar­lhe a servir=se da imaginação, da inteligência e da
razão para todos os misteres da vida". (1)

"Nos colégios o "Ratio Studiorum" fazia homens letrados

casuístas. Não concorriam as ciências com as letras". (2)
"Já os jesuítas, afirma Gilborto Freyre, tinham dado à

Colônia (...) os primeiros bacharéis o os primeiros arrcmedos de doutô ­—

res ou mestros om arte. E nos séculos XVII e XVIII, graças aos esforços
dos padres, aos seus cursos de latim, Salvador já reunira bacharéis for­

mados nos pátios da Companhia, como Gregório do Matos oc sou irmão Eusó —

bio, como Rocha Pita o Botelho do Olivoira. Alguns aperfoeiçoaram­=se na

Europa, é corto;mif&"ha própria Bahia e com os padreswwlhos, é que todos
fizoram os estudos da Humanidado." (3)

Com a oxpulsão dos josuítas, om 1759, transfrorma­so o on­
sino. Alóm do sua fragmentação, dada a falta de um princípio unificador,
que substituísso o da roligião (4), sofro a influência do enciclopedismo
oc do iluminismo que ontram oem Portugal, vindos da França.

Convém notar que o iluminismo português foi "cssoncialmon
to roformismo oc pedagogismo. O sou espírito ora, não revolucionário, nom

anti­histórico, nom irroligioso como o francôssmas cssencialmento pro —
grossista, roformísta, nacionalista o humanista. Era oiluminismo italia
no: um iluminismo cssencialmente cristão o católico. (5)
(1) Looncol França = O Método Pedagógico dos Jesuítas.Rio do Janciro, Agir

Editôra, 1952, p. Dd.

Pedro Calmon — História Social do Brasil, 2a.cd. São 1 ão) Compa“.=
3 Ee126.

Gilborto Froyro — Sobrados oc Mucambos. 3a.cd.,Rio do Janciro, Livra=
ria Josó Olympo, 1961, 2ºtomo,p. 5715­576.

Vor trabalho do Prof. Milton da Silva Rodrigues — Educação Compara ­
da. São Paulo, Editôra Nacional, 1938.

Cabral do Moncada — Um Iluminista Português do Século XVITI: Luis An

tônio Vornoy., Livraria Acadomica de São Paulo, 1941, p. 12: InsLaorto Ramos do Carvalho ­— As Roformas Pombalinas dê Instrução PáblT
ca. São Paulo, Josó Magalhãos Ltda, 1952, p. ld.

nhia Tditôra Nacional, 1937,1ºtomo, (Brasiliana,vol. 40
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A cexprossão máxima dêsso iluminismo foi Verdadoiro Mótodo

do Estudar, doe Luís Antônio Vornoy, 1746.
Vordadeiro Mótodo doe Estudar, formado por dezossois car ­—

tas, com a finalidado doe uma reforma goraldos cstudos, é "um vasto pro —

grama podagógico que af so oxamina, com o cuidado do mostrar os projuíi —
sos odfeitos da oricntação ató contão cxistoento o do indicar as soluçõos
o dirotrizos mais aconsclhávoeis". (1)

Vornoy introduziu om Portugal o cstudo polo raciocínio, a

valorização da língua portuguôêsa, "um instrumento propedêutico destinado

a diminuir os cansaços c conduzir ràpidamoente os ostudantos à comproen ­
são da latinidado", (2)

Com a Reforma Pombalina os cológios josuítas foram subs —

tituídos polas aulas rógias, "instituições monos desenvolvidas oc monos di
forenciadas internamento do que aquêlos, alóm do não sorom confiadas a
professôros do mesmo nível, formação oc vocação dos josuítas" (3), na opi
nião do Geraldo Bastos Silva. Mas, Laorto Ramos do Carvalho, na tose a —

pPresontada ao Concurso do Cátedra do História o Filosofia da Educação da

U.S.P., "As Roformas Pomtalinas da Instrução Pública", justifica a cria
ção das aulas róégias como "um imporativo da própria cincunstância histó­—

rica, Dosalojados os josuítas de sous cológios, não poderia o govôêrno

deixar do suprir prontamonto a cnormoe lacuna quo se abrira na vida oduca
cional portuguêsa., Em substância, o Alvará do 28/6/1759 não tom outro
significado sonão ôsto: o do manter 2a continuidade de um trabalho poda

gógico que a oxpulsão dos jesuítas ameaçava comprometer", (4)
O eminonto educador, no cxame que faz do Alvará, acroscen

ta:

— quo à reforma, alúm do procurar suprir quantitativamen­

to a nocessidado do classos o profossôrcos, proconiza a

adoção do uma política do olovação do ensino c, indiro
tamento de sceularização om maior cscala o melhor plano
jamento do que o até ontão oxistonto. vinal oxprossivo

(1) Lacrto Ramos do Carvalho — As Reformas Pombalinas ca Instrução Públi
Ca. Op.cit.,p.d6ó.

(2) Lacrto Ramos do Carvalho — Às roformas Pombalinos da Instrução Públi
Ca.Op. cit. 48­49.

(3) Goraldo Bastos Silva — Introdução à Crítica do Ensino Scecundário.
Op. cit., p.208.

(4) Lacrto Ramos do' Carvalho —­ As Roformas Pombalinas daInstrução Pábli
ca. Op. cit. p. 60­61.

E
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 uunesp 12 13 14 15 16 17 18 19



11

dosta política é a criação de um cargo direta e exclusi­
vamente subordinado à Coroa e o estabelecimento de cexa,—

mes para todos os candidatos ao ensino das humanidades.

“que a reforma, de acôrdo com a necessidade de criar nos
alunos um grande interêsse pelo ingresso nos cursos maio
res, visou abreviar os estudos pela significação do mêto
do de aprendizagem do latim.

—­que, na ordem cultural, o método preconizado se orienta
va no sentido de criar nos estudantes muito mais o gôsto

da latinidade, isto é, dos ideais da cultura clássica,do
que o interôsse pelo latim, como e enquanto a língua in­
dispensável aos estudos maiores.

Por Decreto de 23/3/1796, de D.Maria I, é criado, em Olin
da, o Seminário, pelo bispo D. Azeredo Coutinho, e inaugurado a 22 de fe

vereiro de 1800, O Seminário de São Joaquim, criado para "a educação da
mocidade", manifestou "no seu espírito e nos seus métodos, os principios
que oriontam as Reformas Pombalinas, em grande parte inspiradas pelas i­
déias dos enciclopedistas". (1) Este Seminário tinha a mesma finalidade
dos outros, isto é, proraravam "clérigos e funcionários públicos, servin
do ao mesmo tempo a Igreja c o Estado..." (2) 4lóm da inclusão do ensino
das ciências naturais, o Seminário de Olinda apresenta outras inovações
como a graduação do ensino, a divisão das aulas entre vários professô ­—
ros o a separação dos alunos cem classes.

Pelo Alvará doe 4/6/1771, a diroção o administração de es
tudos menores do Reino e seus domínios foram transferidos para a Real

Mesa Censória, instituída em 5/4/1768.
Considerando a necessidade da criação do "um ostaboleci —

monto de estudos menores cujos professôres vivam distribuídos polas Toer­

ras principais do Reino, c de tódos os Estados, oc por aquelas Terras,que
sondo de inforin”r o desigual graduação forcm bastantemonte povoadas"(3),
a Real Mosa Censória organizou um mapa com a discriminação das cidados ,
tipos ec aulas e múmero do profossôros necessários.

Inúmoras aulas foram criadas oO para mantô­las foi insti —
tuído um fundo financeiro. No "Registro das Ordens" do Dirctor Goral dos

(1) Oliveira Lima — Dom João VI no Brasil.2a. cd.Rio de Janciro,Livraria
JosédoaumPio BAitóra,9 1945,vol., Le. (Coleção Documentos Brasiloiros,De?(2) Pornanão do Azevedo — A Cultura Brasilcira, Op. cit., p.65.

(3) Consulta sôbre o Estabelecimonto dos Estudos Mcnorcs, Rogistro das
Ordens, códoco 417. In: Lacrto Ramos'do Cárvalho — AsRoformas

Pombalinas da Instrução Pública. Op. cit., p. 102.
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Estudos, cm 1772, rocomenda­se a criação do um impôsto cespocial que pas
sou a ser conhocido como subsídio litoréário= um rcal cem cada canada de

vinho o cem cada arrátol do vaca, na Ásia, Amórica oc Africa. (1)

(1) Laorte Ramos do Carvalho — As Reformas Pombalinas da Instrução Pá ­—
blica. Op. cit. p. 103.
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A vinda da família roal traz nova mudança na educação bra
silcira que passa a ser influenciada pelo pragmatismo.

D.João VI necessitava proparar o possoal capaz de movimen
tar a máquina administrativa. Para a doefosa militar da Côrte ec a forma ­—

ção do oficiais o engenheiros, cria a Academia Rcoal da Marinha (1), e.
Acadomia Real Militar (2), Para provor a colônia doe Cirurgiões oc Médicos
cria no Hospital Real Militar o de Marinha uma cadeira do Modicina Clíni
ca,Teórica e Prática (3); ostaholoco uma Escola do Modicina e Cirurgiaro
Hospital Militar da Bahia para instrução dos Cirurgiõos Ajudantos dos Ro
gimontos (4); cria uma cadoira para o onsino da Medicina Oporatória oc Ar
to Obstotrícia (5),

Através de uma análiso rápida das cscolas c cursos cria ­—

dos por D.João VI, poderemos afirmar que tôda a obra oscolar do monarca

português ora "impolida polo cuidado doe utilidado prática ce imediatal, ..)
foi uma ruptura complota com o programa oscolástico oc litorário do porío
do colonial".(6)

Assim, por cexemplo, cria a cadoira de Ciência Econômica .,
porque "sondo absolutamente necossário o cstudo da Scioncia Economica na

presontoe conjunctura em que o Brazil offorcco a molhor occasião,
10 se pôr om pratica muitos dos scus princípios para os mous vas
salos sendo molhor instruidos nollo, mo possam sorvir com mais
vantagem". (7)

Crià, no Rio do Janciro, om 14/7/1809, uma Cadeira do Arit
mética, Algobra, Goomotria, pois "sondo o cstudo da Mathomatica o mais

nccossário a todas as classos do possoas que descjarom distin —
guir=­se nas difforontos occupaçõos, o omprogos da socicdade, ou
scientificos, ou mecanicos: convom, polo menos, quo os colomon ­—
tos, ou primciros ramos, como são a Aritmotica, a Algobra,a Goo
motria <thoorica cc pratica, so tornom vulgaros o constituom uma
das primeiras instrucçõos da mocidade",(8)

Docisão nº 9, Marinha, 5/5/1808

Carta do Loi do 4/12/1810

Deceroto doe 12/4/1809

Carta Régia do 22/9/1809

Docisão nº 6, Guorra, om 25/1/1809

Fernando do Azovodo = A Cultura Brasilcira. Op. cit., p.7l

Decreto doe 23/2/1808

Docisão 29 — Rosolução do Consulta da Mosa do Dosembargo do Paço, do
14/7/1809.
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Pela Carta Régia de 5/4/1811, autoriza a criação de um Se
minário na Diocese da Bahia, "pelo proveito que delle há de resultar à LI

greja e ao Estado, doutrinando­se os mancebos que hão
de entrar na vida ecclesiastica em todos conhecimentos
análogos à sua profissão (...) desejando que não faltem
aos meus fieis vassallos meios alguns de educação publi

”ca, para que sirvam melhor à religião e á Pátria".(1)
Cria também uma Escola de Serralheiros, oficiais de lima

e espingardeiros, na capital de Minas Gerais (2) e, como o ensino da a­
gricultura "é, sem dúvida, a primeira e a mais incxaurível fonte de a­
bundância e da riqueza nacional", cria na cidade da Bahia um curso de a­
gricultura (3).

Considerando o benefício que seria "a muitos ramos de in­
dústria, auxiliando a reconhecida propensão (e...) para
as artes em geral, e especialmente para a architeturam
val e escultura..." cria na cidade da Bahia uma aula de

desenho e figura (4).
Em 1814, "tomando em consideração as grandes vantagensque

se devem esperar da propagação do tão importantes conhe
cimentos n'um paiz dotado pela natureza de tão ricosro
ductos, e que por falta de bons principios de agricultu
ra não tem chegado é prosperidade que lho é destina — —
da..."(5), cria a Cadeira do Botânica o Agricultura.

Em 1817, cria na cidado da Bahia uma Cadeira doe Quimica ,
porque é indispensável "não só para o progresso dos ostudos do modicina,

cirurgia o agricultura, que tenho mandado estabelecer
nessa cidade, mas tambóm para o perfeito conhecimento
dos muitos oc preciosos productos, com que a natureza cn
riquecou cste Reino do Brazil..."(6)

Dontro do seu plano de doesonvolvimonto cultural, D. João

VI solicita ao Genoral Francisco do Borja Garçon Stocklor, membro da Aca
doemia de Ciôncias do Lisboa, um plano para a ostruturação do cnsino bra­
silciro.

O plano aprosentado por Stocklor compreendia; Licceus, quo

so dostinavam a dar conhocimentos ciontíificos básicos o os nocossáriosso
cstudo da literatura o à aquisição da crudição; Acadomias, que sc dosti­
navam ao ensino das ciências abstratas, morais o políticas; Pedagogias o
Institutos, destinados ao cnsino primário, sceundário oc profissional.

(1) Coloção das Lois do Brasil. Rio do Janciro, Imprensa Nacional,1891 ,
vol. 1808/1011, p.4e.

(2) Carta Rógia do 21/1/1812,
(3) Carta Rógia do 25/6/1812.

Carta Régia do 8/8/1812,
Docroto do 9/12/1814.
Carta Rógia de 28/1/1817.
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Segundo Adolfo Morales de los Rios Filho, o plano Stockler
foi a primeira tentativa oficial no sentido de ser criada uma Universida
de no Brasil, mas que não alcançou seu objetivo devido à falta de recur­
sos, à oposição do elemento político lusitano e à falta de professô­
res. (1)

O impôsto especial, subsídio literário, criado em 1772 ,,
não dera resultado,

José Bonifácio, acreditando que não poderá haver "govêrno
algum constitucional que dure sem a instrução e a moralidade do povo",,a­
conselha para as escolas de primeiras letras a adoção do método de Lan ­—
caster,.

Em 1820 um Decreto de 3 de julho "concede a João Batista

de Queirós uma pensão anual para ir à Inglaterra aprender o sistema Lan­
casteriano'',

Neste mesmo ano, uma Carta Régia de 12 de setembro aprova
o estabelecimento de um Colégio de Educação, criado na Vila do Recife,em
Pernambuco, "para nelle instruir a mocidade, provendo­o de bons mestres

de primoiras letras, das linguas ingleza e franceza, de
arithmetica, geometria, desenho civil e militar..."

A primeira vez que aparece a criação de cadeiras denomina
das de instrução secundária foi em 1820 (2), necessária, dada a sua "uti

lidade para a vida litteraria, e usos da civil, e por —
que os seus principios são necessários aos que se desti
nam às Faculdades em que não fazem parte dos seus cur­
sos". (3)

Como se vê, desde o início a finalidade da instrução sc —­
cundária cera preparar para O ingresso ao curso superior.

Assim, a cducação secundária '...scndo proparatória para
o ensino superior, não visava dar nonhuma educação cspecífica para cnsi­

nar a viver, ou a trabalhar, ou a produzir, mas simplesmente ministrar u

ma oducação literária que cra tôda a educação que a êsse tempo se conhe­
cia''.(1)

O Seminário dos Orfãos de S. Podro, criado pola Provisão

do 8/6/1739, transfore­soe para a igreja de São Joaquim o passa a ser So­

(1) Adolfo Morales de los Rios Filho — O Rio de Janeiro Imporial. Rio de
Janeiro, Editôra A Noite, sS.d., p. 360­361,

(2) Decisão nº 3, Reino — Resolução de Consulta da Mesa do Desembargo do
Paço, de 14/1/1820

(3) Docisão nº 3, Reino — Resolução de Consulta da Mesa do Desembargo doPaço, de "14/1/1820.
(4) Anísio Toixcira — A Educação e a Criso Brasilcira. Op. Ccit., Página

78.
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minário de São Joaquim, para que os jovens "... chegados a maioridaderos
sam ser úteis a si, à Igreja e ao Estado, cuja prosperidade em grande par
te depende da moral, costumes, e instrução pública, e particularmente de
cada um dos seus membros..." ví,

A situação precária do ensino levou a Assembléia Geral
Constituinte o Legislativa do Império a decretar que seria reputado bene
mérito da Pátria ec condecorado com a Ordem Imperial do Cruzeiro do Sul o

cidadão que "até o fim do corrente anno apresentar à assembléia o melhor

tratado de educação physica, moral e intellectual para a mocidade brasi­
leira".(2)

A influência francesa se faz sentir desde cedo em nossos

projetos de instrução.
Já a Memória (3) de Martim Francisco sofre a influênciade

Condorcet. O plano que estabelece para o segundo grau é o das "écolescen
trales", criadas em 1795 sob o contrôle do Estado,

Na Memória, Martim Francisco declara que a instrução pú —
blica é um dever do soberano para com os .seus vassalos que redunda em

proveito de ambos, porque:
— nivela as faculdades intelectuais contre os cidadãos;

—­ aumenta a capacidade intelccetual dos bem dotados;

— destrói a desigualdade;

facilita gôzo dos bens que a sociedade confere;

corta os males da discórdia; e

promove a prosporidade do Estado,

(1) Decreto de 19/5/1821

(2) Annacs do Parlamento Brazileiro: 1823, Rio de Janéiro, Tipografia do
Imperial Instituto Artístico, 1874, tomo IL, p.6l.

(3) Servimo=nos da tese do Prof. Dr. José Querino Ribeiro — A Memíria de
Martim Francisco sôbrea Reforma dos Estudos naCapitania de São.
Paulo. São Paulo, 1945,(Bolotim da Faculdade de Filosofia, Ciên.
cias e Letras da Universidade de São Paulo, nº 53).

E
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 uunesp 12 13 14 15 16 17 18 19



17

Considerando a desigualdade material e intelectual entre

os pais, propõe a divisão do ensino om três graus: l. ensinar as verda ­—

des úteis oc necessárias a qualquer indivíduo indopondento do sua profis
são, mas de acôrdo com sua capacidade e tempo que dispuser; 2. descobrir

as qualidades específicas do cada jovom para o omprêgo a bem da gonorali
dade; 3. encaminhar os jovons para os conhocimontos necessários às pro

fissõos a que se dostinam.

O segundo grau, quo nos intorcssa no momento, teria a du=

ração do seis anos, ondo os jovons conhecoriam as matórias rolativas às

diferentos profissões, rogularizadas de acôrdo com a população, indús ­—
trias e riquezas do país.

No ensino das línguas, considerando o latim como luxo
propõo apenas uma aulas e o francês, por considerar útil para o país no

conhecimentoda cultura ociência francosas. No domínio das ciências, dá
mais atenção às ciências físicas aplicáveis à cconomia doméstica o múbli
ca, dopois as que clovam o ospírito. Entre as matórias, propõe os cálceu=

los do aritnótica política c comorcial, os olementos das tesrrias necossá
rias ao conhecimonto das máquinas para molhor administração dos sorviços
púbiicos,

O ostudo da lógica dove limitar=so ao estudo das lois do
raciocínio.

O ensino da moral, independente do ensino roligioso, devo

dar aos alunos a noção do ser racional oc o destino geral da humanidado,
Nota­se a influência de Condorcet que considorava a moral como "legisla­

tion des individus"., Propõe o estudo dos rudimentos da antropologia, pe=
dagogia ec jurisprudência.

O estudo da história devo sor rolacionado com a googra —

fia, a fim do dar ao aluno um quadro com a distribuição da cspécie huma=­
na no globo, a região ondo habita, clima, produção, relações com Outros
povos, a fim do criar uma filosofia da história,

A arto do oscrovor discurs“s sem afotação, mas com méto ­
do, clareza oc simplicidado é para Martim Francisco a vordadoira retóri ­—
as

Consideremos a memória doe Martim Francisco como "um plano

notável e exoquívoel para atendor, do um lado, as novas condições cm quo
se encontra o país, do outro, o movimento mundial om favor do uma educam
ção nova e para as massas." (1) Segundo o cstudioso da Memória, o plano
ora, notável oc exequível porque é "loeigo",ciontífico,nacionalista o oxton

(1)"Josó Quorino Ribociro — A Memória do Martim Francisco sôbroa Reforma
dos Estudos na Capitania do São Paulo. Op. cit., p. 62.

EV
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 :unesp 12 13 14 15 16 17 18 19



A Constituição Política, do acôrdo com a Carta do Loi do
25/3/1824 (que define o Império do Brasil como associação política do to
dos os cidadãos brasilcoiros que formam uma nação livro o indepondonte) ,
inspira=so claramonte na "Declaração dos Diroitos do Homem o do Cidadãoy
decretada na França em 1789 (1). Em seu Art. 179, Item XXXII, estabele —
ce; "A instrução primária é gratuíta a todos os cidadãos",

O itom XXXIII do mesmo artigo provê dolégios c universida
des, onde serão ensinados os clomentos das ciências, belas letras e ar —
tes. (2)

Dois anos após, na sessão da Câmara Legislativa de

16/6/1826, é apresentado o plano de Januário da Cunha Barosa. (3)
Segundo o "Projeto de Lei sôbre a Instrução Pública do Im

pório do Brasil", a instrução pública divide­se em quatro graus: Pedago=
gias, Liceus, Ginásios e Academias.

O primeiro grau ou Pedagogias consistirá nos conhecimen —
tos necessários a qualquer estado ou profissão. Essas escolas compreende
rão, além da arte de ler oc escrovor: regras fundamentais da aritmética e
os conhecimentos morais, físicos e econômicos indispensáveis em tôdas
as circunstâncias e empregos.

As escolas do segundo grau ou Liceus compreenderão os co=

nhecimentos essenciais aos agricultores, artistas e negociantes.Nelas se
rão dados os conhecimentos das ciôncias morais e econômicas.

Nas escolas do terceiro grau ou Ginásios sorão dados os

(1) "Il sergorêé ot organisóé uno instruction publique communc à tousles
cituyons, gratuite à 1'6ógard dos partios d'enseignement indispensa=
bles por tous los hommes, ot dont les ótablissoments seront distri=
bués graduolloment, dans un rapport combiúé avoc la division du

royaumo,!"
Eugêno Spuller — Education de la dómocratio. Paris, Fólix Alcan Edi
teur, 1892, p. 66­67.

(2) Coleção das Lois do Império do Brasil: 1822.Rio de Janeiro, Imprensa
Nacional, IO07, p. (30.

(3) Annaos do Parlamento Braziloiro: 1826, Rio do Janeiro, Tipografia do
Imporial Instituto Artístico, 1674, Tomo IL, p. 150­160.
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conhecimentos científicos que devem servir de instrução aos estudos pro ­—

fundos das ciências e de todo gênero de erudição. Nessas escolas o estu
do compreende; a análise complota das faculdades e operações do entondi=

mento, gramática geral ou arte de falar, a retórica ou arte de orcerover,

o estudo das línguas mortas e vivass o conhecimento dos diversos modos
da sua escritura, ou seja, em diplomas ou em moedas e inscrições lapida=

res; a hormenêutica ou arte do distinguir os monumentos e diplomas gonui
nos dos apócrifos; &finalmente a geografia antiga e moderna, a crsnolo
gia e a história filosófica, tanto civil como litorária.

Nas cscolas do quarto grau ou Academias scrão dadas as ci

ências abstratas e as obsorvações corn: idoradas na sua maior cxtensão ec
om tôdas as mais diversas rolações com a ordem social, compreendendo,a —
lóém disto, o cstudo das ciências morais oc políticas, contompladas dobai­—

xo do mesmo ponto do vista. O objeto dossas academias abrango tôdas as
ciências exatas, naturais o sociais consideradas cm tôdas as suas .ivor­

sas ramificações Cc na sua aplicação às profissões científicas.
Scgundo ôsse mesmo projeto, seria criado na Capital do Im

pório "uma corporação de homens instruídos, do mais distinto moerccimen —
to, dobaixo da denominação de Instituto Imperial do Brasil, a cujo cargo

ostará a diroção da Instrução Pública".
Assim, a influência francosa é ontida na "adrção do tôêr­

mos como primário ce socundário, para designar os graus do processo cduca
tivo, o de licou parz nomear instituições". (1)

Em 1834 sobrevóm uma séria modificação na cstrutura admi­­
nistrativa do ensino,

O Ato Adicional doe 12 do agôsto do 1834 autoriza às Asscm
blóias Provinciais o diroito do logislar sôbre a instrução primária o sc
cundária, ficando a cargo do govôrno contral o ensino superior no Brasil

2 o onsino primário cc secundário no Município da Côrto,
.:£&rava=so o cstado do ensino no Brasil, como afirma Pedro

Calmon. "O ato adicional colocava a instrução primária o socundária na
angústia dos pobros orçamentos locais, do cspírito acanhado oc rotinciro
que porsistia longo da Côrto. (2).

Afda Costa toco também comentário a respeito. "Esta dos —

centralização parccoe não ter sido bonéfica ao ensino do país. Gonçalvos

Dias põo em evidência, para condená=la, à divorsidade da logislação das

(1) Goraldo Bastos Silva — Introdução à Crítica do Ensino Samundário .

(2) Podro Calmon — História Social do Brasil. Op. cit. , p. 316.
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províncias centre si, assim como aponta o grave defeito da inspeção insu
ficiente e conclui pela necossídade da uniformização da instrução públi­
ca em todo o Império." (1)

Em obediência a êsse ato, os governos provinciais foram
criando seus liceus.

A lei provincial de 23 de março, de (1836 cria um — Liceu
na Bahia, O qual apesar de seguir a orientação do ensino clássico apre ­—
senta uma inovação com a inclusão em seu currículo de aulas de comércio,
além de inglês e francês, para melhor preparação ao ingresso aos estu —
dos superiores. Aprovados em exames públicos nas matérias especializadas

pelo estatuto, os alunos teriam o grau de bacharel em letras.
O estatuto do Liceu é decretado em 1341 e estabelece con.

dições de matrícula. Assim, por exemplo, para matrícula das Cadeiras de
grego, gramática filosófica da língua. portuguesa, retórica e belas le —

tras e de filosofia, é necessária a aprovação no cxame de latim; para, a
matrícula na Cadeira de geografia é necessária aprovação om geometria.

Qualquer indivíduo poderia ter o título de bacharel sem
tor cursado o Liceu da Bahia, bastando sujeitar­se aos exames ce condi ­—
ções impostas no Estado.

O Decreto de 2 de dezembro de 1837 converte o Semináriode
São Joaquim em colégio de instrução secundária, com a denominação de Co
légio de Pedro IT. Esse colégio de humanidades destina­se a transmissão

de cultura geral onde eram ensinadas as línguas latinas, grega, franco ­—
sa oc inglêsa, retórica e os princípios olementaros de geografia, histó —

ria, filosofia, zoologia, minoralogia, botânica, quimica, física, aritné
tica, álgobra, goometria e astronomia (Art. 3º).

O Colégio do Pedro II torá seus estatutos ostabolocidospo
lo Regulamento nº 8 do 31 do janciro do ano seguinte.

A simples apresontação do diploma do Bacharel om Lotras ,
fornoçido pelo Colégio de Pedro II dará livre acesso às Acadomias do Im

pório.

Jão Art. 139, Itom 33 da Constituição de 1834 cmprogava oO
têrmo cológio.

Proliforaram os cstabolocimentos do ensino secundário com

(1) Aída Costa — Esbôço Histórico do Ensino Socundário no.Brasil; 3
do Descobrimento até aRopública. In: Rovista de Podagogia, ano
IL, vol. 2, nº 3, janociro­junho, 1956; p. 52.
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a denominação de liceu. (1)
Verifica­se, tanto no Liceu da Bahia, como no Colégio de

Pedro IT, a tendência inovadora de colocar ao lado dos estudos científi­

cos as, línguas modernas destinadas à proparação dos estudos de nível su­
perior.

Concordamos com a opiniãode Geraldo Bastos Silva (2) quan­
do afirma; “O objetivo do ensino secundário, enquanto tipo de ensino des
tinado à formação das elites sociais, é formulado, comumente, em têrmos
de "cultura goral", Esta expressão equivale ao "culture gónérale"que re

presenta um ponto. da influência francesa na pedagogia brasileira do ensi
no secundário; à noção de "liboral education" dos inglêses e à "allgemei
ne Bildung", isto é,"formação geral, dos alemães."

A característica de cultura geral dada ao nosso ensino ,,

que se vai desenvolver, não só no período colonial mas até o final do

Império, reflete o ideal de uma época, bem como as "próprias condiçõesso
ciais e econômicas do meio a que se transferia e que, se nãoa determina
ram lhe prepararam um clima favorável ao seu desenvolvimento. À cultura

humanística, que nunca foi democrática, satisfazia aos gostos de uma a ­
ristocracia rural ec da burguesia urbana, que nela procuravam exatamente

êsse princípio de refinamento ou de qualidado, inorente a tôda culturasu
perior, e com que se marcava mais fortemente a distinção do classes."(3)

Com relação ao currículo, areforma de Luís Pedreira do

Couto Ferraz (4) cstabolece quo, alóm das Cadciras que formam o curso pa
ra o bacharclado em letras, será ensinada no colégio uma das línguas vi=

vas "do moio dia" da Europa, oc as artos de doesonho, música c dança, Os
alunos farão oxercícios ginásticos sob a direção do um mostro cspocial .
Determina ainda que, quando as circunstâncias o permitirom, poderão ser
criadas uma Cadeira do olementos de mecânica, e uma do goometria doescri=
tiva, co bom assim, separar=so da Cadoira do história moderna a históriaç
goografia nacional, formando csta uma aula cspocial (Art. 80, TItuloIIT)
Quanto ao ensino das matérias quo não constituem o curso litorário,o Art

1 provê sua regulamentação do mancira quo não porturbe o cstudo das

(1) Foram criados nas províncias: do Paraiba om 1836,Pornambuco em 1837,
Maranhão c Sorgipe om 1838,Grão­Pará om 1841,Ccará om 1844,Piaut
em 1845,Paraná cm 1846,Alagoas om 1847 c Mato Grosso em 1848. Na
província do Rio Grando do Norte foi criado um estabelócimontode
ensino secundário com a denominação do Atoncu, em 1835.

(2) Geraldo Bastos Silva — Introdução à Crítica do Ensino Socundário,.Op.
cit., cap. IV.

(3) Fernando do Azevedo — A Cultura Brasilcira. Op. cit., p. 223.

(4) Docroto nº 1 331 A, do 17/2/1854.
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outras.

Soguindo a ovolução histórica das várias transformações
por que foi passando a cstruturação do nosso ensino, vorificamos que sÓ

os sous objotivos deixam doe ontrar cm cogitações roformistas.
Senão, vojamosS.
Talvez por influência do cvolucionismo, a roforma de Josô

Ildefonso do Souza Ramos apresonta um maior múmoro do aulas doe ciência

no currículo: "noções gorais de physica, chimica c história natural".(1)
Scgundo o Prof. Cruz Costa, não foi sômonto o positivis ­

mo que influiu na história intoeloctual do Brasil na scgunda metado do só
culo XIX. "Outras corrontes do ponsamonto Filosófico curopoeu também aqui

atuarem o, ontre clas, a concorrer com o positivismo, o ovolucionismo. "
(2)

Bom dentro do espírito da época, Paulino José Soarcs do
Souza considora que o fim principal dos ostudos ciontíficos é "formar e

fortalocor o espíritoda mocidade, habilitando=a para cetudos de prática
Cc para a vida social", Por isso procura tornar "mais rigoroso o estudoda
quelas matérias que tondom a desenvolver o espírito do aluno na idado om

que mais fâcilmonto sc podo dirigir..." (3)
Já a reforma do Marquês do Olinda (4) não traz inovações

sensívois.

Carlos Lcôncio doe Carvalho conscgue algo importanto:
provação da instituição do ensino livre no Brasil,

"Art. 1º — É completamente livro o ensino primário oc sc —

cundário no Município da Côrto ec o suporior cm
todo o Império, salvo a inspoção necessária pa
ra, garantir as condições de moralidado c higio
no." (5)

Entrotanto,como tôdas as grandes inovações, não foi logo
posta om exccução, pois na sessão doe 18/6/1879 o autor roclamavas"Não é
justo, nom sório que o govôêrno vonha dizer a costa Câmara — aceito o Do ­—

ceroto do 19 do abril — c ao mosmo tompo faça dôlo prosonto às traças c à
(1) Doceroto nº 2883, do 1/2/1862 .

(2) Cruz Costa — O Positivismo na Ropública, São Paulo, Companhia Editô—
ra Nacional, 1956, (Brasiliana, vol. 291), p. 49

(3) Primitivo Moacyr — A Instrução c o Império (Subsídios para a Histó —
ria da Educação no Brasil:13854­1888, São Paulo, Companhia” Lditô—
ra Nacional, 1937, vol. II, (Brasiliana, vol. 87), p. 112.

(4) Docroto nº 2 006, do 24/10/1857.
(5) Docroto nº 7 247, do 19/4/1879.
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pocira do arquivo. Não é justo nom 6 sório quo o govôrno, depois do oxpo
dir um docroto autorizando a libcrdade doe ensino, logo cm scguida decla»­
re que não o podo cumprir por falta do dinhoiro,"(1)

E isso é tão mais lamontávol quando obscrvamos que a ro ­

forma cem foco aproscntava pontos que dbnotam grando clarividência do au —
tor com relação aos problemas cducacionais do país. (2)

Por exomplo, o Item 9 do Art. 8º provô a criação, no Muni
cíipio da Côrto c nas Províncias mais importantos, dc oscolas profissio —
nais dostinadas a dar a instrução técnica que mais intorcsso às indús ­—
trias dominantos. Provô também a criação do cscolas cspociais destinadas
ao ensino prático das artes e ofícios "de mais imediato proveito para a

população e para o Estado, conforme as necessidades e condições das loca
lidades",

Como vemos, Leôncio de Carvalho já chamava a atenção para

a necessidade de criação de escolas profissionais destinadas a prover as
necessidades do comércio e da indústria,

Muito embora as reformas votadas por lei não pudessem ser

imediatamente aplicadas pelas escolas oficiais, a verdade é que o Brasil
crescia; colégios particulares multiplicam­se (3) e o nível do ensino 9

(1) Cf. Annaes do Parlamento, in Josephina Chaia — Financiamento Escolar
no Segundo Império: Primeiro Frêmio Nacional de Administração Es

­ colar. Marília, 1965, (Boletim nº 2 da Faculdado de Filosofia,Ci
ências e Letras de Marília, Cadcoira de Administração Escolar e E

—

ducação Comparada, nº 2) p. 49.

(2) Entre outras determinações dignas de nota destacamos; a criação depequenas bibliotecas e museus escolares n.s dis tritos (Art. 7º);
“a criação do urso primário para alfabetização de adultos ( TItom

­ Art. 8º); conceder as perrogativas do Colégio Podro II aos estaboele­ts 8
­ : "cimentos de instrução secundária que seguirem o mesmo plano de

estudos, funcionando regularmente por mais de sote anos e tendo
apresentado, pelo menos, sessenta alunos graduados.ou bacharelem
letras; permite a associação de particulares para fundação do
cursos onde se ensinem as matórias que constituem o programa do
qualquor curso oficial de ensino superior, sendo quo cssas insti
tuições terão o título de faculdade livro (Art. 21).

(3) Entre outros : Colégios do Caraça, Campo Bolo, Congonhas do Campo s
Jem Ninas; São Peliro de Alcântara em Petrópolis; Ginásio do Barão
de Macaúbas o Colégio do São João, na Bahia 3; Atenou Sergipano 5
Colégios Stall, Monozes Vicira, Abilio, Extornato Aquino, Colé —
gio Progresso, no Rio de Janciro ; Colégio dos Jesuítas om Santa
Catarina; Colégio São luís, em Itu,; da Socicdado Culto à Ciên —
cia, em Campinas; "Mackonzio Colloego" o Colégio Piracicabano, om
São Paulo

Sv
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por fôrça de váriascircunstâncias, vai­se apurando,
"A livre concorrência e a rivalidade que se estabeleceu

entre os colégios favorecendo o florescimento das instituições particula

res e fazendo saltar da nebulosa do ensino uma cor­stelação de valores
contribuíram ainda para introduzir no jôgo da vida educacional do país ,

fôrças pedagógicas novas, acasteladas, como em pequenos redutos de rea —
ção, nos estabelecimentos leigos de ensino devidos à iniciativa privada,
Os primeiros movimentos de renovação partiram, de fato, dos colégios lei
gos mais progressistas e adiantados, quer sob a inspiração dircta dos so
us fundadores, quer pela ação de professôros contratados na Europa ou rc
crutados contro os melhores elementos do magistório nacional oe entro os

homons mais cultos das "colônias cstrangoeiras'". (1)
Em 24/3/1881, seguc=se a reforma do Barão Homem de Molo ,

pelo Docreto nº 8 O51, que nonhuma alteração do ostrutura trouxc.
Rui Barbosa, polo Projoto nº 224 (2), protondia a cescola

popular sob a direção imediata do govêrno, "quo põo nas mãos dos poderes

tôda a fôrça oc tôda a ação", ao lado da administração escolar localizada
om distritos torritoriais sob a suporintondência do Estado, "quo dosporta

o cduca a inteligência oc os intorêssos locais..."

Assim, costariam lado a lado, “associadas pola autoridade
comum do Estado, as oscolas criadas oc mantidas à custa do orçamento na
cional o as oscolas instituídas o sustentadas às oxponsas do um orçamon=

to particular votado om assomblóias locais",

O plano de Rui ora atomuar a situação privilegiada do Mu­

nicípio da Côrto om relação às províncias quo não rocobiam subsídio no —
nhum do Estado,

Também nostoe mesmo ano, Almeida Oliveira apresonta na sos
são do 18 do setombro o projeto que "roorganiza o Ensino Público Infori­=—
or o Superior". (3) O roforido projoto cstaboeleco, em sou Art. lº,quoe o
Estado contribuirá com a moetado das dosposas que as Províncias fizorem a

bem do ensino público, sc fôr o onsino organizado o ministrado de acôrdo
com as disposições da lei. O programa do ensino soria distribuído: onsi=

no inforior, onsino profissional o ensino superior, sendo o inferior di=

vidido cm primciro o segundo grau.
P

(1) Fornando do Azovodo — A Cultura Brasilcira. Op. Ccit., p. 99
(2º Rui Barbosa — Parceor oe Projoto da Comissão de Instrução Pública.Ins:

Annacs do Parlamonto Brasiloiro, Tipografia Nacional, 1882, tomo
VII, sossão do 1882, Projeto nº 224.

(3) Annaos do Parlamento Brazilciro,' scssão do 1882. Rio do Janciro, Tim
pografia Nacional, 1082, vol. V, Projoto do Roorganização do En­
sino Público Inforior o Suporior.
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Fa sua cxposição do motivos declara que ontre o onsino 1º
forior c o suporior não dove havor soparação, que um "todo gradual harmo
nioso" torno possível que "o onsino inforior dê ao superior alunos habi­

litados para compreendor as matérias que vão cstudar, e o suporior no mo
nor prazo possível cntrogue a socicdade os profissionais por ôlo forma —
dos", Propõe­so cducar a juvcentudo como "cidadãos destinados às profis —
sods mais clovadas..."

Procurando ainda tornar o Brasil um país industrial,o pro
joto "manda difundir instrução právria a cimentar e desenvolver tôdas as

indústrias, desde,a extrativaaté a que depende das mais difíceis combina
ções científicas",

:malisando a situação precária em que se encontra o país
em tôdas as atividades, setores e modalidades de ensino, conclui: "temos
poucos homens públicos de vistas bastante largas para compreender e domi
nar o complexo das questões científicas de que depende o desenvolvimento
e oprogresso do país.

Almeida Oliveira preocupou­se com todos os setores de en

sino, demonstrando uma acuidade de observação e alcance de visão reslmen
te invulgares, Entre outras medidas propõo:

— Nas vilas onde houver oficina do trabalho mecânico van=

tajoso ao Estado oc ao povo, O govêrno proporcionará o a
prendizado.

— As oscolas do agricultura torão um torreno ancxo para as

prátidas das principais culturas do pals,

— Todos os orçamentos aprcescntarão fundos para a constru­
ção do casas cscolares com . açomodações para os profos­
sôros, substitutos c adjuntos.

Antônio Cândido da Cunha Leitão foi o rolator do projeto

para o "dosenvolvimento da instrução pública nas províncias oc clovaçãodo
onsino secundário om todo Império", om 1886. (1)

Preocupando­se predominantemente com a situação do ensino
secundário, Cunha Leitão aceita plenamente que o curso primário continues

como até aquela data, a ser regido por uma lei votada trinta e dois anos
a: tes, em 17 de fevereiro de 1854. Observa êle que o ensino secundário é

o "que mais concorre para o desenvolvimento da inteligência e de cuja so
lidez deponde o progrosso dos estudos superioros, ostá cem decadência", E

(1) Annaos do Parlamento Bra“ilciro, la. sessão da vigósima legislatura,
4/8 a 3/9/1686. Rio do Janciro, Impronsa Nacional, 1886,vol. IV,
pe ql.
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afirma que êsse ensino é realizado aponas com "o fim matorial do vencor
os cxames exigidos como preparatórios para a matrícula nos cursos supe ­—

riores'",

Com muita lucidoz, Cunha Loitão doescrovoe a situação do
ensino secundário no Município Noutro: "A sofreguidão dos alunos om ob ­—

tor as aprovações, tal ou qual indiferença dos pais, O pouco cscrúpulo

dos professôros e dirotoros doe colégios, c a condoscendência dos cxamina
doros dão causa a extraordinários abusos, oc, salvas honrosas cxcoeçõosque
folizmente l.á,os estabelecimentos particularos do onsino socundário são

casas comerciais, quo, doscurando O progrosso o adiantamento dos discipu
los, buscam sômonte auferir mais largos intorêssos, anunciando grandels
ta doe aprovações, como chamariz do maior froquência."

Se no Município Noutro cram assim o,cnsino socundário,não
sorá díficil imaginarmos a situação nas Províncias.

Para sanar os malos dêsto ramo do ensino propunha ôlc,.

— estabolecor um tipo oficial de onsino socundários;

proporcionar maior conhecimento aos que protenderem do

dicar=se às carrcoiras das lotras;

firmar o princípio da oxigibilidado do cursos rogula ­—
ros:

— rcalizar oxamos aponas om cestaboloecimontos oficiais.

É com a proclamação da Ropública que os objotivos da csco
la socundária começam a rocobor a atonção por parto dos legisladoros.Nos
so nôvo poríodo para a vida brasiloira, é Bonjamim Constant que rodigo a
primcoira roforma da instrução primária o sccundária do Distrito Fodoral.
(1)

Realmente o colégio proposto é uma volta adonciclopoedis ­—

mo. Embora consorvando o latim oc o grogo, a oriontação positivista do
Bonjamim Constant dotormina que o ensino secundário integral, dado no Gi
násio Nacional, será de soto anos, ondo figurarão as ciências fundamon ­
tais na mosma ordem da classificação comtoana.

Polo caminho aborto por Bonjamim Constant sogucem as ou ­—
tras roformas.

O Ginásio Nacional, do acôrdo com o rogulamento de Fornan
do Lôbo, Docreto nº 1 194, do 28/12/1892, tom por fim "proporcionar à mo
cidado brasilcira a instrução socundária nocoessária o suficionto" para:

(1) Docroto nº 981, do 8/11/1890
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—­ matrícula nos cursos suporiorcs;

— bom desoemponho do cidadão na vida social.

Amaro Cavalcanti protonde mais do Ginásio Nacional. O Do­

croto nº 2 857, do 30/3/1898, dotormina quo sua finalidado é proporcio ­
nar à mocidado brasilcira a "instrução sccundária o fundamental nocossá­
ria o suficionto" para:

— bom desempenho dos dovoros do cidadão;

— matrícula nos cursosdo ensino suporior;
— obtonção do grau do bacharel oem ciências o lotras.
Amaro Cavalcanti tonta uma conciliação contro o humanismo

ce os ostudos menores, oc dotermina quo o ensino no Ginásio Nacional sorá
dividido cm dois cursos:

= curso propodôutico roalista om scis anos;

— curso clássico ou humanista, om seto anos;

Epitácio Possoa não inclui a formação da cidadania nos
objetivos da cscola scecundária. A reforma do Rogulamento do Ginásio Na —
cional assinada por ôlo no Decreto nº 3 914, do 26/1/1901, cstaboleco,no
Art. 1º, que a roforida instituição escolar tom por fim:

— proporcionar a cultura intelectual nocossária para a ma
trfícula nos cursos do ensino suporior;s

— fornocor o grau do bacharel om ciências c lotras.
A roforma Epitácio Pessoa aprova o Código dos Institutos

Oficiais do Ensino Superior o Socundário, dopondentos do Ministério da
Justiça o Nogócios Intorioros, cstabolocondo as condições do equiparação
dos estabelecimentos do ensino secundário aos fodorais congênoros.A cqui
paração é concedida dopois do dois anos de inspoção por um Dolcgado Fis—
cal nomeado polo Govêrno. Essa oquiparação livrou da fiscalização do Go
vêrno Goral todos os cstabolecimentos do cnaino secundário particular co

cstatal.

Visava o roformador à uniformização do onsino sccundário
1
o

no país. No entanto, "não se mostrou instrumento cficaz para lovar o on
sino socundário brasiloiro à adoção do uma organização que correspondos­
so à direção do processo do dosenvolvimento dos cducandos scgundo critó­
rio do objotivos podagógicos porfoitamonte definidos". (1)

A facilidade com que eram Bitas as concossões do oquipara
ção, a ausência do uma cficaz fiscalização aos ostabolocimoentos cquipara
dos na ocasião da realização dos oxamcs, fizeram fracassar a tontativado

(1) Goraldo Bastos Silva = Introdução à Crítica do Ensino Sccundário.Op.
cit., p. 294.
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uniformizar o ensino sccundário,

Além dêssos, outros motivos justificam o fracasso dessa

tentativa: a cquiparação "não ora procurada por motivo do uma adosão sin
cora o completa à idéia do onsino seriado, mas com o propósito do obten­
ção do diroito do concessão do cortificados e diplomas cquivalontos aos

do ostabelocimoento federal, para fins do matrícula nos cursos suporio ­—
res, som que os alunos dos estabelecimentos particularos procisassom pa­

ra isso submotor­sce a cexamos nos cstabolecimentos oficiais, com intuitos

outros,ou por so sontir a ausôncia do significação cducacional do tais o
xamoes". (1)

Rivadávia da Cunha, om 1911 (2), liborta o Colégio do Po­
dro II da "preocupação subaltorna do cursos preparatório8!"c dotormina su
as finalidados:

— Proporcionar uma cultura goral de carátor essencialmen­

te prático, aplicável às exigências da vidas
— difundir o ensino das ciências e letras.

Esta reforma põe fim à equiparação do ensino e estabelece
o exame vestibular.

Em 3/5/1911, na sessão solene de abertura do Congresso Na
cional, sob a presidência de Quintino Bocaiuva (Vice­Presidente do Sena­
do) é lida a mensagem do Presidente Hermes da Fonseca,

Na questão da Instrução Pública, a mensagem refore­se ao

"estado de extrema decadência oc misória a que tinham baixado, no país,os
estudos superiores e secundários..."

Referindo=so à roforma Rivadávia, o Presidente tem "funda
da esporança do que a nova organização dará cxcoloentoes frutos, sendo que
já não é pouco o fato do rotirar do tal matéria a intorvenção do poder
público ec ontrogá­lo à consciência esclarccida das congregações, as quam
is, do ora om diante, não mais podorão dividir com o Govêrno a rosponsa»­
bilidade da docadência ou da dosmoralização do onsino. A clas cabo o fu­
turo oc o quo ôsto produzir, a colas tão sômente sorá devido", (3)

No ontanto, a reforma não produziu os "oxcolentoes frutos!"

esperados polo Prosidento, porque ola "não só rostringo a ação central à

(1) Goraldo' Bastos Silva — Introdução à Crítica do Ensino SCcundário. Op.
cit. , p.293

(2) Docroto nº 8 659, do 5/4/1911,

(3) Annaos da Câmara dos Doputados :sossõos do 27/4 a 3/5/1911. Rio
Janciro, Imprensa Nacional, 1911, vol. IL , p. 24.
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manutenção dos estabelecimentos de ensino superior e secundário criados

polo Govôrno Fodoral, como também, delega sua supervisão a um órgão au­
tônomo, o Conselho Superior do Ensino" (1), cuja ação ora cstabolccida
no sou artigo 5º, onde so provia quo o Conselho "substituirá a função
fiscal do Estado; ostabcoloecorá as ligações necessárias o improscindfvo
is no regimo de transição, quo vai da oficialização completa do ensino,
ora vigonto, à sua total indopendência futura, contro a União o os csta­
bolecimentos do ensino",

Em rosumo, a lci visava através do rofoerido artigo a au­
tonomia total do ensino,

O Art. 15 dofino o Prosidonte do Consclho Superior como

"possoa do alto o reconhocido yalor moral o científico, oc familiariza ­
do com os problemas do ensino".

TIsoentos do autorização govornamontal c do fiscalização ,
os institutos particularos passaram a scr considorados, de acôrdo com
Art. 2º, "corporações autônomas , tanto do ponto do vista didático,como
do administrativo"; o Oo Art. 1º provia que os institutos criados pola u
nião "não gozarão do privilógio do qualquer cspécico!". Por costas razões
somos do parccer que esta reforma, também influenciada pelo positivis —

mo, "foi uma dura ilusão, que custou caro à nação, que até hoje paga al
to preço por essa política desavisadas (...) a escola não tinha função
educativa; era apenas uma . agência de exames".(2)

A Lei Maximiliano, Decreto nº 11 530, de 18/3/1915, embo
ra mantendo o vestibular, estabelece a equiparação dos estabelecimentos
estaduais, assegurando aos alunos dos colégios particulares a possibi­
lidade de prestação de exames de preparatório no Colégio Pedro II, bem
como nos colégios estaduais cquiparados.

Segundo o Art, 28 do referido decreto, “O Conselho Supe­
rior do Ensino será o órgão consultivo do Govêrno e seu auxiliar imedia
to para a fiscalização dos institutos oficiais o dos cquiparados 2 às ­
tês",

A Acadomia quo roquerer a equiparação será "inspociona =
da" por "um brasileiro familiarizado com as questões do ensino, o qual
scrá nomeado em comissão..." (Art.13).

(1) Goraldo Bastos Silva — Introdução à Crítico do Ensino Sccundário .
Op. cit. , p. 298

(2) Nair Fontos Abu­Morhy — A Floxibilidado dos Currfeulos no Ensino MG
dio Brasileiro, Tose do habilitação à docência livro do Adminis
tração Escolar o Educação Comparada, na Faculdado do Filosofia,
Ciências o Lotras da Univorsidado do Paraná. Rio do Janciro 9,
1957, pe 63.
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Dopois da vorificação foita ao instituto, do acôrdo com o
Art. 14, o inspotor aproscntará rolatório circunstanciado que possibili=
tará ou não equiparação.

Não sorá concodida a oquiparação ao Cológio Pedro II oc às
Academias oficiais, roespcetivamoento:

—­ à estabelocimento do instrução scceundária mantido por

particulares com finalidado do lucro vu propaganda filo
sófica ou roligiosas

— a acadomia que funcionc om cidade com monos do com mil

habitantos, salvo so fôr capital do Estado com mais do
um milhão doe habitantos c o instituto fôr fortomentoe

subvencionado polo govêrno rogional. ,

O limito do cquiparação é fixado no Art. 26 Onde houvor
uma academia oficial só sorá cquiparade uma particular o não podom sor

equiparadas àe oficiais mais do duas Acadomiasdo Diroito, Engenharia ou
Modicina om cada Estado, c no Distrito Fodoral,

Enquanto contimuávamos a cstabelecoer a cscola secundária,

"suficionto para ministrar aos cstudantos sólida instrução fundamental ,
habilitando­os a prostar, om qualquor acadomia,rigoroso cxamco vestibular

(1), a "Comissionof Recorganization of Soccondary School", formada em 1918
por educadores norto­amoericanos, propõe a reorganização bascada na mudan
ça que Se oporou na socicdado, no tipo doe aluno da oscola sceundária o
no tooria cducativa,

Os princípios gorais da cscola secundária dm uma socicda
FSde democrática foram estabelecidos pela referida Comissão, que chegou à

seguinte conclusão: a educação em uma democracia, dentro ou fora da esco
la, devo desenvolver em cada indivíduo o conhecimento, os interêsses, os

ideais, os hábitos e os podorces pelos quais ôle encontrará sou lugar

usará ôste lugar, parc encaminhar=se 2 si mesmo e à socicdade para
fins mais nobros.

Esta foi uma das amplas doterminações dos objetivos da
cscola secundária, conhecidos comumente como os "Sote Princípios Cardia
is da Escola Soccundária!":;

"Tl, Hcoalth,
2, Command of tho fundamental processos,

3. Worthy home membership,

4, Vocation cfficioncy,

5. Citizenship,

(1) Docroto nº 11 530, do 18/3/1915.
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6, Worthyuseof leisure time,
7. Ethical character."(1)
Nesse mesmo ano, Inglis (2) sugere três importantes obje­

tivos da escola secundária:

l. À preparação do indivíduo como cidadão em perspectivae
membro cooperador na sociedade: "the social=civic aimY

2. À preparação do indivíduo como um trabalhador e um pro
. dutor em perspectiva; "the economic= vocational aim''.

3. A preparação do indivíduo para aquelas atividades que
embora envolvam a ação individual, a utilização das

horas de lazer e o desenvolvimento da personalidade,são
de grande importância para a sociedade: "the individuo
listic=vocational aim".

Enquanto nos Estados Unidos já surgiram preocupações dês

se tipo, aqui a tendência era para facilitar cado voz mais ao estudante
o desincumbir­se de seus deveres de estudo,

Um decreto do janeiro do 1920 "considora válidos para Os

estudantes já matriculados em estabelecimentos oficiais ou cquiparadosde
ensino superior os exames de preparatórios prestados poranto comissões o
xaminadoras dos institutos daquela naturoza que funcionavam nos Estados,

ce, atualmente, equiparados aos oficiais" (3), poupando­os, portanto, do
um exame mais sório como o que seria foito no oestaboeloecimento oficial.

O Decroto nº 16 782 A, do 13 do janoiro do 1925, cstabole
co o concurso da União para a difusão do ensino primário, organiza o Dor
partamento Nacional do Ensinooc roforma o onsino sccundário c o supori —
or. Em sua socção quarta, Art. 47, dotermina que o onsino secundário =. é
prolongamento do onsino primário para forncccr a cultura média goral do

país. Comproeondorá um conjunto de ostudos com a duração do scis anos.
Em 4 de abril do 1932, o Docroto nº 21 241, do Francisco

de Campos, consolida as disposições sôbre 2a organização do cnsino socun­
dário oc dá outras providências. O onsino sceundário compreonderá dois

cursos soriados: fundamental, cm cinco anos o complomentar, cm dois anos

O curso complementar, obrigatório para os candidatos à matrícula cm de —
terminados institutos do onsino suporior, scrá foito om dois anos do cs
tudo intonsivo, com exercícios oc trabalhos práticos individuais.Os Arts.

(1) Cardinal Principlos of Sccondary Education. U.S. Burcau of Education
Washington D.C. Government Printing Offico, Bullotin nº 5, 1918,
p. 5­0.

(2) Aloxandor Inglis — Principlos of Sccondary Education. Boston, Hough­
ton Mifflin Company, 1918, p. 368..

(3) Dceoroto nº 4 O74, do 20/1/1920,

E
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 uunesp 12 13 14 15 16 17 18 19



32

5º, 6º, 7º dotorminam as disciplinas obrigatórias para os candidatos,ros
poctivamentoe, dos cursos jurídicos, do modicina c ongonharia.

Em 1/4/1942, Gustavo Capanoma dirigo ao Prosidonto da Ro=
pública cxposição do motivos que o lovaram a propor a reforma do cnsino
sccundário. São, recalmonto, dignas do roefloxão as considorações quo

faz om tôrno da sua concopção do onsino sccundário: "O que constitui
caráter cspocífico do onsino sceundário é a sua função do formar nos

loscontoes uma sólida cultura goral, marcada pelo cultivo, a um tempo

humanidados antigas o das humanidades modernas, o bom assim do nolos
contuar o olevar a consciência humanística.

Esto último traço dofinidor do ensino socundário é do uma

decisiva importância nacional o humana. (...) O ensino secundário tom ma
is procisamentoe por finalidade a formação da consciência patriótica.

É que o ensino sceundário sc dostina à proparação das in­

dividualidados condutoras, isto ó, dos homens quo dovorão assumir as ros
ponsabilidados maioros dontro da socicdado oc da nação, dos homons porta­

doros das concepções c atitudos cspirituais que é prociso infundir nas

massas, quo 6 prociso tornar habituais ontro o povo. Elo dove sor, por

isto, um ensino patriótico no mais alto sontido da palavra, isto ó,um on
sino capaz do dar aos adoloscontoes a compreensão da continuidade históri
ca da pátria, a compreonsão dos problomas o das nocoessidados, da missão
oc dos idoais da nação, c bom assim, dos porigos que a acompanham, cor ­—

quem ou amcacem, um ensino capaz, alóm disto, do criar, no cspírito das

gorações novas, a consciência da rosponsabilidado dianto dos valorcsnmaio
ros da pátria, a sua indopondência, a sua ordem, o seu dostino.

Um onsino socundário que sc limitasso ao simplos desonvol
vimonto dos atributos naturais do ser humano o não tivosso a fôrça do

ir alóm dos ostudos doe mora informação litorária, ciontífica ou filosófi
ca, que fôsso incapaz do dar aos adolescentes uma concopção do que É fe)

homem, uma concopção do ideal da vida humana, que não pudosso formar, om

cada um dôêôlos, a consciência,2 significação histórica da pátria o da im
portância do sou dostino no mundo, assim como o sentimonto da rosponsabi
lidade nacional, falharia à sua finalidoado própria, soria onsino sccundá
rio aponas na aparência c na torminologia, porque do sous currículos não

Lida

i

provoriam as individualidades esclarocidas do sua missão social oc patrió
tica, e capazes do cumpri­la." (1)

Lauro do Oliveira Lima comenta a respeito: "A oxpressão( o
litos condutoras) é bom o rofloxo das influôncias nazistas quo então so

(1) Vandick Londros da Nóbrogo < Enciclopédia da Legislação do Ensino.
Rio doe Janeiro, 1952, p. 311—­312.
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faziam sentir, principalmonte do facismo italiano, onde se foi buscar(re
forma Gentile) n inspiração para a nossa reforma educacional. Dissesse o
toxto logal naponas clitos, têrmo: amBíguo, possível do ser conciliandocom
a prática democrática, o nada havoria a criticar. Mas, o adjetivo condu­

toras mostra claramonte o objetivo antidemocrático que se perscguia em e
ducação. Não acreditamos que fôsso conscionte a transposição, para a nos
sa pátria, da noção do fuchror ou de duco, propagada pola imprensa nazis
ta o fascista como forma natural doe condução dos homens. Provàâvelmente ,

escapou a cxpressão como sintoma do clima ideológico que envolvia o mun­
do na ocasião,

É que, om tôdo parte, alardoava=­se 2 falência do homem co
mum, depois rovitalizadoa pola democracia cristã italiana. A idéia do su­
Ppor­homem do filósofo alomão cempolgara muitos cspíritos, convencondo= os
do que cortos indivíduos nasccram com o destino do conduzir o rebanho hu

mano, possuidoros do uma inteligência excepcional da fôrça olímpica do

somidousos. Era o doscródito total do sonso comum , cesta ospócio do into
ligência do comunidado, resultante do livro arbítrio, sinal da vocaçãoso
cial do homem dosdo o fogo do conselho das tribos primitivos até a Assom
blóéia Goral das Nações Unidas." (1)

Dando maior importância ao ensino soccundário, ao dofinir

sua tríplico finalidade, a Loi Orgânico do Ensino Secundário (2), de Gus
tavo Capanema, estabelece:

— formar, em prosseguimento da obra educativa do ensino *

primário, a personalidade integral dos adolescentes.

— acentuar e elevar, na formação espiritual dos adolescen
tes, a consciência patriótica e 2 consciência humanísti
Ca.

— dar a proparação intelectual goral que possa servir de

base a ostudos mais elovados do formação especial,
Ao fixar as disposições transitórias poro 2a cxceução do

Loi Orgânica do ensino Sccundário, o Docroto=Loei nº 4 245, do 9/4/1942 1
definco "colégio" como o ostabolocimento do onsino sccundário que manto —

nha, sob inspoção do Govôrno Fedoral, o curso complementar, do acôrdo
com o Docroto nº 21 241, do 4/4/1932; c Oo "ginásio", como o cestaboeleci —
monto do ensino sceundário que mantenha sob inspoção do Govêrno Foderal
sômente o curso fundamental, O Art. 3º ostaboloco quo o ginásio, sendo

(1) Lauro do Oliveira Lima — Tcenologia , Educação o Democracia, Rio da
Janeiro, Editôra Civilização Brasiloira S.A., 1965, pp.l6ói3=164,

.

(2) Decroto­Loi nº 4 244, do 9/4/1942.
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de caráter permanente a inspeção federal sôbre êle excrcida, poderá re —
querer ao Ministro da Educação que lhe seja autorizado o funcionamento
como colégio, observadas as disposições regulamentares que para êste e —
feito foram decretadas.

A Lei nº 1 821, de 12/3/1953, dispõe sôbre o regime de e
quivalência entre os diversos cursos de grau médio, para cfeito de matri
cula no ciclo colegial e nos cursos superiores.

Nair Fontes Abu­Merhy compara a presente lei ao "Educatio
nal Act", da Inglaterra: "Não tondo sido possível tocar na estrutura da

escola secundária, o legislador equiparou outros cursos médios e secundá
rios. As consequências dêsse ato são imprevisíveis, tanto para a recorga=

nização da escola socundária, pelo compromisso que tom com as outras mo­

dalidades do nívol médio, mas ospocialmentoe para com a estrutura univor­
sitária brasilcira, para ondo convergem estudantes do linhas bom diforen
cindas.'(L)

E, finalmonto,a Loi do Dirotrizos o Basos, nº 4 024, do
20/12/1961, no Art. 33 do Cap. IT; Título VIT, detormina: "A cducação do
grau médio, om prosseguimento à ministrado na escola primária, destina —
se à formação do adoloesconto."

Tontando ampliar o comproonsão do objotivo cxprosso pela

Loi do Dirotrizos o Basos: "formação do adolosconto", procuromos fixar
alguns conceitos a respoito.

Formar o adoloesconte é ajudá­lo à ercscor física, omocio­
nal, social o intoloctualmoento.

O ensino secundário dianto do objetivo tão importanto,não

dove estruturar­so om têôrmos utópicos, "pois quo é vorificado por um or

ganismo dentro do qual atuam individualidades o so oxtoriorizam, às vê —
voz, conccopções pessoais. E antes, uma adaptação do múltiplagformas do a
tividado o do idéias possonis à algo ostabolocido, com o fim doe concroti
zar aspirações". (2)

Scgundo Vivanco, por sor oncarrcgada da formação do ado —

loesconte, à oscola secundária "os un verdadero contro do cducación cn la

otapa más trascendente de la viday no un simple plantol doe instrucción cn

lotras y cioncias". (3)

(1) Nair Fortos Abu­Morhy — A Floxibilidado dos Currículos no Ensino Mó
dio Brasiloiro. Op. cit., p. 19.

(2) Antooio Gromponc — Os Problomas do Ensino Socundário. Ini: Rovista
Brasileira de Estudos Pedagógicos, vol. O, nº 23, julho­agôsto,

(3) Martín Rodríguez Vivanco — Inspoceión Escolar. Havana, Cultural S.A
1948, vol. LI, p. 35.
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Conforme lembra Maurice Deboesse: "que 1'adolescence est.

un âge fermé, volontiers secret, qui se dérobe aux questions ou fournit
des réponses sujettes à caution; qu'elle est aussi un ágs changeant,dont

le comportement peut déconcerter 1! observateur averti, et qu'enfin elle
s!illusionne volontiers sur elle", (1)

Principalmonte dignas de interêsse parecem­nos as funções
da Educação Secundária sugeridas pelo “Committee on Planning" (2), apro
ximadamente duas décadas após a apresentação dos Princípios Cardiais da

Educação Secundária. Aponta êle doz funções para a Escola Secundáriaque,
como veremos, servem do auxílio à formação do adolescentes;

1. "Integration"
Continuar através de um programa definido a intograçãodos

alunos. Isto deve acontecor num nível cresente até que o conhecimento co
mum desojado, aprociações, atitudos oc práticas sojam firmomoento fixadas.

A oscola socundária tom a função de intograr os alunos uns com os outros
o com a socicodadç,

2. "Satisfactionof noecds"
Satisfazer às necessidades imediatas dos alunos o às pro

vávceis do futuro, à modida que a sua maturidado o pormita. As nocossída»­

dos dos alunos devem formar a baso para a organização do currículo,
3. "Revelation of tho racial horitago"

E logítima função da oscola socundária familiarizar os jo
vens com os moios do vida, aproscntar=lhos um modo acortado do vivor, ro
velar=lhos as oportunidados nos maiorcs campos do sua oxporiência oculta
TA.

4º. "Exploration of. intorcsts, aptitudos and capacitios"

Explorar de modo cresconte interêsses especializados, ca­

pacidades e aptidões dos alunos, para os quais tenham manifestado parti
cular tendência.,

D. "Systematization andapplication of Knowledge"

Sistematizare aplicar os conhecimentos, principalmente a
través de leis e princípios.

(1) Maurice Debesse — L!Adoloscence. da. ed., Paris, Presses Universitai
res de France, 1951, p. 15.

(2) Committee on Planning, Talking it Through: a Manual for discussion
Groups, National Associatin of Secondary­School Principals. Was­
hington, D.C., National Education Association, 1938. Citado por
J.Be Edmonson, J.Roemer, F.L. Bacon —The Administration of the
Modern Secondary Schoot. da. ed., Now York, The Macmillan Compa­
ny, 1959, pe 40­42.
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6. "Establishmont anddirection of intercsts"
Estabelecer e dosoenvolvor interêsses nos maiores campos

da atividade humana como meios de conseguir felicidade, progresso social

ce crescimento contínuo,

Te. "Guidance"
Orientar os alunos, com base em informações obtidas atra

vés doe cstudos pessoais profundos e precisos, para o máximo ajustamen ­—
to da personalidadec para as profissões nas quais les possam ser bem
sucedidos e folizes,

8. "Methods of teachingand learning"
Empregar, em todos os cursos, métodos que oxijam pensamen

to independonte, envolvam principios elementares de pesquisa e proporcio
nem prática inteligente, individual o cooperativa em atividades descjá ­
vcis.

;

9. "Differentiation"
Aumontar gredualmoentoe a cducação diferenciada com base,

nas capacidados, aptidões oc interêssos demonstrados nos primeiros anos .

A escola secundária devo cuidar do proporcionar prêviamonto o justamente

com uma diferenciação, uma educação goral equilibrada e proveitosa.
10, "Retention and direction of pupils"

É dever da escola secundária dar a todos os alunos oportu
nidades de aproveitar a educação ministrada, encaminhando­os, depois, ou
para um curso superior ou para um trabalho bem sucedido,

Em 1933, o "Social=Economic Goals!" vem reforçar os PrincíI
pios Cardiais, apresentando um relatório onde formula os objetivos da es
cola secundária em dez itens: (1)

1. "Horeditary Strength"
|

A socicdade exige altos padrões de eficiência física e

mental em relação à fôrça hereditária, Daí os dois objetivos a cargo da
escolas

às manter o bom estar biológico do indivíduo; :

b, assegurar uma base biológica sadia para a nação,
2. "Physical Sccurity"

A escola deve procurar todos os meios do prosorvar 2a soú=

de dos jovens; proporcionar­=lhoes e à sociedade melhores padrões de saúdo

lutar contra as más tendências hereditárias ou recebidas no lars propa —

rar os jovens para serem melhoros cidadãos oc olevar os padrões de saúdo
dao comunidade,

(1) Citado por J.B. Edmonson, J.Roomer e F.L. Bacon — Tho Administracti­
onof the Nodern Secondary School. Op. cit., Do 32­34.
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3. "Participation in an evolving culture through skil=­
1s, technics, and knwledges"

Todo indivíduo devo saber usar cssas habilidades, técni —

cas e conhecimentos que o capacitarão, dentro do seu limite, a usare des
frutar a culturade seu grupo.

4. 'Participation in an evolving culture through values, stan
dards, and outlooks"

A escola deve enfatizar e dar apoio a valores relativamen

te «permanentes da socielade,como justiça; verdade, reconhecimento da autoridade re
gularmente instituída e respeito aoa diroitos e sentimentos dos semelhan­
tes.

5. "An activo, floxible porsonality"
As oscolas devem dosenvolvor a iniciativa, flexibilidade

de pensamento o conduta, discriminandojulgamento oc escolha, diforençasin
dividuais o cooperação.

6º "Suitablo occeupation!"
Uma vida feliz no trabalho é o primeiro roquisito para u­

ma porsonalidade ideal. À sociedade devo provor orientação para os jovaons

se ajustarcom à ocupação adoquada ce vor se progridem de mancira normal nos
sa profissão cscolhida,

Te. "Economic Scceurity"

A inscgurança financeira pode arruinar a porsonalidade oc
a saúdo do indivíduos oc como os métodos usados pola socicdado nossc sc —

tor são inadoquados, cabo à cscola fornccor um esclarecimento sôbro o as
sunto o um mcio do aluno obtor um julgamento intoligente ce uma ação obje
tiva.

8. "Montal Scocurity"
Dadas as mais variadas opiniões c controvórsi..s quo cxis­

tem om todos os campos, o adolescontoe muitas vôzos tom a sua  scgurança
montal abalada, É portanto nesse período que ôle mais nocossita de aju —

da, pois onfronta gravos problomas doe ajustamento. É grando a rosponsabi
lidado da cscola,sccundária em rolação à solução dossas dificuldados.

9. "Freclom!"

A libordado do cxprossão do ponsamento, escolha do cônju­

£o, lugar do rosidôncia, modo do vida , religião, rounião, cscolha da

profissão, otc., dovo sor assogurada a todos. À oscola socundária tom a

respondabilidadedo formação do um correcto omprôgo da libordado.
10. “Fair play"
Dois meios podem assegurá­lo:; o compulsório, representado

pelo govêrno, e o voluntário assegurado pela própria disciplina de gru
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pos organizados. Para compreender os seus objetivos os cidadãos devem
transferir seus interêsses individuais para os interêsses sociais, Cabe
à escola secundária desenvolver êsses interêsses em fins práticos e espe
cíficos.

Franklin Bobbit (1) já se preocupava com a formação do a»=
dolescente, e principalmente com o futuro cidadão, ao estudar o método
da "análise da atividade", colocando os objetivos da escola secundária
nas seguintes áreas:

"1 = intercomunicação social
2 — conservação da eficiência física

— cidadania eficionte

=— contatos e relações sociais gerais

ocupações de lazer
eficiência mental geral

atividades e atitudes religiosas

responsabilidades patoernas

— atividades práticas goncralizadas

10 — atividades ocupacionais."

Como vemos, a análise da atividade do Bobbit bascia­sce na

idéia do que a educação devo preparar os homens ce as mulheres para as

atividados do tôdas as espécics que cricm ou possam criar uma vida adul=
ta bom formada. A cducação socundária, diz ôlo,propara pravida adulta co
não para a vida infantil. Sua responsabilidado fundamental é proparar os
cinquonta anos do maturidade ce não os vinto anos doe infância c juvontu —
de.

Bobbit é, portanto, contrário à idéia do quo o único objo
tivo da cducação sccundária é apenas proparar para a próxima ctapa da vi
da .estudantil., Para le, cducamos para o longo curso da cxistôncia huma
na que se cestendo além da oscola,

Bont o Kronenborg (2) ampliam os objotivos, visando pri —
mordialmente as relaçõos entre os indivíduos om socicdados ponsam

funçõos da cscola secundária numa domocracia:
ll. À escola socundária dovo lutar constantomento para "to

bo of greator sorvico to youth and to holp thom in

thoir lifo­adjustnont probloms'".

2. Todos os serviços que a cscola provê doyom ter — valor
. cducativo, soja dirota ou indirotamonto. Isto porquoeam

12) Fronklin.Bobb1lt — How to Make a Curri ulum., Mass Hought Mifflin Com­
.Ppany, 1924, ,p. 68­31.

(2) R.K. Bont & H.H. Kroncnborg — Principles of Sccondary Education. 4dgacd
Now York, McGraw­Hill Book Company, 1961; p. 157­158.
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alguns casos, "the services, such as transportation,ma­
ke it possiblo for students to attend schools but even
these should provido some opportunities for instructi ­

on".

3.0s serviços que cada escola provê, aos alunos "should bo
dotormined on the basis of nocds",.

4q4.Muitas das funções da cducação sccundária são alcança —
das mais atravós do programa total da cscola, do que

por moio da instrução dircota do alguns cursos. Pot is—
so, "all teachers should bo awaro of tho functions and
attompt to organize the school's program of cducational
activitiocs so that thoy will bo achioved",

Essos autoros fizeram uma aprcciação dos falsos objotivos
da cscola socundária, oc aprosentam uma lista do quatro objotivos acidon»
tais: ganhar mais dinhoiro, clovar­se na escala social c vocacional, ad

quirir conhocimento pelo prazer do conhecimento o colaborar para mantor

o prostígio nacional.

A oscola como uma instituição, dizom los, não podo acoli­
tar as nocessidados da socicdado como objetivos. Citam Wosloy (1) quan
do aproscenta quatro princípios ostabolocidos para dotorminação dos objo­
tivos:

"a ôlos dovom tor a aprovação da socicdado ou polo monos

do alguns grupos articulados
ôlos dovom ser suscoptívois do serom adquiridos atra

vós do instrução

êlos devom sugorir atividados que sojam comuns à capa
cidado da população cscolar

ôlos dovom ser vordadoiramente aceitos o rosponsabili
zados pola cscola."

Douglass focalizava os objotivos cducacionais do acôrdo
com os tipos do nocessidadoes da vida: (2)

"1 — educação para cidadania

2 = cducação para a vida familiar

3 —­ oducação para horas do lazor
4 — cficiência vocacional

(1) E.B.loscy — Toaching tho Social Studios, rov. cd. Boston, D.C. Hoath
and Company, 1950, p. LIO­IIS, Citado por R.K.Bont & H.H.Kronon­
borg — Principlos of Socondary Education. Op. cit. p. 126.

(2) H.R. Douglass — Sccondary Education for Youth in Modorn Amorica.,Amo­
rican Council on Education, 1937, p. 17­25.
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5 — saúde mental o física

6 — preparação para a continuidade da vida."
Finalmonte, a "Progressive Educatior Association" estabe­

lece os princípios que devem nortear a orientação.do. cente naífscola se­
cundária,de acôrdo com. as novas imposições da yida moderna: (1)

1. "Frocdom to develop naturally"

O aluno devo governar=so de acôrdo com as nocessidados de

sua comunidade, não só atravós da logislação mas também ter oportunidade
de iniciativa co exprossão próprias.

2. "Intorost, tho motivo of all work"

O interêôsso dovo sor dosonvolvido e satisfoito através doe

a) contacto diroto c indiroto com o mundo o suas atividados, c o emprêgo
da oxporiência adquirida; Db) aplicação do conhocimonto adquirido o corro
lação ontroe os djiforentes assuntos; c) consciência de realização.

3. "Tho toachor a guido, not a taskmastor"

O profossor deve, em rolação aos seus alunos: a) desenvol
vor a iniciativa o originalidados b) oncorajar o uso do todos os sonti ­
doss c) troinar os aluno. cm obscrvação o julgamentos d) onsinar a utili
zZar=sce do várias fontes do informação; oc) raciocinar sôbro cssa informa
ção adquirida; £) cxprossar cnfática o lôgicamonto as conclusõos atingi­
das.

4. "Sciontific study of pupil dovolopment"

Os rogistros oscolaros não dovom limitar­sc sômonto às no
tas dos alunos, mas contor informações sôbro coractoerísticas fíisicas,mon
tais, morais o sociais que afotam a sua vida adulta oc oscolar, o quo po=
dom ser influonciadas pola cscola oc polo lar, Essos relatórios dovom sor

usados como guias para a obsorvação dos alunos o contralizar a atençãodo
todos o trabalho do professor ao invés do aponas contralizar a atonção
para o oensino da matéria,

5. "Greater attention to all that affocts the child's phy
sical dovelopmont"

As escolas devem proporcionar boas condições a fim do pro
scrvar a saúdo dos alunos, como por cxomplo: salas csponçosas, bem venti=
ladas o iluminadas, fácil safda para o oxtorior, onfim tudo para a coope
ração com o lar, tornando ocuidado da saúdo um dos mais importantos objo
tivos da adoloscência,

6º. “Cooporation betwoon school and homo to moct the nocds
of child lifo"

(1) Citado por J.B. Edmonson, J. Roomoer o F.L. Bacon — Tho Administracti
nos of the Modern Sccondary School. Op. cit., p. 37­39
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À oscola c o lar dovem prover às atividados e aos interes

ses naturais que o adolescente exige; essas condições só podem scr atin­
gidas por meio da cooperação inteligente entre pais e mestres.

Te. "The progressive school a leader in educational move —
ments"

A escola dove unir as novas idéias aoqe o passado legou

de melhor.

XxX x

Como vemos, é extremamente complexa a tarcofa educativa .
Sem dúvida alguma, a rosponsabilidade do formar adolescentes é demasiado

grande para ser encargo apenas dos responsáveis pelo transmissão dos co=

nhocimentos oc dos oncarrcegados da avaliação da aprendizagem. Acreditamos
pois que a tarofa devo ostar afota 2a todos quantos vivem relacioncadoscom

os estudantos. As necessidades da juventudo são imúmoros e devem ser su=

pridas. Dontro dessa visão, a "Comissão de Políticos Educacionais" csta=
boloceu as "Nocessidadoes Imperativas da Juvontude"(1)

1. Tôdoa juventude precisa desenvolver habilidades profis

sionais oc aquelas comprecensões ce atitudes que fazem do trabalhador um

participanto intoligonto oc produtivo da vida cconômica. Para ôsso fim, a
maioria da juventude nocossita cxporiêôncia do trabalho supervisionado

bom como cducação nas habilidades oc conhecimento das suas ocupaçõos.,

2º Tôda juventudo procisa desenvolver o mantor boa saúdo
c aptidão física,

3. Tôda juvontudo nocossita compreonder os dircitos o do=

voros do cidadão do uma socicdado democrática, oc sor diligonte oc compo —

tonto na cxceução das suas obrigações como membros da comunidade c cida
dãos do um Estado oc uma nação.

4. Tôda juvontude procisa compreender o significado da fa
mília para o indivíduo ce da socicdade, bom como as­ condições nocossárias
a uma vida famiílior satisfatória.

5. Tôda juvontude necossita sabor comprar oc usar intoeli ­—

gontomento as mercadorias oc serviços, compreendendo os valoros rocobidos

polo consumidor, como as conscquêndias cconômicas do sous atos.
6. Tôda juvontudoe precisa compreoendor os métodos daciôên —

cia, a influência da ciência no vida humana, e os fatos ciontíficos mais

(1) Citado por Harold Alborty — Rcorganizing tho High=school Curriculum.
Roviscod cdition,Now York, Macmilian Company, 1959, p. 100­101l
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importantes a respoito da naturcza do mundo o do homem.

Te. Tôda juvontudo nocossita oportunidado para desonvolvor

sua capacidade para aprociar a boloza na litoratura, arto, música o natu
roZaà.

8. Tôda juvontudo procisa ostar apta a usar suas horas de

lazor muito bom e a fazor uso dola sàbiamonte, cquilibrando as ativida —

dos quo produzom satisfações ao indivíduo, como aquolas quo são social=
mento útois.

,

9. Tôda juvontudo procisa desenvolvor o rospoito ao próxi
mo, Ccroscoer om seu discernimento dontro dos valoros óticos o dos princi

pios óticos, o sor capaz do vivor o trabalhar cm cooperação com 08 OU —
tros.

«

10. A juvontudo tom que croscor cm sua habilidado do pon ­

sar racionalmento, oxproessar seus pensamentos claramento, lor o ouvir com

cCcomproeonsão.

Diante do tôdas ossas necossidados, forçososc torna quo
um organismo so conjuguo, para lovar a kom têrmo a tarofa,.

Um objetivo do tão grando rosponsabilidadoe, como êssc da

formação do adolosconto, justifica, ou molhor, oxigo a suporvisão do to

dos quo colaboram para sua ofotivação, dosde a mais alta autoridade esco,
lar ató o mais modesto funcionários: suporvisão do corpo doconto, discon=­

to, o administrativos do pródio o aparolhamoento cscolar; das disciplinas
do currículo oc das atividados co­curricularcs,

Essa Suporvisão dovorá ser renlizada não só polas possoas

responsáveis dircetamonto pela função, mas também oc principalmente polo
Consclho da Comunidado, Consclho do Mestros, Consolho do Pais o Consclho
do Alunos.

EV
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 :unesp 12 13 14 15 16 17 18 19



o
43

l.2. A Suvervisão, seu conceito ce seus vários aspectos,

O conceitode inspeção passou por vários aspectos através
de sua evolução histórica, Segundo Vivanco, a princípio Oo inspetor é si­
nônimo de fiscal, encarregado de descobrir as falhas e irregularidades e
de aplicar as sanções. Nesta primeira fase o inspetor é verdadeiro ter ­—
ror dos professôres, que vôem nêle alguém que os vigia apenas para desco
brir seus erros.

Depois Oo inspetor passa a ser treinador dos professôresre
cém­formados.

Numa terceira fasc,o inspetor é um auxiliar do professor.

E o caso de New Jersey, nos Estados Unidos, onde o têrmo "inspetor" foi
substituído por "auxiliar" (helping teacher).

Posteriormente passa a ser encarado como técnico cientifi
co da educação, pois sua tarcfa é a do solucionar os problemas, ciontifi
camente, e resolvor as dificuldados do ensino, usando os recursos que à

ciência coloca à sua disposição.
Por último, é o líder responsávol., Dopois de tornar=sc um

tócnico em educação, sua condição do ospecialista no assunto obriga­—o;por
seus conhecimentos do serviço da oscola, a cultivar as qualidados de um
lídor. Assim, ao invós do fiscal, torna­se consclheiro dos professõôrces.

Vivanco define a inspoção como sondo "función pedagógica
encargada dol estudio científico y cl mojoramicnto del proceso doe ensoe ­

nanza­aprondizajo".(1)
Com o desenvolvimento dos princípios democráticos em to —

dos os sotorces, dando maior liberdado do dosoenvolvimoento a todos os indi
víduos, substituiu­se, tambéóm om educação, a figura do inspotor "feitor"
pela do inspetor "amigo", Sua função na escola, como vomos, é auxiliar ,

avaliar o controlar o trabalho do professor para conscguir maior cficiôên
cia,

Já W.H. Burton (2) roforc­se às funções do inspoção usan
do o têrmo "suporvisão", indistintamoento para as funções antigas oc as mo
dornas. Diz lo que enquanto a suporvisão moderna so excrco sôbro o ostu
do oc a análiso do material, do mótodo, dos alunos, profossôros o circuns
tâncias modificadoras; a suporvisão tradicional limitava­soe ao contrôlo

da atuação do professor. Portanto, grando é a diforonça centre uma Cc ou=­
tra no quo diz rospoito às rospoctivasárcas do ação: a tradicional, proo

(1) Martin R. Vivanco — Inspocción Escolar, Vol. l. Op. cit., p. 19.
. 7

(2) W. H. Burton & L.J. Bruccknor — Suporvision a Social Process. ja.cd.
Now York, Apploton=Contury­Crofts, c 1955; p. 13. :
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cupando­se apenas com um elemento (o professor), é uma atividade casual»
mente imposta e autoritária, consistindo, via de regra, em visitas e con
trôle. Ao passo que a moderna se volta para múltiplos campos, para os

quais é especificamente planejada e organizada, e tendo primordialmente
uma função cooperativa.

Através dêste paralelo notamos que, para Burton, a super

visão tende cada vez mais a separar­se de seu aspecto puramente expositi
vO. Dedíca­se à investigação ciontífica das causas e das circunstâncias,

com a finalidade de buscar soluções aos diferontes problemas que sc apre
sentam no campo educacional,

A supervisão moderna faz uso do pensamento refloxivo, par
ra investigar a natureza da educação e suas relações com o indivíduo c a
sociedade, Ela tendo não só a tornar­se mais objetiva e exporimental om

seus métodos de acôrdo com a evolução científica da educação, mas também
é participante o cooporante.

As disposições que estabelece” surgem. de diferentes resul­

tados; "fouto­da codláboraçãocde diferentes indivíduos é agentes sociais
por neio de discussões.:democráticas dirigidas.

Além disso, a suporvisão moderna tondo a dorivar­se da si
tuação ao invés de impor­se sôbre cla, Diante do um problema, cla invos­
tiga a sua naturoza e suas causas com o fim de tratá­las cientificamento

sem aplicar processos esquemáticos que, em muitos casos, não sec adaptam
às situações.

Inúmeros cstudiosos vêm=se preocupando com o problema da

definição do têrmo suporvisão, procurando csclarocor sua significação to
tal oc dolimitar sua árca doe ação,

Dontro dessa linha, Harris (1) aprosonta mais do uma doze
na do definições e Goad(2),por sua voz, lombra vinte o três cxprossõos
quo têm o mosmo significado.

Scgundo  Fransoth "suporvision should contribute to —tho

cducational program in such a way that tho quality of living will bo im
provcd because of it", (3)

(1) Chostor W. Harris ­— Encycolpedia of Educational Roescarch, 3a. cd.
Now York, Tho Macmillan Company , 1960.

(2) Carter V.Good (cditor) ­ Dictionary of Education. 2a. cd.,Now York ,
Mcecgraw=Hill Book Company, 1959.

(3) Jane Fransoth = Lcarning to Suporviso Schools. U.S. Offico of Educa
tion, 1951.
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Para MeNerney, supervisão "is the procedure of giving di­
rection to, and providing critical evaluations of, the instructional pro
cess" e o fim de tôda supervisão '!"...should be to provide Students at al
levels with better educational services". (1)

Burton e Brueckner consideram a supervisão como "an ex ­—

pert technical service primarilyaimocd at studgngand improúngco­opera­
tively all factors which affoct child growth and development", (2)

Nair Fortes Abu­Mcerhy(3), ao concoituar a suporvisão, a —
firma que ela é o "processo pelo qual se orienta a escola como um todo
para a prossceução do suas legítimas finalidados",. Considera=­a ainda co=
mos: assistência na formulação das finalidades e objetivos graduais de on
sino "para que a oscola dote seu possoal de qualificação necessária ao de
senvolvimento do procosso educacional. É roccurso para quo se interprotem
os anscios da clientela, quor pola porfoita sintonia com a comunidado da
qual emergem, quer pelo conhecimento da naturoza do cada cducando, sogun
do a poculiaridado da sua vida na afirmação a dosojar­sce na idade da ado
loscência. EÉ ostímulo para a molhoria das relaçõos ontro os clomentos
substanciais do ato cducativo, as rolações ontre aluno ce profoessor.EÉ con
selho na aplicação dos métodos didáticos ce na utilização de todos os ro=
cursos que os coadjuvem., E assossoramento,. E comparticipação.E apoio Pa
ra a solução do dificuldades de qualquer naturcoza., Numa palavra, e no mo
lhor sontido, é lidorança oducacional",

Ainda dentro das finalidados da supervisão, temos a posi­

ção do Bruggs e Justman (4) que assim considoram:
l. Compreonder molhor os objetivos da oducação ce O papol

da escola cm sua concretização;

2. Compreender molhor ce atonder na medida do possível os
problemas oe nocossidados dos oducandos:

3. Exorcor liderança democrática com o fim do:
— promovor o apoerfoiçoamento profissional,
— incitar a cooporação ontro o pessoal,

(1) Chestor T. MeNornoy — Education Suporvision. Now York, McGraw Hill
Book Company, 1953, p. dl.

(2) W. H. Burton & L.J. Bruccknocr — Supervision a Social Procoss. Op.cit
p. dll.

(3) Nair Fortos Abu­Morhy — Supervisão Educacional na Escola média. Tra
balho apresentado no II Simpósio Brasiloiro do Administração Es
colar, Salvador, 1966, p. 4.

(4) Thomaz H. Briggs & Joscph Justman ­ Improving Instruction Through Su
porvision. Now York, Tho Macmillan Company, 1952, p. 5­21.
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— estimular o desenvolvimento dos professôres em exer­—

cício,
— tornar mais Intimas as relações entre a cscola e a

comunidade;

Estreitar os laços morais entro os profossôrces para me
lhor cooperação a fim de atingir os fins visados;

|

Distribuir adequadamente o trabalho aos professôres de

modo a capacitá=los ao desenvolvimento de suas tondên­

cias e aptidõess;s

Amparar os profossôres no desenvolvimento do sua compo
tência didática;

Auxiliar a adaptação dos profossôroes principiantes no

magistério;

Avaliar o trabalho de cada profossor através do descen=­

volvimento dos alunos;

Auxiliar os profoessôros a roesolvor os problomas dos a­=

lunos na aprondizagom, olaborando planos do ensino pa=

ra rocuporar os alunos cm dificuldades;

Oriocntar a comunidade a comprecendor o programa csco ­—

lars

Levar a comunidade a participar da cescolas

Defender os profossôros om caso do solicitação oxagora
da por parto da comunidade, defondendo=­os do despordi=—
cio do tompo o oncrgia.

Quanto às modalidados do suporvisão, los aprcosontam qua

l.

2

de

4.

Corrcotiva — localiza os crros para corrigí­los.

Provontiva — evita que o professor orro.

Construtiva =— desenvolve técnica o a personalidade do

professor,

Criativa — cstimula o possoal para uma obra criadora .
considerando cada professor um artista om cducação.

Ainda uma das boas dofinições encontradas é a do E.,C. El=
liot (1) que diz: "a suporvisão trata do que, como, quando, a quom, por
quem ce com que propósitos sc dovo ensinar". Dofinição que a Cantanhodo
faz lembrar a quadrinha do Kipling (2):

(1) E. CC. Elliot — CitySohool Supervision. Now York, World Book Co. 41914
p. 12.

(2) Cosar Cantanhodo — Curso do Organização do Trabalho, da.cd., São Pau
lo, Editôra Atlas S/A, c 1956, p. 183.
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"T kocep six honcst sorving mon,

They taught mo all I know.
Their names are What and Why and Whon,

And How and Whoro and Who."

Concluindo o nosso roteiro do aspoctos da suporvisão,a­—
prosentamos a seguir os princípios gorais apontados por Luis Arturo Le =
mus (1); princípios que, a nosso vor, preenchom porfoitamonte atribuições
da função: :

"1, La suporvisión dobc ser proporcionada a todos. los

micombros dol porsonad.

2. La suporvisión dobo scr derivada y no impucosta a la
situación.

3, La suporvisión dobo sor cooporativa.
4. La supervisión dobo scr respotuosa do las diforoncias

individualos.

La suporvisión dobo reconocoer méritos y sacrificios

tanto como cofccetos.
La suporvisión dobo cfoectuarso con acecioncs más — quo
con palabras.

La suporvisión debe sor ciontífica y democrática,
La suporvisión debe ser profosional más quo porsonal,
La suporvisión debo hacor uso de diferentes medios.
La suporvisión dobo scr continua y progressiva.
La suporvisión doboe sor amablç y dosportar la confian
za y cooperación del personal.
La suporvisión dobo sor informal lInsta dondo sca posi
blo.

13, La suporvisión debo sor individual y coloctiva.
14. La suporvisión dobo sor organizada y planeada con an­

, torioridad,

15. La suporvisión debe sor ovaluada frocuontemento.!"
Como afirma Moysóés Brejon, "a tendência atual procura subs

tituir a inspoção autoritária oc fiscalizadora do trabalho dos profossô ­
ros por uma cooperação entro êstes c os inspotoros, visando ao aporfoi
çoamoento do tõôdaos ns atividades, conscquentemoento, a um melhor rondimon­­
to delas, com uma satisfação goral. Naturalmente, as novas concepções do
aprendizagem o ensino cloevaram as novas concepções do inspeção. Podo —so

(1) Luiz Arturo Lomus — Organización y Suporvisión doe'la'Escucla Primá —
ria. Habana, Publicaciones Cultural, S.A.,S.de;De 150­153.
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dizor que a inspoção no sentido de "fiscalização" corrospondo ao concoi
to antigo do cducação o, comproondida como "assistência à oxceução" cor
responde ao conceito moderno." (1)

É nosto sentido do "assistência à exccução" que ontonde —
mos a inspoção na cscola, uma voz que a quostão das relações humanas no

trabalho, associada aos princípios do domocracia o lidorança, vão trans­
formar não só a função dôsso cargo dontro do organismo escolar, como tam
bém, ocasiona a altoração do sou nomo. Atualmonto, como sabemos, as fun­

ções do inspoção passaram a ser chamadas do Ssuporvisão.
Que entendomos, afinal, por suporvisão? A nosso vor, Su —

porvisão é a função oncarrcgada da oriontação, avaliação o contrôlo do
todo organismo matorial o humano da ocscola para a realização do sou objo
tivo.

Orientação, no sontido do dar a diroção, guiar, indicar o

caminho corto a seguir a fim do alcançara mota visada.
A supervisão comprocndoendo a oriontação é bom acoita fe)

não há maioros considoraçõos a tocor a respeito. No ontanto, muitos não
acoitam quo a suporvisão scja tambóm avaliadora o controladora.

Concordamos com Jordan, quando afirma que O processo da
cducação inclui três divisões principais: (2)

—­ à dotoerminação das finalidados o objetivos;

—­ a manipulação de matoriais oc mótodos, do modo quo ôstos

objotivos scjam atingidos;
—­ a avaliação ou medida dos rosultados obtidos.

segundo o autor, é função da avaliação fornccor informa ­
ções oxatas sôbro­os rosultados da oducação "that thoir ovaluation and
appraisal can bo mado with moro cortainty and with a greator degree of
truth", Portanto, o trabalho do profossor dovc sor avaliado,

Avaliação, socgundo Burton c Bruccknor (3), "is a procoss
of making valuo=judgments on tho basis of portinont information than, can

bo gathorod about any significant aspoct of tho oducational program".

De acôrdo com ôssos autoros, a avaliação, no campo da cdu
cação, tem sido particularmonto afotada por três fatôrcs:

— OS csforços para aplicar procossos cicntíficos ao cstu=

do o solução dos problomas cducacionais;

(1) Moysés Brojon ­— Inspoção Escolar o Administração. Caderno nº 12 da
Faculdado de Filosofia, Ciências oc Lotras da U.S.P.,1958, p. 10.

(2) À « M. Jordan — Mcasuromont inEducation. Now York, McGraw­Hill Book
Company, 1953, p. 3d.

(3) W.H. Burton & L.J. Brucckncr = Suporvision a Social Proccss. Op.cit.
Do 206.
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— as doscobcertas das pesquisas na naturoza do doscnvolvi=

mento da criança ce no processo do aprondizagom;
—­ os concoitos variávcis do papel da cscola na ordom so —

cial,

Três fatôros dovom ser considerados num programa do ava ­

— mótodo do avaliação

— alcanco da avaliação
­ uso dos rosultados da avaliação". (1)
Um programa doe avaliação, sogundo Torgorson o Adams, podo

sor usado para cxceutar funções do:

1. Administração e supervisão
2. Instrução:

— dotorminar o progrosso das crianças cm rolação às fi
nalidades cducacionais;

— proporcionar cvidências concornentos a ôsto progros­

so para as crianças oc sous pais;
— descobrir os fatôros básicos do quaisquer doficiôên

— determinar as nocessidades individuais doe roetroino

mento".

3. Orientação. (2)
Do acôrdo com os mosmos autores, um programa do avalia

ção dovo aproscentar as soguintos caractorísticas:
l, bascado numa relação de objotivos cducacionais;
2. compreensivo, plancjando a avaliação do progrosso

dos alunos cm diroção a cada objetivo principal;

3. considorar a análiso dos objotivos cducacionais c sub
seqionto avaliação como um empreendimento cooporati —
vos

em mira que a avaliação é um processo contínuos
floxívels;s

rostrito a cada situação local;

função não dove sor limitada e avaliação do pro —
grosso de grupos ou classos, mas também oriontar os

alunos individualmente o plancjar as atividados das

classos;
e

(1) Chostor Te MeNornoy — Education Suporvision., Op. cit., De 76­77.
(2) TheodoroL. Torgeuson & Goorgia Sachs Adams —'Mcasuromént and Evalua

tion. Now York, The Dryden Pross, 1957, p. 38080­381.
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8. Utilizar uma varicdado doe tócnicas.(1)
Troyor o Paco aprosentam cinco princípios a serem obodoci

dos com tôda avaliação:

l. os objectivos dovom sor formulados;
2. os objotivos gorais dovom sor definidos cm tôêrmos de

comportamonta cspcceífico implicados por ôlos;

3. doscobrir as fontos do evidência quo podom scr usadas

na obsorvância do comportamento monciíonado nos objoti=

vos;

4. dosenvolvor métodos para a obtonção do tôdas as ovidên
cias descjadass

5. sumarizar e, intograr tôdas as ovidências. (2)
Assim, o cxorcício da avaliação dovo aprcscontar=so SsSCMmM =—

pro como um cstímulo oricntador para o profossor,

Som avaliar o trabalho do profossor, o suporvisor dôbvia —
mento não podorá oricntá=lo, Avaliar com 2 finalidado de encontrar os

pontos positivos do trabalho do profossor o incontivá=lo à sua continua­

ção.

Finalmontoe, a questão mais discutida oc monos acoita É a

do contrôlio,
Segundo Terry, "controlar é o proccssos do restringir, vc

rificar c motivar csforços, dontro dos campos doscjados, do forma que Os

rosultados conscguidos cstojam dentro dos limitos dosignados o cstabolo­

cidos polo objotivo'".

Para Terry, o contrôlo consisto em:
"m— determinar o que dove sor foito;s

— doscobrir o quo ostá sendo foitos

— comparar resultados com cxpoctativas, as quais conduzem

a aprovar os resultados ou reprová=los, aos quais devo
ria sor acrescontado, oem caso posterior, aplicando as

medidas doe corroções nocessárias."(3)
Para Holdon, Fish oc Smith, contrôle é um procosso básico,

e qualquer que soja o assunto ôlo abrange os seguintos clomentos:

(1) Tncodore:L. Torgorson& Goorgiá Sachs Adams — Mcasuromont and Evalua
tion. Op. cit., Po 3381­383.

(2) Maurico E. Troycer Y C. Robort Paco —­ Evaluationin Toeachor Educati —
on. Washington, Amorican Council on Education, 1944, De. 1­2.

(3) Goorgo R. Torry = Principlos of Menagement. Illinois, Richard D. Ir —
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1, Objetivo — o quoeó desejado
2. Procedimento

a= plano — como ce quando deve ser feito

b­ organização — quem é o rosponsável
c— padrões — o que constitui boa "performance!"

3. Avaliação — quão bem êle foi feito. (1)
Assim conceituado, o contrôle que o suporvisor exocrcerá

não será, absolutamente, no sentido de encontrar as falhas oc os ocrros c

aplicar sançõos, mas do aprosentar os meios doe solução para ôsscs pontos
negativos.

Essa visão dos objetivos da supervisão, isto 6, sua fun —
ção oriontadora, avaliadora o controladora, que acabamos do oxpor, sorá
o farol norteador de nossa pesquisa daqui por dianto,

(1) P.E. Holden, L.S. Fish, & H.Ll. Smith — Top­Managoement Organization
and Control, Now York, McGraw­Hill Book Company, 1941, p. TT7.
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IT. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES EXISTENTES PARA A

VERIFICAÇÃO DA EFETIVAÇÃO DO OBJETIVO
VISADO.
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IT. ANALISE DAS CONDIÇÕES EXISTENTES PARA A VERIFICAÇÃO

DA EFETIVAÇÃO DO OBJETIVO VISADO.
2.1. O Professor
Como vimos no capítulo anterior, a importância e a complo

xidado da tarcofa educativa estão a oxigir uma conjugação de fôrças que ,

para poderem funcionar de maneira positiva, neccssitam de um contrôlo ge
ral. É nossa nocessidado que vomos o papel principal das funçõos da su —
pervisão oscolar.

Assim, alóm do coordonar os agentes educativos e de con —
trolar o nível doe eficiência, a superyisão deverá exercer=se de maneira

positiva com rolação ao corpo docento.

Evidontomente, no corpo doconto está a fôrça propulsorada
formação do adoloscentoe. Os domais órgãos o setoros da oscola dovom cola
borar do forma dircta ou indireta para que a finalidado da escola socun=­

dária soja alcançada.

Diroção, Oriontação ec Sccrotaria do estabolocimoento devom

tor om dia O om ordom os sous serviços para poderem oforocer ao profos—
sor tôdas as informações que vior a solicitar.

Todos devom formar um círculo om tôrno do profossor para

fornecor clomentos que o auxiliom a atingir o "status" profissional dig­

no ce olovado; o isso acontecerá quandoo professor usufruir do condiçõos
internas ec cxtornas para o plono cexoreício do sua função doconto.

Quais os requisitos exigidos para quo scja atingida ocssa

plonitudo profissional? Scgundo K.H. Hanson são:

"1, Bottor initial scoloction of toachors.

2º Bottor training of toachors.

3, Moro ocffoctivo toeachor­cortification laws.

4º, Bettor provisions for in=sorvico growth.

More continuity in teachor=servico­less casual drop ­—
ping in and out tho profossion.

A much highor lovoel of toachor compotonçoe.
Bottor cconomic conditions for toeachors.

Bettor public rosponso to public cducation and to tho­

sc who carry out its work." (1)
Adaptando êôssos quositos ao caso brasilciro, a situação é

a que sScguo: ,

1. "Botter initial soloction of toeachors!"

Quem leciona no curso sccundário?
P

(1) Konneth H., Hansons ­ Public Education in Amorican Socioty. Englowood
Cliffs, Prontico­Hall, 1957, pe. 302.
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O Capítulo IV, Título VII da Loi doe Dirotrizos oc Basos da
Educação — Da Formação do Magistório para o Ensino Primário c Módio — os
tabeloce om sou Art. 60; "O provimonto cfotivo cem cargo do profossor nos
estabolocimontos oficiais do onsino módio so fará por moio do concurso

titulos o provas..." E o artigo soguinto dotormina quo "o magistório nos
cstabolocimentos de ensino módiosó poderá scr cxorcido por profcssôros
registrados no órgão compoetonto", Assim, ao analisarmos O corpo docontoe
dos soto ostabolocimentos do onsino scoundário da cidado, encontramos os

seguintes resultados:

Dos 118 profossôros,
31,4% são aprovados por Concurso do Ingrosso ao Magistó ­—
rio Secundários;

13,6%são licenciados;
33,0% são portadoros do cortificado da CADES;
11,0% têm cortificado do oxamo de suficiôncia;s

6,8% têm outros títuloss .

4,2% são alunos do Faculdado do Filosofia. (1)
Qualquor uma destas crodonciais tom—so mostrado insufica

onto, dada a falta do proparação quo, via do rogra, encontramos nossosCc
lenentos.

A soguir, analisaromos ràpidamento ôstoes itons, ao longo
do proescnto capítulo, apontando­lhos os doefoitos quô apresentam, embora

sabondo que a maior parto dêlos são provoniontos do processo cvolutivodk
um país jovom om plono desenvolvimento. Entretanto, so muita coisa ainda
so justificava há anos atrás, hojo já nos parcco passível do cexclusão.Já
podomos começar a pensar na qualidade, acima da quantidado,

Vomos que o Doceroto nº 34 638, do 17/11/1953, oem scu arti
go 2º cstaboloco que cabo à CADES "promovor, por todos os mcios a sou al
canco, as medidas nocossárias à celovação c à difusão do ensino socundá —
rio no país", tondo por finalidado:

"a, tornar a cducação sccundária mais ajustada aos intorôs
sos Cc possibiiidadas dos cstudantos bom como às roais

condições o noecossidades do moio a que a cscola servo,
conforindo, assim, ao onsino, maior oficácia o sontido
social.

possibilitar a maior númoro do jovons brasilcoiros acos
so à cscola secundária."

(1) Para obtonção dôêstos dados utilizamos o formulário Anoxo nº 1. p.
268.
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O Art. 3º provô a mancira do roalização dos objetivos aci
ma oxpostos;s no momento intorcssa­nos o que ostaboleco a lotra "a": pro=
movor a rcalização dos cursos o cstágios do cspocialização c aporfoiçoam=
monto para profoessôros, técnicos c administradoros do ostabolccimontosdo
ensino socundário",.

Ora, são sobremancira conhocidos os cursos da CADES., Por
um golpo do magia, cm um mês os candidatos conscguom um cortificado com
o qual gozam do dircito do locionar om ostabolocimento sccundário.

Uma voz ingressado no magistório sccundário, o "cadista "
torna=soe "pormanonto", até quo o lugar vonhaase lotado por concurso, po
is os dirotoros dos ostabolocimentossó abrom inscrições para lotação
dos lugaros quando ôstos cstão vagos.

Moroco um comentário a manoira como são cscolhidos os can

didatos à rogôncia doe aulas oxcoedontos. oo

A Portaria nº 307, do 27/9/63, publicada no D.O. del/10/63
determina o modêlo da inscrição, a rolação dos documentos nocossários c
o mâúmocro do pontos que serão dados aos diferontos títulos, diplomas,cor=
tificados c tompo do oxcrefceio do candidato. Pois bom, salvo raras o som

pre honrosas cexcoçõeos, tudo sc passa do acôrdo com a lei, até a hora do
atribuição dos pontos c organização da oscala. Entro outros mcios do co­
locar o candidato já oscolhido polo dirotor (antos mosmo da inscrição)os
tão: atribuição crrônca de pontos, documentos "csquoecidos", som sua dovi
da valorização, soma total cerrada dos pontos, o outros tantos meios frm
dulentos.

Outras vêzos o dirctor faz corretamonte a aquilatação o

escala dos pontos obtidos, mas na hora da distribuição das aulas sorve ­
soe do outros moios ilícitos: aloga ao candidato (juando ôsto tom conhoci
mento do que as aulas já foram atribuídas a alguóm com menor mnúnoro do
pontos) quo o prazo da cscolha oxpirou. O candidato jamais tivora conho­
cimonto do prazo. Outro rocurso é dificultar do tal modo o horário dasmu
las, que o molhor classificado desisto. Em soguida o horário é modifica
do do acôrdo com as necessidades do estabelecimento ou do "afilhado". Há

ainda outro moio do ovitar que o molhor classificado consiga aulas:o ros
ponsáveol pola diroção apola para a "caridado cristã" o pinta o quadro do
tal modo que conscguo as aulas para sou protegido.

Não é oxagóro; isto cxisto oc não 6 sogrôêdo., Profossôros a
posentados, inspetores do ensino primário, filhos do comadros o do pro —
foitos, naturalmonte, conscguom aulas.

O que citamos não é frutodoe imgginação, mas cxomplos vc=
rídicos quo acontecom todo início do ano. Há inúmoros casos om quo os
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portadores do cartão da CADES lecionam em estabelecimentos oficiais, on­

de os licenciandos pleiteiam initilmente o lugar,

Consideramos da máxima importância, dados os seus objeti­—

vos, a realização dos cursos da CADES, mas em lugares onde não haja Fa —
culdades de Filosofia, pois isto de um lado incentivaria O ingresso ra ­
quele estabelecimento de ensino superior, e de outro daria pelo menos u=

ma orientação 208 professôres que não têm oportunidade de frequentar um
curso superior.

!

Apenas julgamos quo se deveriam tomar providências para

que os cursos fôssem mais longos, pois acreditamos que muito pouco ou

quase nada pode ser realizado em apenas trinta dias, se levarmos om con

ta que os frequentadores dos cursos da CADES, salvo raras oxceções, são
pessoas com muito pouco preparo.

Da mesma forma, o normalista que, às vêzos, nem mesmo cs
tá preparado para exercer suas funçõos junto aos estabolecimentos a que

o diploma lho confere dircito, também cexerco função do professor socun ­
dário.

Os aprovados em cxamo do suficiência oc os portadoros de

autorização provisória, também cstão longe do procnchor as condiçõos no=
cossárias para o bom desemponho das funções do professor socundário, co

mo voromos mais adianto no presento trabalho.

Os profcessôres liconciados pelas Faculdades do Filosofia

também nocoessitam supervisão. São om geral roecóm­formados com pouca Ou

nonhuma oxporiência: duranto três anos são oriontados para o ostudo das

matórias e om um ano do didática rçalizam um mínimo do ocstágio ec adlquirom
pouca ou nenhuma prática do ensino.

Não podemos pensar com têrmos do auto­didatismo, embora is
so soja uma rcalidado quo existo. Lombromos, por oxomplo, a rcforma in —

troduzida na Inglatorra pola Loi do 1944. Dada a clovação, para quinzo
anos, do limito superior da obrigatoricdado cscolar, à redução do tama ­—
nho das classos, à fundação do inúmeras cscolas do currículo chamado mo­—
dorno (além da guorra que ocasionou cscassoz do possoal docento), o Mi —
nistório do Educação rosolveu criar "Training Colloegos" doe omergônciacom
cursos do aponas um .ano (ao invés do dois), o acoitar, para o magistó ­
rio, qualquer indivíduo do monos de trinta anos que tivesso cultura ao

nívol da cducação pós­primária o corta oxporiência adquirida na vida prá
tica c nas fôrças armadas.

Acreditamos, sem dúvida, que um indivíduo com clovado grau

do conhocimento ec boa vontado o doscjo do progredir possa ser um bom pro
fossor., Mas será prociso quo scja oriontado, quo seu trabalho soja ava —
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liado, quo todos os moios do aporfoiçoamento lho sejam fornccidos, poiso
professor do onsino médio, scgundo Onofre de Arruda Pontoado Júnior "do=
vc conhocor a matéria oc conhecer mais do que isso. Daf dizer=so que dove

saber o quo ensinar, como onsinar, quando onsinar ec para quo ensinar. E
do conhocimonto profundo da matéria quo decorrerá a marcha quo scguiráro
desenvolvimento do mótodo didático, quo sorá o como onsinar. O quando cn
sinar so relaciona ao costado do maturidado do educando, pois não ,soria

possívol a posquisa ciontífica om nívol do imaturidade do cducando.O pa

ra que implica as finalidades gorais do ensino módio, do objetivo imcdia
to, oc das finalidades da cducação om um dado momento histórico­gcográfi=

ca em uma, detorminada nacionalidado. Em rolação à formação do profoessor
sccundário quo so roaliza, atualmente, nas faculdades do filosofia, cla

não podo confundir=so com a formação do ciontista. Forma=soe o posquisa ­—
dor para ensinar no ensino superior oe não no onsino médio. Um conhecedor

profundo da matéria podorá ser um bom profossor, mas nom scempro um pos —
quisador é um bom professor". (1)

Um detalhe que não podo ser csquecido é que o licenciado
tom dircito do locionar as mais diversas matérias. Nossos licenciados em

Pedagogia,por exemplo, não são apenas professôres das matérias que estu­

daramno Curso. Por falta de pessoal docente especializado, lecionam Ciên
cias, História, Matemática e, até mesmo, Português (2). Daf a necessida=
de maior de supervisão.

2. "Better training of teachors"

A maioria dos países exigo estágios do professor sccundá­

rio antes do ingresso ao magistério.

Na Norucga, depois de um curso de scis anos e meio numa u
niversidade, os que querom dedicar­se ao magistório fazem um curso do sc
is mescs no Seminário Podagógico, que, inclui no programa uma série do ho
ras do prática om cscolas secundárias.

Na Suécia, o profossor dovo fazer um curso ospocializado

de quatro a scis anos, alóm do um curso do prática podagógica.
A formação universitária, na Inglatorra, é do três anos .

Alóm disso é preciso tor um curso de aperfeiçoamento do um ano no Insti­—

tuto Podagégico do uma univorsidado, dodicado ospocialmento nos fundamen
tos oc mótodos, bom como à pratica do ensino,

(1) Onofre do Arruda Pontoado (Júnior) — A Formação do Profossor do Ensi
no Médio. In: Rovista do” Pedagogia, ano II, vol. II, nº 4, julho
dezembro, 1956, p. 29­34.

/

(2) Contrariando o que estaboelocou a Portaria 341, do 1/12/1965.
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A Bélgica oxigo dos candidatos ao magistério socundário ,
alóm dos cursos assistidos nas respectivas socçõos, a frequência a cur —
sos do Podagogia, c ainda quo so submotam a dois cxamos: o ciontífico ec
o podagógico,

Na Alomanha Ocidontal, dopois do boncharclato os profossô—
ros ostudam oito semanas om uma univorsidado o, nas fórias, assistem co=

mo ouvintos, durante dois poríodosdo quatro semanas cada um, um cursoSd
bro a matéria. Submotem=sce depois a exame que comprocnde dois trabalhos

do caráter ciontífico, um dos quais sôbroe as matérias indicadas c outro
optativo ontro Filosofia, Pedagogia o Política, com quatro mosos do tom=

po, mais a aproescntação do trabalhos finais om cado uma das matérias in=
dicadas, alóm do uma prova oral realizada poranto uma comissão dosignada

polo Ministro da Educação. O cxamo compreendo Filosofia, Pedagogia c Po
lítica, mais as matórias cscolhidas polo candidato a locioná­las. Quanto
ao oxoamo, científico, o candidato dovorá mostrar quo cstá capacitado para
o onsino.

Dopois do cursar a Faculdado do Filosofia durante sois a

nos, o professor socundário do Dinamarca devo seguir um curso do prática

do ensino o outro do Podagogia Teórica o Sanidado Escolar om quatro mo ­­

scs. O curso prático realiza­se nas oscolas dotorminadas pelo director do

mesmo e pWloinspotor real ginasial, quo também dirigo o curso toórico. O
professor chamado "adjunktor" só depois de quinze anos do sorviço é pro
movido a "loktorer'',

Na França, além da liconça ocoxigia­so do candidato um cor

tificado do formação podagógica. A partir do 1950, o cortifiícado de apti
dão para o professor do ensino do scgundo grau é constituído do duas par
tos: 1º, prova prática dopois do dois anos do cxercício prático o 2º.,pro
va toórica.,. Além disso, o profossor podo atingir mais um grau, submoton­
do=so ao oxamo do "aggrógation" constitufdo do uma prova oscrita após um

ano do trabalho sob a oriontação do um professor, o do um oxamo oral,

"Ainda não É rogra, no Brasil, oxigir do professor scocun=
dário formação profissional adequadas é vordado que muitos já oxistem cam

o curso da Faculdado de Filosofia, mas 2a oxigência não é foita sistomàti
camonto oc, neste ponto, rosido um dos grandos problemas do onsino médio,
ALliáS, so tal coisa fôsso oxigida para quo oO professor socundário pudos­

se oxoercor o magistério, é certo que não havoria (polo monos agorac anas
mais próximos) mestros oem número suficionto para atondor à população ju=
vonil do nÍívol socundário, quer no onsino oficial, quor no particular.As
sim, ainde so podo considerar, como fato corronto, 2a improvisação do pro
fossor. Nosto caso, postas do lado ses reais vocações, onde se encontra
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uma vordadeira . intuição cducacional, a grando massa é composta dos quo

são autodidatas oc procuram, quando há noção mais clara do responsabilida
do, comparccoer rogular oc pontualmente às aulas, dar todo o programa c ob
tor, polos moios que julgam bons, 2a disciplina cextorna do grupo, isto ó,
a atitudo do rospoito oc do aparonto atonção." (1)

Roforindo=so ao probloma da qualidade do oensino, Gcoraldo

Bastos Silva, no excolonto trabalho Introdução à Crítica do Ensino Sccun­
dário, afirma: “Exigo, alóm da lei oe do regulamentos adequados, a ativi

dado dos administradores c a capacidade profissional dos educadores, uns
e outros ajudados por uma opinião pública dovidamento, osclarccida por

los próprios. E um probloma de engenharia social, ou de política,no me
lhor sontido da oxpressão. E, sobretudo, oxigo a focalização do problema

rcealmento essencial a resolvor, cuja compreensão, por sua voz, envolve a
crítica das proconcopções o ostorcótipos rosultantos do situaçõos socia­
is ultrapassadas." (2)

Anísio S. Tcixcira lombra a necossidado da proparação do
profossor sccundário sob o ponto do vista "profissional" o "acadêmico" ,
considorando a "proparação acadômica a quo visa a dar ao aluno­mestre O
proparo da matéria ou matérias quo vai ensinar, atravós do cstudo dessas

matórias..." o a "proparação profissional a quo busca habilitá­lo dirota
monto para o magistório". (3)

Scgundo Bagloy (4), a proparação do profossor dovo sor ba
scada nos seguintes pontos:

1. O conhecimento completo o profundo da matéria que vai

ensinar;

2. aprociação aguda da significação dessa matéria para a
vida humana;

3. doscjo vivo o ardonto doe que os outros conhoçam cessam
tória oc a aprocioms

compreensão c conhocimonto intoligontoe oc simpático das

dificuldades que Oo aluno oncontra para sc tornar so =

nhor da matérias

(1) Ofélia Boisson Cardoso — O Professor c a Problemática do Adoloscento
In: Rovista Escolar Sccundária, nº 3,dozembro, 1957, p. 30­34.

Pé

(2) Goraldo' Bastus Silva — Introdução à Crítica do Ensino Socundário.Op.
cite, Pe 54o

(3) Anfsio S. Toixoira — Educação para a Domocracia, 22. cd., São Paulo,
Companhia Editôra Nacional, 1953, p. 94.

.

(4) Citado por Anfsio S.Toixcira­Educação para a Domocracia.Op.cit.,p.9I5.
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5º Conmocimento de tôdas as técnicas o processos para me
lhor vencer cssas dificuldades.

Dottrons comenta com grando acôrto: "ce n'cst pas parco

qu'on a suivi par obligation un cours de pódagogic, sans liaison aucunc
avec les autros enscignoemonts univorsitarcs, ni parco qu'on a assistó à
quelques loçons ou qu'on on a donné soimêno quoelques=unes au hasard dos
horairos ot does possibilitóés, qu'on a acquis uno tochniquo pódagogique."

(1).
Sôbre o comploxo probloma da formação do professor do cur

so sccundário, lombra o autor as rocomondações adotadas pelas Confrências
Internacionais &Edxação Pública, rocunidas om Gonobra polo "Burcau Intorna —
tional d'Education":; "La Conforónco roconnait la nócoessitó,pour los fu —

turs profossours socondairos, d'uno formation scientifique três dóvolop­
póc, ot assurdo dans los institutions universitairos ou dans. los ótablis
sements d'enscignomont supéricur; cello roconnait par consóquoent que cot=

to formation sciontifique comporto obligatoiroement uno cortaino spócia —
lisations mais cllo cstimoe que cotto srócialisation no doit ôtre ni próé­
maturéo, ni trop ótroitos quo la próparation dos futurs profossours no

saurait so limitor aux soulos branchos qu'ils auront à onscignor; qu'cl=

lo dovra comprondre on outre:

a. uno próparation moralo, móthodiquco aux dovoirs do 1'é­
ducatour;s

b. uno ótudo suffisamment développéo dos disciplincs con­

noxos;

dos ótudos podagogiques théoriquos dont ollo tiont à

souligner touto l1!importanco, ot qui dovront, cen parti
culior, portor sur la psychologio de l1'adoloscont ot

sur les móthodos modornos do contrôlo on co qui concor
nc los rósultats do 1'onsoignoemonts

de uno próparation pratiquo nm moins cssenticllo c% qui

pourra tro assuróéoc soit dans los écolos d'npplication

soit au cours do stages móthodiquemont orgonisós;

Ello émet le voeu.que,dans la próparation dos futurs pro
fossours do l1'onscignomont socondai»o fóminin, il soit tonu grand compto

do la mission quo lours ólêôvos auront à cexcrecor au foyor, ot qu'uno pla­

co soit assuréo, dans leur formation comme dans los programmos do l'cn —

scignement socondairo fóminin, à l'óconomic domestiquo, à l1'!onscignoemen+t

mena;eor, à l!hygidno, à la puóriculturo ot à 1'óducation familialo,.

(1) Robort Dottrons — Education ot Dómocratico. Paris, Dolachaux ot Niss—
t16 S.A., oc 1946, p. 220.

E
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 uunesp 12 13 14 15 16 17 18 19



61

Elle souhaito que la duréo dos ótudos soit suffisanto pour
pormettro do concilior los oxigoencos do la próparation gónóralo avoc

cellos doe la próparation pódagogiquoe thóorique ct do la próparation pra­

tiquo, ct que dos óprouvos appropriécs soicnt instituéos afin que los é­
tudiants qui no possódont pas los aptitudos voulucs soiont dlinminôs à ­

vant l'obtention du cortificat final." (1)
Dada a situação do profossôrcs improvisados, imperioso sc

torna quo scjam troinados antos do início do magistério todos quantos àa

ôlo queiram concorrer, não ostando isontos nom mesmo os aprovados por

concurso do ingresso, nom tampouco os liconciados por Faculdados do Filo
sofia.

A Loi do Dirctrizos o Basos, om sou Art. 77, dotermina:;:

"Nenhuma Faculdado de Filosofia, Ciências o Lotras funcionará inicialmon
to com monos do quatro do sous cursos do bacharclato, que abrangorão,o —

brigatôriamento, as sccçõos do ciôncias o lotras",.

Ao nosso ontondor, um parágrafo importantíssimo devoria

sor insoridoi'Nenhuma. Faculdade de Filosofia,Ciências o Lotras torá licon
ça do funcionar som que crio anoxo o Colégio do Aplicação",

Não vomos outra mancira para a oxceução dos objetivos das
Faculdados do Filosofia:

— proparar docontos para o curso socundário,
— formar posquisadorcs.

Estamos cortos do que em com licenciados, novonta oc novo
dodicar=sc=%o ao magistério oc a outras atividades, c aponas um à posqui=

de

A própria organização dos Institutos Isolados do EnsinoMu
porior impossibilita a formação de pesquisadores. Sous profcssôrces, som
auxílio nocoessário do possoal oc matorial, com um múmoro oxcossivo do au=

las o seminários, tondo do prestar colaboração na organização administra
tiva da cscola, através do rouniõos dopartamentais, do C.I.D.e de Congre­
gação,. dovom ainda colaborar com a comunidado.

Uma oscola divorciada da comunidade não podo sor consido=

rada ESCOLA, o os profossôros dos Institutos Isolados do Ensino Suporior

têm, a todo instanto, do prostar colaboração não só às várias institui —
ções, oscolas, associações da cidade, mas também om casos individuais. A

Faculdade tom do scr cscola som muros, para quo a cidade não crio barrci
ras ao sou desenvolvimento.

(1) Rocucil dos rocommandations formulócs par los conféroncos intornatio
nalos do l1!instruction publiquc. Publication nº 85 du Burcau

Intornational d' Education. Gonôvo, 1944. Citado por Robort Dot —
trons­Education ct Dóúmocratic.Op. cite., DP. 2202­223.
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Com o tempo assim tomado — participação nos trabalhos da

comunidade, trabalhos docentes e colaboração à organização administrati­
va da escola — o tempo que lhes resta para a pesquisa não é equivalen ­—

te ao que dêles se exige nesse sentido.

Aopinião do professor Dr, Milton da Silva Rodrigues valo
riza à nossa; '"...0 sistema que admite a concomitância das duas finali —

dades ­ a da formação de cientistas oe a da preparação de professôros se
cundários — na rcalidade porscguce uma só, a primeira. Os quo ficam paras

sogunda são os quo fracassam com relação à primeira. Fracassam noventa,
triunfam dez. É desumano para os alunos; é um dospordício para a socicda
de.

Se mc perguntassom qual a cspécie do diplomados do que O

Brasil mais procisa — posquisadorcs ou professôros socundários — quantos

do uma, quantos de outra, na vordade eu não saboria rospondor., Em todo
so, com base no número do cscolas secundárias oxistontoes o num vordadoi=

ro "palpite", nunca uma provisão, sôbro o provável aumento do sua matrií—
cula, conseguiria dizer qual a nosso nocossidado do profossôros sccundáé­

rios. Tenho cortoza do que cla é muito grando., Dovoria, portanto, oxis ­—
tir um processo mais diroto o oficaz do obtô­los.

Como so passam as coisas dentro do nosso processo misto ?

Ou melhor, quais os rosultados a que lo dá lugar?
Obscrvoi alguns, recentemonto, om três concursos, para oO

nosso Cológio do Aplicação, em que tomei parto, Dirão quo isso é pouco

para servir do basce 2 um juízo goral. Do acôrdo. Mas o caso é que cc que
nêles vi,ainda que excepeicral, ó suficionto para nos alarmar.

Para não citar, agora, outras doficiências didáticas quo
obscrvcei nos candidatos oriundos de nosso Faculdade, rofoerir=­me=ei a uma
quo considero importante oc sintomática, É a scguinto: oembora quando cs —

tudantos nossos recebam, todos 8los, aulas vazadas nos moldes mais cleo —
gantes da ciência moderna, alguns dêlos, ao darem aulas do ginásio — sô»
bro matória que aqui não rocordaram — rogrediram lamontàvelmontoe aos cs=

tilos cxpositivos o didáticos do trôpogos compêôndios ocscritos há scosson­

ta anos. Domonstraram, com isso,scr incapazes do rofundir sous conhoci —

mentos secundários à lu: da cultura superior quo aqui rocoboram. Porgun­
to cu, agora: sorá razoável osporar que disso socjam cepazos, som qual —

quor ajuda, os cstudantos do cultura o do intoligêôncia normais? Isto é ,
oem média, cêrca do 50% dos alunos, que constitui a grando maioria dos qm
vão para o cnsino secundário"? (1)

(1) Milton da Silva Rodrigues — Formação do Profossor Soccndário. In: Ro=
vista do Podagogia,ano V,vol.5, nº10, julho=dozaembro,1959,p.20—­28
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Reconhecemos que o Brasil necessita “preparar o homem nô­—

vo para o mundo nôvo que a máquina e a ciência estão exigindo... À ciên­

cia está em vésperas de resolver os problemas econômicos, os problemasso
ciais, e o homem pode ser educado de modo a evitar a maior parte dos se=

us problemas de desajustamento moral e social. O progresso não consiste

nas mudanças materiais que sofre a vida, mas no enriquecimento dela em

sentido, cm amplitude, em maneiras mais finas de a apreciar e compreen ­—
der." (1)

E a quem caberá a preparação do futuro professor da infân
cia o da adolescência brasilcira? Este preparador, o professor univorsi=

tário, não nocossita também ostudar oc transmitir sous conhecimentos atra
vês do mótodos, técnicas oc oriontação do ensino? Sômonte a ampliação do
conhecimento da matéria não fará um bom profossor.

O professor dos Institutos Isolados do Ensino Superiortom
nccossidado o dovor de ocstudar muito para melhor transmitir sous conhcci
montos, som a preocupação principal do cuidar da publicação do trabalhos
Conhocor mais, sabor mais para transmitir aos scus alunos, osta é a fun­

ção docontce, a nosso ontendor.
Quanto à finalidado Ce. posquisa, so lho forom fornocidos

os moios nocossários, 8lo fará ao longo dos anos, à modida que Oo cabo —
dal de seus conhocimontos aumenta.

Não sc faz pesquisa com prazo detorminado...

A quostão dovo tor várias soluções, contro as quais acrodi
tamos nas scguintos:

— Não criar, do modo algum, novas Faculdados de Filoso «—

fia, para podor cquipar de matorial didático tôdas as

já oristontes, bom como formar um corpo do auxiliarosdo
acôrdo com as noecessidados das diferontos Cadoiras.

Tendo em vista quo a finalidado da Faculdado é dupla,do
voria também havor uma equipo do professôros ospociali­­

zados para a realização da duplafinalidado: profoessôros

posquisadoros oc profossôros docontes., Trabalhariam om c
quipoe cc soriam realmente especializados na docência * o

. PosquiSa.

3."Morr cffoctivo teachor=certification laws"

Procurarcmos provar através da logislação que não satisfa
zomos a sto terceiro itom,

(1) Anfísin S. Tcixoira — Educação Progressiva. São Paulo, Companhia Edi­
tôra Nacional, 1950, p. 118—119.
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A lotra "b" da Circular nº 8, do 27/9/1943, ostabolece
"não pormitir mais aadmissão do profossôros não rogistrados nosto Depar=

tamonto, soja como titular do cadoira, soja como auxiliar ou assistonto!

No ano scguinto, a Circular nº 7, do 17/10 roitora, na lo
tra "a"; "Não dovo sor pormitido sob nonhum protoxto, o cxorcício de ma=­

gistório a professor não registrado neste Departamento. Serão punidos os

Inspetores que permitirem a transgressão desta ordem, que se fundamenta

em disposição de lei".
O decreto­lei nº 8 777, de 22/1/1946, estabeloce, em seu

Art. 4º, à concessão de rogistro aos que so submoterem às provas de su —
e

ficiôncia o se dostinarem a exorcor o magistório om rogiões onde não hou
vor, a juízo da administração , profossôrces diplomados por Faculdade de
Filosofia...

O parágrafo único provô, em casos ospociais, dosde que ha
ja solicitação do ostaboloecimento oc com a comprovação da incxistôncia de

professor já rogistrado, a possibilidado do oxocrcor o magistório aos quo

requeiram as provas do suficiência, polo prazo máximo de um ano,
No ontanto, nom mesmo a possibilidado do punição aos ins

potoroesque pormitirom o exercício de profossor som rogistro,resolvo a
questão. A situação 6 do tamanha gravidado que até mosmo um Comissão do

Inquórito para apurar as irrcgularidadoes cxistontoes om procossos de rç —
gistro do profossor, é constituída pola Portaria nº 357, do 30/5/1950.

Em 1951, na Carta=­Circular aos Inspotorcos, cm 15 do mar —

ço, Lúcia do Magalhãos, Dirotora do Ensino Socundário, doclara:

"2= Profossorado — O tipo do autorização para locionar pro
visto pelo Decreto­Lei nº 8 777, do 22 do janciro do
1946, om sou artigo 4º, parágrafo único, vom sondo abu
sivamento doeturpado, graças, muitas vêzos, à vossa con
firmação talvoz aprossado da inoxistência de profossô=
res legalmonte nabilitados ao magistério. Estaboloci —

montos há quo vêm apresentando, por vários anos, lis —
tas do possoas que se inscrevem om oexamos de suficiôên­

cia para obter à autorização para locionar, fugindo,to
davia, àquelos oxamos sempre quo para ôlos são convo —

cados. Chogamos, assim, à tristo realidado do tormos a
tualmento mílharos do possoas "autorizadas 2a locionary

som que tonham, provado, documentalmentoe,a sua habilita
ção para tanto."

Além dêsso torrívol ongôdo, a Dirotora do Ensino Sccun
dário confossa a cxistência do outro, quando na roforida Carta­Circular
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declara: “As listas fictícios de corpo docente são outro mal de que, sois

gravemente responsável e para o fato peço o vosso especial cuidado",
Realmente existiram as listas fictícias. Assim que conse­—

guimos aprovação em Concurso para o magistério secundário e devidamente
credenciada pelo Ministério de Educação através de registro de profes ­—

sor, fomos convidada por dois estabelecimentos de ensino particular para

lecionar. Dada a resposta negativa, foi­nos ofoerccido uma "verba" x para

deixarmos o nomoe número do registro no estabelecimento, para ser envia
do ao Ministério. Obvio que não concordamos.

Doz anos após a expodição da Circular que proflbe o cxer,­

cício de professor sem registro, Marino Cintra, Inspotora Goral da I.R.S
P.,;, na Circular nº 6, doe dozembro do 1953 faz rocomondações aos inspoto=

ros, com o objetivo de evitar quo om 1954 possam surgir dúvidas. Entrooa
tras:

"4º. Profossôros som rogistro

, Esta Inspotoria solicita dosdoe já as providências dos

Srs. Inspotoros junto aos Dirotoros paro que no ano vindouro nonhum pro­

fossor assuma rogêôncia das aulas som o dovido rogistro ou
liconça cspoecial."

Novamente, a solicitação é foita, dostea voz, atravós do

Circular nº1, do fovorciro do 1954, itom XXII­=Corpo Docon
to:

"1, Não dovorá ser doado posso nom excrceício aos profossô ­—

ros que não disponham de rogistro ou autorização cspecial

do Ministério do Educação c Cultura para leccionar nor sor
rente ano."

Tôdas ossas recomendações, solicitações o até mosmo as

ameaças do sanções foram infrutíforas, pois, da posquisa omproeondida cm
1959 polo Contro Brasileiro do Pesquisas Educacionais, com rolação aos
oducandários fundados pola Caompanho Nacional do Educandários Gratuitos ,
Jaymo Abreu (1) aprosonta=nos os seguintos dados:

"Dos duzentos o cinquenta e soto cestabolocimentos om fun —
ção, cm 1959, apenas dois eram reconhecidos pola Dirctoria do Ensino Sc

cundário; noventa existiam a título precário, cento e trinta Ee cinco on
título condicional e de trinta não se logrou obter informação.

Contra setecentos e quatorzo profossôroes som registro,apo
nas trezentos e onze (monos do um têrço do total) tinham rogistro."

(1) Jayme Abreu — Tendências Antagônicas do Ensino Secundário Brasilei —
ro. In: Rovista Brasileira de Estudos Podagógicos, vol. 33,nº78
abril=junho, 1960, p. Te.
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4. "Bottor provisions for in=sorvico growth"

Não constitui sogrôdo o fato do que a proliforação doe,csco
las socundárias om nosso Estado obodoceu a compromissos cloitorciros., Im

provisaram=so oescolas, improvisaram=se funcionários, improvisaram=so pro
fossôros.

A fim do ateondor às. determinações do Ministério da Educa —

ção quanto ao cdifício, Profoitos, Inspotorcs o Dirctoros do cstaboloci ­
montos com o auxílio doe um fotógrafo consocguiram "documentar" os roquisi­

tos oxigidos. Quom nãoconhoce o truque das cartoiras dos salas do aulas ?

Colocadas cem diferentes posições cram fotografados como so roalmente fôs­

sem do diforontoes classos. E o matorial emprostado do estabelecimentos vi
zinhos para laboratório, sccrotaria ec outras dependências? Sabemos do cs
tabolecimentos que "racionalizaram o trabalho" enviando ao Ministério eos

mosmas fotografias como sc fôssom do seus rospoctivos ginásios.

Aos poucos, dopois, o Profoito, o Dirotor através do Campa
nhas o do Dopartamento do Educação, através daDivisão do Matorial iam
procurando suprir as falhas do ostabolocimento.

O pior da situação é quo todos, inclusivo o Ministório da

Educação, tinham conhocimonto do fato som que sc tomassom providêncics, a
não sor aloptar o Sr.Inspotor para molhor vorificação do matorial do csta
bolccimonto.

Na verdade o matorial oxigido polo Ministério do Educação
ora oxprossivo oc alguns aparelhos do laboratório não sorioam jamais utili

zados polos profossôrces, ontro outros motivos porque o programa ocstaboelo=

cido na ocasião polo próprio Ministério não oxigiao conhecimonto do mato
rial roforido, Isto, porófi, não justifica a fraudo., Roesolvoeria o probloma
sc o nmatorial cxigido fôsso absolutamente necessário,c, uma vez exigido ,
fôsse realmente vorificada sua oxistência no cestabolecimonto.

Assim, som o mínimo de matorial necessário, o professor,co
mo já vimos, na maioria das vêzes improvisado também suas aulas inprovisava.

Não podomos deixar do afirmar que tivomos a satisfaçãodeter
entre o corpo docente dos ginásios que dirigimos, profossôrcs absolutamon
to devotados à causa do onsino, que não modiam osforços para melhor descem
ponho de sua funções docentos, dotando suas aulas de matorial adquirido
por sua conta. Quantas aulas do geografia têm sido dadas som mapas? Quom

desconhece o fato? Para suprir costa falha confoccionamos om determinado ca
tabolccimoento tôda a coloção doe mapas nocessários ao cstudo. Quantos dire
tores oc profossôros do Goografia cstariam dispostos a ôsso trabalho?

Em plona Capital do Estado, ginásios há em que aos alunos
é solicitado até mosmo o giz...
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Quantas bibliotecas oxistom realmente instaladas, com bi=

bliotocários oc om funcionamento? Em geral, são salas em que funcione ano
xa sccrotaria ou dirctoria, impossibilitando por isso a permanôncia dos

alunos no local, Como poderemos depois coxigir que nossos alunos leiam sc

não os auxiliamos a adquirir o hábito da boa leitura?

Os malos oriundos da oxpansão vertiginosa do onsino sccun
dário, confirma nossa tosco da nocossidado absoluta da suporvisão.

A questão do prédio c cquipamento escolar moercce ser cui­
dada.

Não podemos cesquecer=­nos de que "prédios som confôrto o

scgurança, instalações inadequadas ou deficientes, condições matoriaisin
satisfatórias são fatôros que não podem sor nogligonciados por quom so
proponha a equacionar com scricdade o problema do ensino". (1)

Dado o aumento do númoro do ostabolcecimontos criados, a

maioria foi obrigada a funcionar cm prédios codidos, quaso sCcmpro ancxos
à grupos oscolarcs. Nom sempre as rolações ontro as duas diroçõos são

harmônicas; ao contrário, por vêzos são tão difícois a ponto do projudi=­
car o funcionamento de ambos os Cursos,

A Profa. Maria José Garcia Worobce rotrata com fidelidade

a expansão do ensino sceundário, "dosordonadamonto, sem plancjamonto,com

fins político —cleitorciros, o principalmoento, por tor so realizado com
a improvisação do profcssôros, de instalações matoriais o pedagógicas ,
concorrondo assim para o robaixamento do nível dêsso ensino. Podoer=soe=ia

acroscontar a tais críticas, formuladas comumente contra a cxpansão do

onsino socundário, a ausência, na política do multiplicação das, cscolas,
do proocupação com as nocessidadoes oducacionais do cada região", (2)

Também tomos a mesma opinião do Fornando Honriquoe Cardoso

que considora a cscola sceundária anacrônica. "Soria possívol domonstrar

quo Ôôsto anacronismo afeta, além do contoúdo do onsino quo sc ministram
cescola, o próprio padrão do organização da instituição escolar." (3)

As falhas oxistontos no ensino secundário "não so dovom

simplesmente à sua expansão mas ao fato do tor ôlo permanocido com a mos

(1) J.Q.Ribciro, C.C.Mascaro & J.A., Dias— Condições do Funcionamentodos
Ginásios Oficiais do Estado do São Paulo, São Paulo, Contro Rogional do
Posquisas Educacionais, 1963, cap IT.
(2) Maria Josó Garcia Worobo — A Situação: Atual do Ensino no Brasil, In:

Rovista do Pedagogia, ono VI, vol. 6, nºs 11­12, janoiro­dozem —
bro, 1960, p. 26.

(3) Fernando Honrique Cardoso — Educação para o Desonvolvimonto.In:t À —
nhombi, ano X, vol. 39, nº 115, junho, 1960, p. 37.
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ma estrutura e orientação do passado,ministrando um ensino acadêmico,in­
telectualista, inadequado às exigências da clientela do país. Cumpre, po
is, rovor totalmente a oscola secundária, do mancira a organizá=la em ba
ses diferentes, com o fim necessário do ajustá­las às suas funções cdu ­
cativas o sociais. É nocessário, outrossim, corrigir os "males" da oxpan
são melhorando os padrões do ensino, tornando­o mais coficioento e adequar
do. Enfim, é mister disciplinar a multiplicação das oscolas do grau mó =

dio, não aponas socundárias, com a adoção do um plancjamonto racionalqw
atornda os roclamos cducacionais do doscenvolvimento sócio=cconômico das

diversas regidosdo país." (1)
5º. "Moro continuity in teachoer=servico­less casual

dropping in and out of the profession"
A maioria dos professôrces permanoco no cestabolocimento a­—

té o próximo concurso de romoção para procurar uma cidade molhor., O tom­
po é tão pouco quo não chogam a conhecer nom mesmo scus alunos pelo nome,
não conhecem os pais, nom as pessoas da cídado çom que a oscola procisa

mantor rolaçõos para sou molhor doscnvolvimento. Alguns há que, contra ­—

riados por não conscgáuir a vaga que doescjavam, transbordam scu desconton
tamento sôbre os alunos, vingam­=se nôêlos.

Tivomos, corta voz, uma questão com dotorminada profcossô—

ra do inglôs, que chogando ao estabelecimento em outubro, protondia mu —
dar o livro do loitura. Talvoz porque não soubosso que a maioria do nos­

sos alunos trabalhava para cstudar oc alguns tinham o matorial cscolar o—

forccido pola Associação dos Profossôros, dada a situação precária em
que vivia a família,

Outro mal são os concursos que se prolongam, lovando a es
colha c posse para o fim do ano. O professõ”r recóém­=chogado vai. aquilatar

o conhecimento dos alunos quo êlo não conheco. O adolesconte (o todo o
mundo sabo como é o adolosconto, vai prestar contas do quo aprondou a al
guém que lo acaba do conhocor.

Os concursos dovoriam torminar om tompo do férias o
professôros deveriam tomar posse logo no início das aulas,

São pouquíssimos os dircotoros do ostabelocimentos do onsi
no sceundário que obrigam os profossôros a residir no local da cidado.Is
to porque também ôloes não residom. Sempro existiram portarias o circula=

ros obrigando o professor c naturalmente o director a morar nolocal. Am —

bos salvam=so desta obrigação, alogando que a cidado não possui acomoda»­

ção. Então, outro devor que dovo ser imposto aos Srs. Profoitos que soli
citam a criação do Ginásio nas cidados quo governam É que consigam tam —

(1) Maria Josó Garcia Worcobc­A Situação Atual do Ensino no Brasil.Op.
cit. p. 26
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bêm a acomodação para o pessoal do cstabclcecimento., Não so diga quo is
so é impossível. Em duas cidados pequonas om quo dirigimos estabolocimon
to do ensino, Profeito numa o Associação dos Amigos da Cidado noutra,con
scguiram casas do família para acomodar osprofcessôrcs, a fundação do um
hotol quo trouxo também benofícios matoriais à cidado o a construção do
algumas casas do aluguel para os profoessôres quo tinham família numero —
SA.

Obrigados a rosidir no local, forçosamente os profossôros

acabavam por conhecor todos os alunos, sous pais, oc a convivor com ôlos,
o que é, a nosso ontondor, do máxima importância para as rolações entro o
aluno c o profossor.

6º "A much higher level of teacher competonco"

Misnor, cm sou artigo In=Sorvico Education Camos of Ago ,

roconhoce a nocessidado do aperfeiçoamento do professor através do tôda
sua carrcira, pois tal qual o do qualquer indivíduo, a cducação dos pro­

fossôres "bogins at birth and onda only with tho onsct of sonility..." E
continua o autor citado:

"For a teachor, chargod with tho sorious rocsponsibility of

guiding the education of our young it is dramatically imperativo that ho

continuo to learnand to grow through all his ycars of sorvico." (1)
Com ôsto aperfeiçoamento o professor não só estará seguro

de ter alcançado maior maturidade e "status" profissional como tambémaque

transmite a herança de seu passado e prepara o jovem para o presente e
principalmente para o futuro,

E responsabilidade da administração c da supervisão dar
oportunidade aos professôres para que progridam. Segundo MeNerney (2),is
to pode ser realizado de várias manciras:;

1, ajudando­os a planejar o pôr om prática os programasde
trabalhos

2. oncorajando=­os a cstudar, oriontando­os na seleção do

cursos em tôêôrmos do suas nocessidados com relação — ao
futuro doesonvolvimento do currículo;

3. criando salas do bitura cspocializadas para cada mató­

rias

4. promovendo maior intoercomunicação entre as oscolass

(1) Paul J. Misnor — In­Sorvico Education Comos of Ago: In. Journal of
toeachor Education, vol, I, nº 36, março, 1950, p. 1­36

(2) Chostor T., MeNornoy — The Curriculum, Now York, McGraw­Hill Book Com
pany, 1953, p. 264.
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5. proporcionando a segurança necessária para que as no ­

vas experiências se coroem de êxitos
6. encorajando os professôres a participar da seleção de

material educativo bem como dos melhores meios de usá­
loss

incrementando uma atitude de respeito mútuo entre to —
dos aquêles relacionados ao processo educativo. De uma
maneira geral, a função principal da administração é

promover o desenvolvimento de condições adequadas a um
ensino mais eficaz.

Duas necessidades, lembradas por Hammock e Owings, são de
rivadas do próprio objetivo da escola secundária que leva a "to assist

teachors in fitting together their separate jobs into a unitary impact

upon the learnor is necded and found in the fact that all tho reorganiza
“tions of tho curriculum wero undortaken by groups of professional staff
members themsclves"'.(1)

Aloxandor o Saylor são do opinião quo a suporvisão devocon
fatizar o desenvolvimento o o estimulo profissional dos professôros,o de
sonvolvimonto de um plano cooperativo o o oxorcício do lidorança profis­
sional no melhoramonto da oscola. "This suporvision has become a program
of in­=sorvico cducation and cooperativo group development." (2)

Reploglo afirma que os professôres nocessitam do suporvi­

são para melhorar os mótodos e técnicas de onsino; localizar o utilizar
os recursos da comunidade; lidar com o aluno em casos do disciplina; sa=­
tisfazor às nocossidados dos alunos; cuidar das nocossidados dos mal a —

justados omocionalmoento; auto­avaliar sua competência no ensinos aprovoi
tar a situação para molhor comproonsão da roalidade social contomporânces

rolacionar as atividados cm andamento aos problemas ce intorôêssosdos alu
nos; utilizar molhor os rocursos audio­visuais; solicitar c utilizar aju
da espocializada à modida quo surgirom situações do oemorgênciass doesco ­

brir e utilizar as possibibidados das atividades escolarcs;organizar uni
dados de ensino sôbre problemas oducativos não encontrados nos livros os
colaros. (3)

(1) R.C.Hammock & R.S. Owings — Suporvising Instruction in Socondary
School. Now York, McGraw­Hill Book Company, 1955, p. ll.

(2) W. M. Aloxandor & J.C. Saylor = Sccondary Education Basic Principles
and Practicos. Now York, Rinohart, 1950, p. 225­226.

(3) V.L.Eoploglo — What Holp'do Teachers Want? Education Leadorship,voLl/7
abril, 1950, p. 477.
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Convém não esquecer que vivemos "numa sociedade que se in
dustrializa muito ràpidamente, multiplicando as formas de trabalho e re
clamando aptidões e capacidades grandemente diversificadas. A modalidade

social de sentido vertical é intensa. Novas funções são pedidas à ésco —
la, e, para elas, não basta uma formação básica nos docentes, mas um con
tínuo refazer dos modelos que possam cultivar, para estarem à altura do
seu tompo. O magistério reclama dosde a renovação do técnicas até a das

atitudos cívicas o idóias sociais. Em conscquência o aperfeiçoamento ame
paroco como ncecessidado imperiosa." (1)

Ta. "Bottor cconomic conditions for toachors"

sScgundo Hansen, as principais nocessidados dos "profissio
nais do onsino" sãos

"1 — ostar soguro do salário adoquado o razoável, protoção
contra porda do seu serviço, provisão contra futura 2
poscntadoria,

sabor quo ôloe ostá fazondo um trabalho morcceedor c sa
tisfatório o o ocstá fazendo bem.

sontir sogurança do portencor a um grupo que É roco ­—

nhocido o apreciado pola nossa socicdade o ostá liga

do por laços do grupos.

sor capaz do desenvolver­se om seu Serviço o conse ­—
guir um auxflio adequado ao complotar scu dosoenvolvi­

mento profissional." (2)
Aliás, cossas são as nocessidados do todos os sêôrcs huma ­—

nos, necossidados psicológicas do sogurança, podor, posição social oc do
senvolvimento.

Acreditamos que a solução do probloma do molhoros profos­

sôroes para as ocscolas socundárias ostá na melhoria dos condições cconômi
cas, doe modo a não pormitir que O professor oxcerça outras profissõos.

A oxpressão "bico" já faz parto do vocabulário do magis —
tório. Infoliznmente, não são poucos os cengonhoiros que cm algumas horas
do dia são profossôrcs; médicos lecionam Biologia oc História Naturalsad­
vogados são profossôros do Português. Está claro que enquanto improvisa­

(1) Lourenço, M. B. (Filho) — Aporfoicoamento do Magistório. In: Rovis —
ta Brasilcira de Estudos Podagógicos, vol 33, nº 78, abril=ju —
nho, 1960, p. 42.

(2) Konneth H. Hanson — Public Education in American Society. Englewood
Cliffs, Prontico­Hall, 1957, p. 299­300.
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mos, necessitamos dessas pessoas,que afinal têm credenciais para o magis
tério. Mas apenas dão aulas e mantêm pouca ou nenhuma relação com os alu

S.

O professor deverá ser tão sômente professor, para dedi ­—
car todo o tempo ao magistério. Sômente assim poderá ter tempo para o pre
paro das aulas, correção dos trabalhos dos alunos com maior critério e
desenvolvimento das atividades co­curriculares de importância capital pa
ra a formação do adolescente.

Passando apenas cento e dez minutos diários no estabeleci
mento, tôdas as atividades que declara por ocasião dos concursos de re=

moção não passam de títulos para adquirir pontos: exposição, excursão, bi
blioteca de classe, clube do estudo, ete.,ete. Com o tempo todo dedicado

aos alunos, tôdas essas atividades poderão cfetivamente ser realizadas.

Outra questão é a situação vexatória em que se encontra o
magistório, com os atrasos do pagamento. O professor, sujeito a pagar su

as contas por mcio de empréstimos a juros altos, todo fim do mês sc scn­
to diminuído poranto a socicdade., Ora, os voncimentos do profossor não

são dosposa que surgo doe surprêsa para os cofros públicos. Podo­so,no úl
timo dia do mês do dozembro, sabor cxatamento qual é a dosposa do Estado
para com os cstabelocimentos do onsino socundário. Então, como é quo po­

de havor atraso nos pagamentos? Vorba para a cducação é sagrado. Quo a ­
trasom outras desposas de somenos importância, mas as destinadas a ESCO­
LA não dovom sor tocadas.

8. "Bottor míblic response to public education and to

those who carry out its work"

Também doe grando importância é a questão da cestabilidado
do professor.

Uma voz cfotivado, pormanccorá até a aposentadoria, podon
do durante os trinta anos do magistério dar a mesma aula, utilizando —so
do mosmo plano, sem que ninguém, absolutamente ninguém, possa assistirãàs

aulas, nem orioentá —lo, ou, muito menos criticá=lo. Otimo, bom, mau Ou
péssimo, ôlo permanecerá, pois não há lei que possibilite sua dispensa .
Após tomar posse como efetivo é dono da Cadeira.

Algumas vêçzos, a bom do serviço público,são removidos ou
então aposentados com certos prejuízos nos vencimentos. Como na maioria

das vêzes, isto acontece por questões políticas, quando são rcoalizadasmÀm
vas coloições, ou quando a política do lugar muda, o funcionário também
volta, com todos os vencimontos o rocoboe tôda a quantia quo deveria tor

recebido durante o período om que a sanção foi imposta. Iezo existe, não
é scgrêdo, ninguém diz nada...a. vida continua...Atóé quando?
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Anísio Toixcira lombra, a respeito, que "o ensino socundá
rio não podo continuar a ser isso quo, om muitos casos, ainda é:

ou um biscato com que os membros de outras profissões in
tegram o seu orçamentos

ou uma solução encontrada por pessoas que fracassaram em
outras profissões;

ou uma profissão a que se entregam, por vocação, verdadei
ros autodidatas, os quais, para preencherom o seu orçamento mínimo, são
forçados a um ostéril nomadismo de ensino, por seções contínuas e apros­
sadas, numa percgrinação oestafante, o dia inteiro, por vários coléógiosda
cidado." (1)

Encerrando ôsto capítulo, julgamos interossanto incluir a
qui o código do ótica profissional adotado pola Associação Nacional de

Educação dos E,E.U.U. Sogundo ste Código, "Codo of Ethics for tho Tea ­
ching Profession!"', o propósito da oducação na domocracia é a obrigaçãob
professor "to conduct himscolf in accordanco with tho idoals of tho pro —

fession",

Os propósitos são os scoguintos:

l. A obrigação principal no magistório é oriontar as cri­
anças, jovens ce adultos na procura de conhecimento o habilidades, propa­
rá­los no caminho da domocracia, e ajudá=los a tornarom=se felizes, úto­
is O SOguros. :

2. Os mombros do magistório dovom contribuir com os pais

dos alunos na função do moldar os propósitos do cada cstudanto. A cfici­
ência do muitos mótodos do ensino é dopondonto das rolaçõos cooporativas
com o lar.

:

3. O magistório ocupa uma posição da confiança do público

envolvendo não sômonte a conduta possoal do professor, mas também a into
ração da oscola o da comunidado., A cducação é mais ofotiva quando, costas
rolaçõos so oporam do manoira amigável, cooporativa o construtiva,

4. Os mombros do magistório têm obrigações inocrontes ao

cargo. Estas obrigações são quaso sompro responsabilidade mútua do pa"
trão=­ocmproegado, bascadas no respeito mútuo c boa fó.

5. O magistério so distinguo de muitas ocupações pela sua
singularidade c qualidade das relações profissionais entre todos os pro
fessôrces. A comunidado mantém o respeita os padrões e atitudos dos pro —

fessôres porantoe outros professôros oc seu ensino. (2)
Vojamos, cm seguida, os, vários aspectos ligados ao papel

do Dirotor dentro do organismo escolar.

(1) Anísio S. Teixeira — Educação: para a Democracia. Op.cit., p.l91l
(2) Malcolm S. Maclean & Edwing A. Leo'= Change and Procoss in Education

Now York, Drydon Pross, 1956, p. 460­=­469.
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2.2. O Diretor

2.2.1. O provimento no cargo do Dirctor do ostabolocimon­
to secundário, dianto das disposições logais.

O árt. 16, $ 1º, lotra "a" da Lei do Dirotrizes oc Basos
estaboloco ques "E da competência dos Estados o do Distrito Fodoral au­
torizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino primário e médio

não pertencentes à União, bem como reconhecê­los e inspecioná­los.
$ 1º. São condições para reconhecimento:

a) idoneidade moral e profissional do diretor e do
corpo docente; ..."

A Lei deveria ser mais explícita e informar no que con —

siste a idoneidade moral e profissional.

Lacônicamente o Art. 42 declara; "O diretor da escola de
verá ser educador qualificado", e não especifica o que exigo do diretor
para considerá­lo qualificado.

E muito comum ouvirem­se críticas aos colégios particula

res, suas instalações c equipamentos, seu corpo docente e diroção.A bem
da verdade devemos convir que há oxcelentoes casas de ensino particula —
ros, bem dirigidas, bom equipadas, com ótimo corpo de profossôres ao la
do de estabelecimentos oficiais em precaríssimo estado de conservaçãodo
edifício e material, com diretores e professôres improvisados.

Tôda generalização é falha, e em matéria de educação de­
vemos evitar falhas.

Infelizmente sabemos da existência do colégios particula
res que realmente fazem do estabelecimento meras casas comerciais. Poiséó
justamente para ôste tipo do escola que a supervisão oscolar será suma­
monto necessária.

Vejamos as decisões legislativas a respcoito da indicação
do dirctoros.

As Portarias nº 960, de 29/11/1954, nº 192, do 17/5/195%
ec a nº 445, do 9/9/1958, ostabelecoram as crodonciais oxigidas para O
provimento no cargo do dirctor. Tôdas clas não dofiniam exatamente a
qualificação noccessária. Alóm dos documentos comumonto exigidos paramro
va de cidadania, do idoncidado moral, do quitação com o serviço mili ­—
tar, do ostado do saúdo, o candidato dovoria aprosontar: cortifícado do
registro definitivo do professor na Dirotoria do Ensino Soccundário — ou
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cortidão do Dirctor, por dois anos, pelo menos, com eficiência e sem no
ta desabonadora, em estabelecimento de ensino público ou de ensino mé ­—
dio ou superior reconhecido, ou ainda excrceício em caráter estável, da
função de inspetor de ensino secundário.

A prova de competência poderia ser feita por:
— diploma do curso técnico de comércio registrado na Di­

retoria do Ensino Comercial;
diploma registrado no Ministério da Educação e Cultu —
ra, de curso superior, expedido por instituto de ensi­—
no do país ou do estrangeiro;
diploma revestido das formalidades legais e expedido
por escola normal do país, oficial ou reconhecida, Ou
do estrangeiro;
certificado de curso de Seminário Maior Religioso, do
país ou do estrangeiro, confirmado e autenticado, num
e noutro caso, por autoridade celesiástica competente;
prova de exercício por dois anos, pelo menos, de dire­
ção de estabelecimento de ensino de grau médio reconhe
cido por poder público competente;
prova de exercício, no país, durante cinco anos, pelo
menos, de atividade específica, relacionada com o ensi
no, se o diretor­técnico, sendo estrangeiro, apresen ­
tar como prova de capacidade, diploma de curso feito
no exterior.

Para os cstaboeloecimontos municipais o particulares, a Re

solução nº 23, do Conselho Estadual de Educação, publicada no Diário O­
ficial de 25/11/1965, p.21­22, estabelece, no Art. 7º, Itom 13, as se —
guintes exigências:

"1, "Curriculum vitae" que rovele a formação o experiôên­
cia do cducador qualificado (Arts. 16, $ 1º, "a", ec
42 da L.D.B.);

2. atostado do antocedontos policiais c criminais;
3. atostado do idoncidado moral subscrito por duas pos­

soas altamonto qualificadas, vinculadas aos sistomas
do ensino federal ou cstadual;

4. atestado do saúdo;
5.º prova do quo é cleitor;
6. prova do quitação militar;
7. conclusão do um dos soguintos cursos: a) faculdado

de filosofia, ciências e lotras, oficial ou reconho
cida; b) do outro curso do onsino superior, oficial
ou reconhecido; c) do curso normal do grau cologial,
autorizado ou roconhocido; d) certificado do conclu­
são de sominário maior;

8. rogistro do profossor nos órgãos compoetontes para O
magistério doe grau médio ou suporior;

9. exercício oficionto do magistério do grau médio ou
Superior por dois anos no mínimo".

Para o provimento no cargo de director do cstabolocimoento

de onsino sccundário oficial, o candidato é obrigado a submoter­so a

concurso. O concurso, do acôrdo com a publicação do Diário Oficial do
10/12/65, foi planejado nas sceguintos basos: 80 questõos abrangendo Por
tuguôêôs, Litoratura Brasilcira, História do Brasil, História Goral, Goo­
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grafia o Biologia, e outras om igual númocro bascadas nos programas da ec
ção do Pedagogia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, versando
sôbre Psicologia, História e Filosofia da Educação, Sociologia, Estatíis­
ca, Legislação, Administração Escolar, Educação Comparada, Pedagogia e
Didática.

A nosso ver, o concurso deveria ser mais objetivo, isto &
procurar aquilatar realmente as possibilidades do candidato ao cargo de

direção.

Mesmo que os licenciados por Faculdade de Filosofia te
nham conhecimento para responder às questões de cultura geral, são inox­

perientes, desconhecem os problemas que deve enfrentar um diretor.,Os cur
sos que frequentaram na Faculdade são teóricos o, nem sompre, atingom as

questões e os problomas da dircoção.
Dovoria dar­so mais importância às questões própriamento

de administração, supervisão o,oriontação, oxigindo­so um conhecimentoma
is aprofundado nestas questõos.

E tarefa do diretor a supervisão global do todos os soto­

ros da escola, Com uma atribuição de tamanha responsabilidade, o diretor
devorá possuir qualidados indisponsávois ao êxito om sou trabalho.

Scgundo Douglass, "o dirotor modorno dovo sor um ostudio­
so dos problomas das finanças cscolaros, contabilidado, progrossos oc mo=
diçõos da capacidade montal dos alunos, serviços do oricntação, ativida»

des extracurriculares, supervisão, estruturação do currículo, problemas
de construção deelifícios e habitações, formação de grupos, aferição do
desenvolvimento, doaluno, relações comunais, preparação de programas e OU
tras atividades técnicas ligadas à administração da escola secundária mo
derna". (1)

Outros autores estudaram a questão, entre êles Herbertros
ter (2) que caracteriza as qualidades de um bom diretor de escola secun=­
dária, independente de sua autoridade estatutária. Entre outras, conside
ra: compreensão das diferenças individuais, limitações e peculiaridades
das pessoas com quem trabalha, Em seguida considera: amizade, goncrosida
de e oqúidade no tratamento com os subalternos, sentido dos valoros rela
tivos oe sentido de bom humor, sinceridade, estabilidade, entusiasmo, ori=

ginalidade oc ongenhosidade, e confiança. Alóm dossas qualidados,dovo ter
proparação acadêmica oc proparação profissional.

(1) Harl R. Douglass — Administração Moderna de' Escolas Socundárias. Rio
do Janciro, Editôra do Cultura, 1963, p. 47­48.

(2) Horbort H., Fostocr — High School Supervision. The Ronald Pross Co.,
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Lauro de Oliveira Lima faz uma bem cuidada "análise da

função do diretor" (1): com relação ao Ministério da Educação o diretor
é um inspetor; cuidando da manutenção da escola é contabilista e atuá —

rio; em relação às instalações e material didático é um engenheiro esco­
lar; sendo um encarregado do planejamento precisa ser um técnico de ad­

ministração; para consoguir a colaboração da comunidade dovo ser um "pu
blic relations"; com rolação aos funcionários, dove ser um chofosaos pro­
fessôros devo sor um orientador cducacional;s com rolação à ordom c à

disciplina dovo scr juiz qu árbitro oc, finalmonto, do acôrdo com seu pa
pel social êle 6 um lfdor,

2.2.2. À qualificação do Dirctor

O que caracteriza um "diretor qualificado"?

Segundo nossa experiência de professôra e diretora de es
cola secundária achamos de bom alvitre enquadrarmos a qualificação do
diretor nas seguintes bases;

1. É preciso que êle queira ser um diretorde escola cu­
. jo objetivo é a formação do adolescente.

2. É preciso que seja um professordo curso secundário
, com prática mínima de três anos.

3. E preciso que tonhaum princípio, uma filosofia da e­—
ducação.

4. É preciso que tonha disposição constante para seu de=
. Senvolvimoento profissionadl.,

5º, É prociso quo scja um lídor, :

6º É preciso quo soja um porito om rolações humanas.
To É prociso quo tonha cultura goral.

l. Antos de mais nada é prociso que queira ser um diro —

tor do cscola cujo objetivo é a formação do adolescontoe., Dove sentir in
clinação para cssa missão, não só doscjar dirigir a cscola, mas sontir.
so capaz do fazê­lo. Procisa comproeondor a naturoza e as nocossidadosdo
adolosconto, Dianto do tarofa tão importanto dovorá conhocor psicologia

suficionto para entender ou oriontar o adoloesconte doe acôrdo com suas

características, problomas ce inclinações.
O dirotor procisa tor om monte que à oscola tom diforcen­

tos significados para os jovons o que não há dois alunos cexatamonto ii —

guais. Diforom no sou dosenvolvimento cducacional,em habilidades inte —

lectuais, nos níveis sócio­econômicos, em raça, em religião. Todos em—

A

(1) Lauro O.Lima — Escola Secundária Moderna. Rio de Janciro,Centro Bra
sileiro de Posquisas Educacionais, NEP,1962,Item 3º, Parte II.
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tes fatôres influom no desenvolvimento de cada adolesconto., E é do suma

importância quo o dirotor tenha sompre em monte que a boa orientação po

do tornar possivol quo "cach individual to grow according to his own spo
cial dovelopmoental pattorn, to fulfill his own particular potontiality".
(1)

O dirotor dovo comprocndor as necessidados do adoloscon —

to.

A "Commission on tho Soccondary School Curriculum" (2) cs=
taboloceu as necossidados do adolosconto com têrmos do ma implicação com
os quatro aspoctos básicos da vida, nas rospoectiívas categorias:

l. Porsonal Living — Diz rospoito ao dosonvolvimento do

indivíduo como pessoa. Crosccondo om interação com o ambicnto, o adoloes
conte é considorado como possuidor das soguintos. nocossidados:saúdo pos

soal 3; auto­afirmação;s uma visão do mundo satisfatória o uma filosofiado

vida praticável; um conjunto de interêsses pessoais e satisfações estéti
cas.

,

2. Immediate Personal=Social Relationships — Inclui as re
lações dos adolescentescom pessoas e grupos em seu ambiente imediato,se
us pais, colegas de classe, amigos, irmãos e irmãs. Estas relaçõos,quan­

do êle ostá emancipando=so gradualmente dos laços da família, adquiro im
portância poculiar, porquo clas coxigom ajustamontos significantos. À co
missão onumoera duas noecessidados básicas nossa Árca: nocoessídado do cros
contos rolações na vida familiar o nocossidado,do rolações bem sucodidas
com cologas do ambos os scoxos ce da mosma idado,

3. Social=Civic Relationships— E, na vordade, uma oxton=­
são da segunda, c inclui as rolações dos adoloscentos com grupos sociais

maiorçs, tais como clubos cscolaros, a igroja, a comunidade local c o go
vôrno., As nocessidados nosta árca são: nocossidado do uma participação

rosponsável nas atividados socialmontoe significantes o nocossidado do ro
conhocimoento.

4. Economic Relationshipa— Esta categoria inclui as no —
cossidados do: sogurança emocional no progrosso cm direção ao "status"a­

dulto; oriontação na cscolha de uma ocupação e proparo vocacional; sclo=

ção sábia o o uso do possos o sorviços; ação cfotiva para solucionar os
problemas cconômicos básicos.

Pr

(1) J.D. Grambs, Ivcrson & F.K. Pattorson —Modorn Mothods in'Sccondary E
ducation. Now York, Honry Holt and Company, c 1958, p. 66

(2) Harold Alborty — Roorganizing tho High=School Curriculum, Rovisodo
dition, Now York, Macmillan Company, 1959, p. 95­97.
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O diretor não pode esquecer que a adolescência é um es
tágio intermediário de desenvolvimento. Muitos dirctorcs(como muitos pa
is) não compreondom o adolesconte. Sc ôle ago como um adulto, lombram ­
lho que é ainda uma criança. Sc ago como uma criança, repreendom=no di —
zendo que já é um adulto, O dirotor ncocossita compreendor csta faso da

vida do cstudanto, sontir com ôlo scus problomas, colaborar com ôle — na
solução das dificuldades.

2. Dovo sor um professor do curso socundário com prática

mínima de trôs anos

Som a vivência do magistório, com suas atribuições oc pro­

blomas, não saborá dirigir os profossôros. É prociso tor portoncido a os
sa classo para comproondê­la, sentir suas dificuldados o sabor rcsolvor
os sous problomas.

Tondo sido profossor o dirotor saborá colaborar com scus

cologas. Jordam estabelece que o dirotor:

"1 — acreditar nosprofoessôros;

2 — procisa acoitar o fato doe que um molhoramento é, sob

ação domocrática, vagaroso; quo dovo partir do convio
ções intoriorcs doe profossôros oc não podo sor impôsto

por pressões extoriorcss;s

3,=­ dove encorajar os professôres a ponsar." (1)
3. O dirotor do oscola sceundária necossita seguir um

princípio, uma filosofia doe Educação cm sou trabalho. Som isto todo o

seu csfôrço rosultaria "in instability of organization, inconsistoncy in

policios and practicos, friction among member of tho staff, misundorstan
ding botwoon faculty and students, and criticisms from paronts" (2), sc­
gundo Edmonson, Rocmcer c Bacon. Os mesmos autoros aprcesontam os scguin —

tos princípios da administração cscolar:
"1. Hoalth, cfficioncy and charactor development" — Boa

saúde, cficiêôncia social oc dosonvolvimoento da porsonalidade são os de —

torminantos básiços do tôõda administração do cscola secundária.
"2, Tho curriculum as a means of pupil growth" — Na cduca­

ção dos adoloscontos, o dirctor dove lovar oem conta que o currículo é um

mcoio para doscnvolvimento do aluno, não um fim cm si mcsmo. Como é objo=

tivo da oscola formar o adolosconto,cabo a ola descobrir oc satisfazorsu
as nocossidados através do currículo.

(1) William C. Jordam — Elomentary School Lendorship. Now York,McGraw —
Hill Book Company, 1959, p. 215­—216.

(2) J. B. Edmonson, J. Rocmor & F.L. Bacon — Tho administration of tho
Modern Sccondary School. Op. Cite., PD. 59­70
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"3, Consorvo individuality" —­ Em tõdas as fascs da oduca­

ção sccundária a individualidade dos alunos dove sor conscrvada. À osco­

la devo reconhecer sompre as diforonças om habilidados, interêsses e ne­

cessidades, conservandoe alimentando essas diferenças, desde que não se
jam nocivas à sociedade,

"4. Effective use of time, energy, and equipment" — A or­

ganização da escola secundária dove ser tal que possa utilizar o máximo
de tempo oc enorgia de todos os seus membros bem como o cquipamento mate

rial,

"5. Coordination of offorts" — A organização da escola sc
cundária deve scr planejada do tal forma que permita a todos os membros

do corpo administrativo funcionar como partos coordenadas ce não isola ­—
das.

"6. Wide participation in dotermining "policies and pro .­
grams" — Um procedimento democrático cxigo quo tanto os alunos comoa cs­

cola tonham oxtonsa participação na determinação do todos os planos dea
ção e programas. Os profossôrcs dovem ajudar o director na administração

e

da oscola dividindo com ôlo os devores c responsabilidados da diroção,po
róém doe tal forma que soja sompre lo o coordenador. Também a participa —

ção dos alunos é importante. So Ôlos são cducados para uma democracia,a­
través doe uma organização ec métodos domocráticos, têm cntão do partici —
par do contrôlc da escola, o que proporciona moios para dosonvolvor a i­
niciativa, lidorança, onsinar a cooporação atravós do autogovêrno, formu
lar um programa do acôrdo com os sous intoerêssoes o melhorar a disciplina
da escola,

"Te Authority commoensurato with responsibility" — Aauto=
ridade deve sor avaliada do acôrdo com a rosponsabilídade assumida.

"8, Considerer special aptitudos and limitations" — Para

a cficiência do trabalho é prociso que as capacidados ospociais c as li­
mitaçã. do todos os funcionários sojam considoradas.

"9, Provont ovorlapping of functions" — Num programa cdu=

cacional bascado na cooperação doe todos, torna=­so cssoncial dofinir­soas
funçõos do cada um a fim do so provonir justaposição de funções, incom —
proonsõoes, atritos, invojas, acúmulo do trabalho, otc.

"10. Major doecisions bascd on rolativo valuos" ­ Em tôdas

as grandos docisõos administrativas, os valoros relativos ontram como de
torminante. Ao fazer=se um programa escolar, por cxomplo, surgom muitas

quostões, cujas rospostas dovom ser buscadas, na filosofia da cscola,pro
curando=sco agir do acôrdo com cla.

"11. Wolfaro of ontiro school paramount" = A considoração
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da escola como um todo deve ser o princípio que orientará na determina —

ção dos valores relativos. O diretor deve procurar manter o equilíbriona
escola, para tanto necessitando conhecer as sugestões que lho são feitas

procurando harmonia entre as diforontos idéias, tendo sompro om mira fe

objotivo da oscola,

"12. Policios and programs consistont with school's philo
sophy" — Todos os planos doe ação administrativos OC programas devom estar
do acôrdo com a filosofia fundamental da escola.

"13. Professional growth of tho staff" + O ospírito oc fe)

trabalho da organização devo sor tal quo venha a encorajar c proporcio

nar o desenvolvimento profissional do corpo administrativo.

"14. Promoto doesirable public rolations" — O dirotor o

seu corpo administrativo dovoem mantor o suporvisor, corpo doconte o à co
munidado informados sôbro os planos do ação, programas Cc realizações da
escola.

:

"15 Dptimistio outlook and constructivo policios and pro
coduros" —A administraçãodovo sor cssoncialmonte otimista om tôdas as
suas porspoectivas, o construtiva cm seus planos do ação ce procedimentos.

4. O dirotor dovo tor disposição para constanto desonvol=

vimento profissional.

Uma comissão nomcada pola N.A.S.S.P. moncionou os scguin­
tos requisitos mínimos oxigidos do cducação profissional do dirctor(1):

1. Uma filosofia do cducação bascada em princípios c os —
pírito domocráticos,

2, Comprecnsão das nocossidados oc naturoza da juventudo,

3. Familiarização com o currículo oc mótodos da oducaçãoa
. moricana,

4. Entondimoento da vida da comunidade c do suas nccossida
dos.

Conceitos liberais sôbroos trabalhos do oriontação o
aconsclhamento de alunos.

Conhecimonto da importância das rolações profissionais.
Doescnvolvimento histórico da cducação americana.
Organização atual da cducação americana.

9, Conhecimento do cducação comparada e internacional,

10, Princípios do administração escolar.

11, Aspectos logais, financeiros, c problemas das cscolas
americanas,

(1) Harl R.'Douglass—' Administração Moderna de Escolas Secundárias. Op.
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13,

14,

15.

Inter­relações comunais e relações públicas.

O papel da educação secundária na ordem social.,
Suporvisão e elevação do nívol do corpo docente.

Aferição do valorda escola secundária em relação à
evolução do aluno.

Como administrador, devo cstar atualizado com os progres­

sos da ciência administrativa. Aplicando os princípios do Taylor, o dire
tor devo;

dl.

4s

desenvolver para cada elemento do trabalho do profcs —

sor um conhocimoento que substitua os métodos oducacio­—

nais empíricos;

ospocificar, formar, troinar os profossôros;
acompanhar de porto cada professor para vorificar se

a oxceução do trabalho cstá sendo praticada sogundo os
princípios cestabolocidoss

dividir igualmonte a responsabilidade ce o trabalho on

tro direção o corpo docontos

O dirotor não pode desconhocor a aplicação do faiolismona
escola, pois a função administrativa cstá muito bom situada no rofcrido
sistoma;:

dl.

2.

3o

4 e

De

caleular o futuro, cstabolocoendo um programa doe ação :

Pprovor;s

constituir a cstrutura material o humana da oscolas or
ganizars

dirigir o pessoal: comandar;

unir harmoniosamento todos os atos oc osforços: coordo­­

nor;

verificarsc tudo so passa conformo foi ostabolocido ;
controlar.

O fordismo, stackanovismo, os princípios da oficiêôncia do
Emorson entre outras teorias merecem sor conhocidas o aplicadas polo di

rotor.

Sem o conhecimento da ciência admiristrativa o diretor não

estará capacitado a desempenhar suas atribuições.

O diretor necessita ser competente, vois do contrário não

terá a confiança de seus subordinados. Competência não é apenas questão
do prestígio, mas de honestidade. Napoleão escreveu a seu irmão Josós"La
plus grando immoralitó, c'ost do fairo un méticr qu'on no sait pas".(1)

(1) G. Courtois — L'Art d'Etro Chof. Op. Cite, De S7.
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A confiança doe sous subordinados sc fortalocorá, pois, na
turalmonto, dianto do suas atitudos oc docisõos,

"Nada há do misterioso om so conquistar a confiança do al­

guóém, pois isso dopondo do nossos ponscamentos o nossas ações do todos os
dias, tanto nas coisas poquenas, como nas mais importantos.

Dia após dia, om nossas rolações casuais ou cssconciaiscom
as outras possoas, nos encontramos continuamente no procosso do ganhar
ou do pordor a confiança daquoelos que abrem sous ospíritos para nós."(1)

5. O dirotor dovo sor um lídor, "um indivíduo quo pela
sua porsonalidado:

1, dirigo o grupo social; c .:

2. tom a participação cspontânca do grupo." (2)
A participação do grupo no trabalho do director só sorá cs

pontânca so lo fôr capaz do reconhoecor om cada subaltorno os Diroitosdo
Homem. Abundam os tratados do sociologia, filosofia, o outras ciências
nossa matéria. A literatura também conta com vários trabalhos sôbro o as
sunto.

Wouthy conscguc rosumir o quo entondomos pelo dircito do
homem:

scr tratado como indivíduo ce respeitado como pessoas

opinar sôbro sous próprios nogócios, inclusivo o do con
tribuir com o molhor do sua capacidado na solução dos

problomas comuns;

recoboer reconhecimento por sua contribuição para o bom

comum;

doscnvolver o fazor uso do suas capacidadesmais clova=
dass

sor tratado com oqtiidadoe o com justiça cm tôõdas ans suas

rolaçõos com suporioros. (3)
Sondo um l1fdor, o dirotor da cscola, soegundo Cubborly, do

vc aprondor a dirigir pola razão do sou maior conhocimonto c sucntusias
mo contagianto, mais do que dirigir pola razão do sou podor superior. Do
vo sabor usar os podôros o prorrogativas que lho são assegurados por lci,.

Dovo também lombrar­se do quo le roproesonta tôdaa comunidado cscolar o
procisa agir com igual justiça cem rolação a todos.

(1) We. Je. Roilly — Sucesso nas Rolações Humanos. Rio do Janciro, Editôro

(2) Piorro Woil — Rolações Humanas na Família o no Trabalho. l0a. cd.
São Paulo, Companhia Editôra Nocional, 1959, p. Ol.

(3) J.C. Worthy — Changing Concopts of the Poersonnel Function. Amorican
Management Association, 1949.Citado por Ordway Toad­ A Artoda Ad
ministração. Rio do Janoiro, Livraria Agir Editôra, 1956, p. 168.

7
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Como representante de tôda a comunidade escolar, êle não

deverá aliar­se demais a qualquer facção ou partido dela, Deve, com seu
maior conhecimento, ver claramente quais são os objetivos a serem colima
dos no sistema escolar e como atingi­los melhor oc mais ràpidamente. Dove,

constantemente, sair da rotina de supervisão escolar ce dovores exccuti —
vos para níveis mais olevados de cducação. Como um oestadista ôlo dovo sa
bor como tirar vantagem do, tempo o da oportunidade para oxcceutar o plano
educacional com eficiência.

Por moio do conferências públicas ou particularoscom ci=
dadãos lídorcos, do convorsas com os pais, ou através do rouniões nas os

colas; escolhendo dentro os profossôros os lídoros do sua confiança; tra
tando franca o honcstamonte a impronsa o o públicos com seu próprio tra­

balho oscrito o oral, incitando outrosa coscrevcr c a falar, dovo formar
uma opinião público tal que as recomendações feitas por ôlo sojam acoi ­
tas sem oposição pola comunidade.

Mas ôlo dovo lombrar­se quo "Romo was not built in a sin­

glo days that is takos along poriod of oducation to accomplish any real

1y fundamental roform; and that is usually not noccssary to rush impor ­—

tant mattors to an immodiato considoeration". (1) Isto porque a lidorança
é o processo do auxilio do um grupo para alcançar os fins quo paroçam no
cossários a0 grupo.

Em qualquer sotor ou atividado, a lidorança "domands at

loast a concopt of tho goals to bo roachod, knowlodgo of tho bost proco­

durcs to bo uscod, and courage and cenorgy to push forward", (2)
Concordamos “com Recder, quando afirma que quem dirige u=

ma organização ou um departamento determina o que a organização ou depar
tamento é, Se o administrador escolar não é bem qualificado, sua organit­

zação jamais funcionará completamente, mesmo que tôdas as outras condi —

ções sejam favoráveis. Um administrador bem qualificado vencoerá todos os

obstáculos oc fará com que seu dopartamonto, cscola ou sistoma cscolarAm
cionce o mais cficiontoemente possívol.

Lidorança csclarccida é um dosidorato para tôãa institui
ção, organização ou dopartamonto o as possoas cemprogadas são sompro mais:

importantesquo as formas de organização, cdifícios, maquinaria o mate —
riais. Lidorança podo sor dofinida como 'a trait which gots things dono
in tho propor way and at the prop'r timo..."(3)
(1) E. P. Cubborly — Public School Adminstration. Now York, Houghton Mif

.flin Company, c 1916, p. 138­139.
(2) W. G. Reocdor — Tho Fundamentals of Public School Administration.d4dacd

Now York, Tho Macmillan Company, oc 1958, p. 20
(3) W. G. Rcodér ­ Tho Fundamentals of Public School AdministrationOpcit

p. 20,
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Não devemos confundir a administração democrática com fo)

"laissez—­faire"., Esso moderno conceito foi mal interpretado e mal aplica
do por numerosos diretores e superintendentes. Para muitos dêles, "super
visão", numa democracia, significa "lavar asmãos", elogiando indiscrimi
nada e insinceramente os professôres, aparentemente simpatizando com su=

as queixas e abstendo=sce de qualquer medida real para ajudá­los a progre
dir na profissão. (1) São pessoas que não repreendem para não "criar ca­
so", Adeptos do "laissoz­fairç", apogam­=sc à folorância para captar a
simpatia de sous subordinados.

O dirotor não dove congregar cem tôrno do si adesões son —

timontais ou do intorôsso., Devo fazer trabalhar sous subaltornos, adap ­—
tar ao moio as capacidades doe cada um, desenvolvor om todos Oo senso de
responsabilidade,

6º Dovo ser um porito cem relações humanas. ;

Rolações humanas é o estudo "of pooplo in action'".(2) On=
do houvor dois indivíduos trabalhando, não importa om que ramo doe ativi

dado, grau do cultura ou objotivo visado, polo menosum dêles. dove on —
toendor de relações humanas — 6lco de bom senso que evita os desentendi —

mentos, gume que corta as arestas da discórdia, cânfora que reanima quan
do os ânimos ameaçam esmorecer,

Sômente conhecendo esta ciência e arte é que um professor
poderá scr diretor.

:

Dois trabalhos do G. Courtois, L'Art d'Etre Chef (3) eo

L'Ecolo dos Chofs (4) (obra promiada pola Acadomia Francesa), oricntam­=
nos na análiso das qualidades doe um dircetor de oscola socundária, Ostraba
lhos acima roforidos dofinom do forma amplamento satisfatória, a nosso en
tendor, a missão c as qualidados do um chofosOra, como chofo é etimoldgi
camonto aquêlo quo é a caboça, quo vê, quo ponsa, que faz agir om confor
midade com o interôsso bom compreondido do corpo intoiro, o dirctor é o
chofoe da cscola. O chofo não só quo sabo, quor o realiza, nas que faz
sabor, faz quoeror oc faz roalizar.

Para fazer quoror, fazor sabor oc fazor ronlizar 6 proci —

so; "dósintoróssomont, dócision ot tónacitó, dóféronco, dignitó,csprit do

(1) Vor Harl R. Douglass — Administração Moderna do Escolas socundárias.
Op. cit. p. 151.

(2) R. Saltonstall — Human Relations in Administration. Now York, McGraw
Hill Book Company, 1959, p. 3.

PP”

(3) G. Courtois — L'!Art d'Etro Chof. Op.cit.
Pé

(4) G.Courtois —— L'Ecolo dos Chofs.2a. cd, Paris Editions Flourus,s.d.
(Colloction "Psychologic ct Education", nº 2).
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coordination, esprit de compréhension, cordialité, autorité, equité,tact,
foi en sa nission, sens de l'autorité, esprit de décision et initiative,
esprit de discipline, encrgie réalisatrice, calme et maitrise de soi sena
du £féel,compétênce, esprit de próévoyance, connaissance des hommes, bien­
veillance de l'esprit, bonté du cocur, respect de la dignitó,osprit de
justico, formetó, exemple, humilitó". (1)

Como as relações humanas entro chefes e subordinados .so
fazem dia a dia,ão acaso das circunstâncias o ocasiões, o dirotor proci­
sa tor bonovolêôncia do espírito quo contribui para criar uma atmosfcrade
colaboração oc confiança. Comproeonsão o simpatia mútuas constituom, entro
director o subalterno "le bicon qui ongondro l!'harmonic dans 1º action".

O trabalho do diretor dovo desenvolver nos subordinados

senão do rosponsabilidado, o gôsto polo trabalho om comum o o cstroita

monto das rolaçõos entre ôlós. O desehvolvimento dás relações:humanas­
necessárionão:só ­dontro.da escola,mas também com a comunidade, para :

"l= procurar um apoio continuo oc forto

2= prostar contas

3­—moelhorar o programa cducacional

4— promover o concoito de comunidado paternal nas rola

ções oducacionais."(2)
Wildor obsorva que se alguém declara: "ou não mo importo

com o que o público ponsa a respeito do minha escola", ôsso profossor,ad
ministrador ou socrotário é inoficionte para qualquer cscola. "No public
school has any moral right to allow itsoclf to bo uncxplaincd, misundors­
tood or publicly distrusteds for by its unpopularity 1t poisons tho pond
in which wo all must fish." (3)

T. Para tão grando rosponsabilidado, o dircotor nocossita

possuir uma cultura goral o sontir ontusiasmo cresconte pola sua atualim­
Zação.

A cultura goral do dirotor dovo incluir os scguintos as—
poctos:

1, Familiarização com as noecossidados humanas univorsais.

2. Estudo dos problomas comuns enfrentadospolos monbros

das comunidados domocráticas.
Pa

(1) G., Courtois— L'Art d'Etro Chof. Op. cit.

2) C.L. Browncll, L. Gans & T.Z. Maroon — Public Rolations in EducationHÃ

Now York, MoGraw Hill Book Company, 1955, p. 7TO­71.
(3) Ira Wildor — Editorial, Now York State Journal of Hoalth; Physical E

dúcation and” Recreation, Spring, 1951,Citado por C.L. Brówncll',
L. Gans &T.,Z.Maroon=Public Relations in Education. Op.cit.,p.54.
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Contactos o ontondimentos com cspocialista o outros in
torcssados.

Organização uniformo do sistoma de vidas para que os
cidadãos da sociodado livro possam abandonar os hábi —

tos do projulgamento, proconceitos o ocupações possoa­­
is ostorilizantos.

Atitudos emocionalmente condicionadas, que orioentomcor
retamonto as atividados humanas. (1)
nosso vor, o dirotor dovo doscnvolvor cadàã voz mais sua

capacidade om;

língua o litoratura pátrias,
ciências administrativas,
ciências podagógicas
ciências sociais

ciências físico­químicas c biológicas,
arto.

Para molhor desenvolvimento doe sua bagagom cultural o di=

rotor devo:

1, soguir cursos de oxtensão cultural,

2. participar do conferências, congressos c outros cencon­

tros podagógicos

proforir donforêôncias, palostras sôbro quostõoes do on­

sino,

posquisar sôbro assuntos rolacionados com os problomas

mais froquontos da oscola na expectativa do encontrar

solução para os mesmos,

desonvolvoer o hábito da loitura não só ospocializadO.
bre questões cducacionais, nos também as doe intorôêsso

goral, ;

ostagiar om oscblas nais amplas e naits bom dotadas,

corroesponder=so com diretores, professôros oc posquisa­

doros do cducação,

sontir ontusiasmo crosconto ce tor fó no valor da cduca
ção para a maior compreensão, cooperação ec folicidado
contre os povos.

Convém notar que quanto maior fôr a responsabilidade,tan
to maior sorá a ospcecialização nocessária.

Enfim, alóm do tôdas cestas qualidados, o dirotor dove tor
Nn e

(1) H. R. Douglass — Administração Modorna do Escolas Sccundárias. Op.

EV
AVAVAY

cem 1 2 3 4 5 6 7 :unesp 12 13 14 15 16 17 18 19



88

fé om sua missão o comunicar aos sous subordinados sua fó o sou ontusias

mo. Sendo símbolo da autoridade, o dirctor tem o dovor do fazô—la rospoi
tada nôlo mosmo.

Dove sabor tomar a iniciativa o inimizar=sccom a rotina.
Sem enorgia realizadora, domínio do si, não podorá dirigir.

O sucesso doe uma cscola doponde do que o director plancja

para o futuro, pois êle não dove trabalhar sômonto, como dizem os franco
sos, "2 la potito semaino"., Elo dovo provor as consequencias do suas do
cisõos, asoposiçõos, dificuldades quo podorá oncontrar, oc a solução que
dovorá aproscontar para as difcrontos hipótoscs.

Um director dove scr um homom do carátor bom formado, pois

sou excmplo sorá a melhor norma de conduta de seus subordinados.

O dirotor assim cerodonciado torá o tão noecossário apoio ,

prestígio o colaboração do "Consclho da Comunidade" o do "Consclho do
Profossôros", bom como saberá coordenar com ,o Oricntador Educacional fe
"Conselho do Pais"oc o "Consclho doe Alunos".

2.2.3. Rolações entro o Dirotor oc os Profossôros

Chogamosa um importante aspecto do relacionamento ontro
diroção o corpo docento,

Knight oc Hall (1) comentam que "houvo um tempo não muito
longe na história cducacional amoricana, quando ainda não oxistia distin
ção ontre o professor c o administrador, que O profossor fazia todo fo)

serviço sôzinho. Naquela ópoca Oo profossor fazia as scguintos tarcfassob
a sSuporvisão goral dos funcionários civis: tocar o sino para a entradao
safda dos alunos; dirigir on oração da manhã, do tarde o da noito, oc os

sorviços doe cateciáâmos' diàriamonto; dirigir sorviços roligiosos especi­.
ais,nas sogundas, quartas oc domingos; limpar a igroja;s tocar sino da mos
ma três vôszos ao dias lor a Sagrada Escritura, os artigos de Fó, o os
Dez Mandamentos na missa realizada aos domingos; dirigir o côro; lor os
Sormõoes na ausôncia do ministro; dobrar o sino o cavar sopulturas; sor —

vir do mensageiro para os funcionários da cidado;g coletar fundos para à
desposa da oscolas; o ainda onsinar os alunos na cscola. Por tudo isso Ô­—

lo recobia um poquona salário, a maior parto paga cm corçais, doscontàn­
do=sc o uso da rosidência, estábulo, pastagons o prados".

Evidontomento, as coisas mudaram muito. Hoje ostão defini
das as funçõos administrativas dos docontos. Embora para cada um dôssos
sotoros oxistam atribuições definidas, o fim último é alcançar o objoti­
vo da cscola sceundária que é a formação do adolescontoe.

(1) E. W. & Ce Le. Hall — Rendings in American Educational History.
York, Appleton=Century=Crofts, 1951, p. 17.

EV
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 :unesp 12 13 14 15 16 17 18 19



89

Já em janeiro de 1957, educadores da Argentina, Brasil

Chile, Estados Unidos, Equador, Pôrto Rico, Uruguai, Costa Rica, Bolí ­
via, reunidos no VII Congresso Americano de Educadores, estabeleciam que

as funçõoesdos professôres eram:
"m que planeen, dirijan, desarrollen y evalúen las experi­—­

encias educativas de los alumnoss

cooperen en la organización de la escuelas
se preocupen por conocer el ambiente en que viven los

alumnos y cooperen en la modida necesaria para corri

gir condicioncs indescablos;

so esfuercon en mojorarse profcesionalmontes;s

colaboren con los funcionários administrativos dol cesta
bolecimento on la invostigación y soluçión do los pro —

blemas de ausentismo oc inasistoncias

ayudoen a la dircceción do la oscucla on cl cstudio y 12

organización do planos para mojorar cl aprovochamicnto

do los alumnos;

participon on las funcioncos do orientación y disciplina

y on las actividados oxtraocscolares". (1)
Dentro das funções docentes, portanto, cabe a de colabo —

rar com o diretor e com a supervisão escolar.

Para isso o corpo docente deve agremiar­se e constituir o

Conselho de Professôres.

2.2.3.1. O Conselho de Professôres

O Conselho de Professôres deverá prestar tôda colaboração

à direção do estabelecimento para maior produção da escola e a consequen
te elevação do seu conceito nº comunidade. Este Consolho será também pros
tigiado pelo Conselho da Comunidade que com Êâle se entrosará para também

colaborar com a direção do estabelecimento.

Bom dirigido, o Consclho de Profossôres sorá do grando va
lia para o ostabolocimonto, pois devo cencarrcegar­se do, om colaboração

com os suporvisoros dos respectivos setoros c socções, docidir questões
como concessão do bôlsas de cstudo, organização do programa das: ativido­
dos co­curricularos, ctc.

Além disso, o Consclho doe Professôroes dovorá opinor sôbro

adaptação, transferôncia oc promoção de alunos.

Também do grando importância é a atividoado quo dovo dosçn
volvor êôsto Consclho no sontido do doesonvolvimento podagógico do grupo.

(1) Dolia Etchovorry — El Adolosconte y la Escuela Secundária. Buonos Ai
ros, Editorial Univorsitaria, 1961, p. 44.
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Por cxemplo: uma das atividades dêsse Conselho deverá ser

o encontro de professôres,ondo serão debatidos todos os problemas rela —
cionados com o corpo docente, os quais são muitas vêzes de fácil solução
quando esclarcecidos.

Kyte cestabelecou o seguinto plano para ôsse encontro:
— um interôsso fundamental, profissional, dovo sor implan

tado em cada professor nos encontros;

ao professor devem sor dadas ajudas definitivas em suas

nocossidados profissionais;

as cxporiências passadas c obsocrvadas polos profossôros

partinontes às discussões, dovom sor plenamente utiliza
dass

novas cxporiências em encontros dovem contribuir para o

dosonvolvimento doe cada profossor;s

a participação do profossor na atividado dovo sor prodo
minante nos encontros;

pontos oc inclusões valiosas dovom sor fixadas por mcoio

do um sumário ao fim do encontros;

cada professor dovo doixar o oncontro com uma disposi —

ção para pôr cm prática as informaçõos que nôlo obtive
rom. (1)

Concluimos, pois, que só do ontrolaçamento contro a csco
la(abrangendo seus vários clomentos) co a comunidado(cxercondo todos os
sous dircitos c dovoros) poderemos csporar uma oscola fecunda o que atin
ja plonamonto o sou objetivo fundamental; formar intogralmente o adolos=

conto, para sor o conscicnto cidadão, profissional oc adulto do amanhã .,
aquêle em cujas mãos estará o futuro do mundo e do progresso.

A maioria dos Regimentos dos ginásios da região analisa ­—

dos estabelecia que as atribuições dos Diretores eram o contrôle do 13 —
vro=ponto, contrôle dos funcionários, a assinatura de papéis, a partici=
pação em festividades e outras questões de menos importância, Apenas 3a­
cusaram a existência do "Conselho de Professôres",

2.3. O Orientador Educacional

A função precípua da Orientação Educacional está condicio
nada à própria finalidade da educação secundária. E, portanto, o objeti­
vo da escola secundária que deve estabelecer o plano de trabalho da Ori

entação Educacional. Ora, a Loi do Diretrizes ec Bases costabeloecou que à
finalidade da cducação do grau médio é a formação do: adolescente.

P

(1)Georgo C.Kyto­ Tho Principal at Work.Boston,Ginn and Company, l941pel3
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Orientar quer dizer guiar, dirigir, encaminhar; portanto ,

o objetivo da Orientação Educacional deve ser guiar, dirigir, encaminhar
o adolescente na sua formação.

AOrientação Educacional, segundo Maria Junqueira Schmidt

é ciência e arte, "E ciência porque possui meios de conhecimento objeti=­

vo do complexo psicológico do educando. É arte porque é atuação interpes
soal, dependendo seuêxito, em grande parte, doe dons ospeciais de porsona
lidade do Orientador", (1)

O Prof. Querino Ribeiro considera como "o conjunto de pro
cessos que, partindo do conhecimento profundo quanto possível das condi=

ções bio­psíquicas c sociais do cducando o tondo om vista as legitimasio
cossidados o as roais possibilidados sociais, busca seu ajustamento am ­

plo às condições gorais da vida, do modo a torná­lo pessoalmento foliz o
útil à comunidado",.(2)

A Oriontação tom o propósito de ajudar a possoa a docidir

"Where ho wants to go, what ho wants to do, or how ho can bost accomplish
his purposo" (3) c ajudá­la a rosolvocr os problomas que surgom na vida,

Oriontação significa estimular o ajudar o estudante " to

sot up worth=whilo,achiovablo purposos and to dovoelop abilitios whith will
mako it possiblo for him to achiovo his purposos"., Os clomentos cssenci

ais são:

1, colocação dos propósitos;

2, provisão das oxporiências;

3, dosonvolvimonto das habilidados;

4. roalização dos propósitos. (4)
Um programa cfoetivo do orientação ajuda a juvontudoe a vor

claramonto

= whoro ho has bocn,

— whorce ho is now,

whorc ho is going,

— what ho has with to got thoroe (5)
(1) Maria JU, Schmidt — À Oriontação Educacional do Adoloscontoes. CADES ,

.S.d. (Cadornos do Orientação Educacional, nº 1), p. 10.
(2) J.Q. Ribeiro — Considorações cem Tôrno do Probloma da Oriontação Edu

cacional na Escola. In: Rovista do Podagogia, ano II, vol. IIL ,
nº 5, janciro­junho, 1957, p. 84.

(3) Arthur J. Jonos — Principlos of Guidancoe. Now York, McGraw­Hill Book
.Company,1945,;, p. 61.

(4) W.L. Urinklo & R.S. Gilchrist — Socondary Education for Amorican Do
mocracy.Now York, Rinchart S.Company, 1942, p. 334.

(5) Harold Spoars — Tho Hight School for Today, Now York, American Book
Company, 1950, p. 105.
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Oriontação, na escola secundária, consiste especialmente
em ajudar o adolescente a "become adjusted to his present situation and

to plan his futuro in livo with tho intorosts abilitios, and social

nêeds". (1)
Oricntação é mais que uma palavra, "it is a big jidcea,com=

poscd of many ideas and concepts,roploto with purposc and form", (2)
A orientação ócssoncial ao programa cducacional dos jo ­«—

A definição do Traxlor (3) traduz a importância da orion­
tação: "Idcally conceivoed, guidanco cnablos cach individual to undors —

tand his abilitios and intorosts, to develop thom as well as possiblo,to
relato thom to life goals, and finally to reach a stato of complote and
maturo sclf=guidance as a desirablo citizon of a domocratic social or ­—
dor'"',

Littlo o Chapman (4) considoram a orientação como:
nl, orientação é um serviço pessoal.

2, É O dosonvolvimento completo polo aluno visado,

3. à insoparabilidade da oriontação o oducação é roconho—
cida.

4, O profossor é um oricontador

5. a oriontação é contínua."

Estos autores considoram a oriontação inclusiva, floxI ­—

vol, domocrática, cientifica, provontiva, continua c parto intogranto do
programa do cducação.

(1) S.A. Hamrin & C.E. Erickson ­ Guidanco in tho Sccondary School, Now
York, Apploton=Contury=Crofts, 1939; p. dl.

(2) W. Littlo & A.L. Chapman — Dovelopment Guidanco'in Sécondary School,
Now York, McGraw­Hill Book Company, 1953, De. 257.

(3) Arthur E. Traxlor — Tochniquos of Guidancoe. Now York, Harpor & Bro —
thors, Publishors, c 1954, p.d.

(4) W. Littlo and A.L. Chapmón — Dovelopmont Guidanco in Socondary Schodl
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Depois das considerações apresentadas por conhecedores do

assunto, resta­nos estudar o problema da orientação na cscola secundária
brasileira: como são os alunos desta escola, de onde vêm, para onde pre
tendem ir e quais são suas reais possibilidades. Estas são questões que

devem ser consideradas ao analisarmos a função da Oriontação: dirigir ,
guiar o adolescente na formação de sua personalidade.

A clientela da escola secundária aprosenta, ao nosso en
tender, as seguintos características:

1. hoterogênca: diversidado cronológica, social, alóm das
difoeronças individuais importantos para a compreensão do probloma;

2. mal osclarccida:; dada a divorsidado do mocio do onde pro
vêm os alunos da cescola sccundária, muitos a procuram apenas por questão
do asconsão social; não sabom, nem mesmo, quo existom outras cscolas on­
do, talvoz, so adaptassom molhor,.

O desconhocimonto do sistemacscolam com suas diforontesmo
dalidados doe cnsino, faz com quo, torminado o curso primário, o aluno sc
ja atraído para a oscola secundária som sabor mosmo porquê. Esto Imã que

chama a si tôõdas as crianças brasilciras é a promossa do cencaminhá=la ao
"posto do doutor",

3. inconstante: osta característica é dorivada das duas

primeiras. Som capacidado para oenfrontar o curso, dosapontado com a dos

coborta de que lo não atonde às sua expectativas, boa parto da clionto­
la intorrompe o curso, As vêzos, transforce=se para a escola comercial ou
industrial ou outras cscolas, ou, ainda, abandona o estudo complotamoento,
o quo é lamontávol,

Conscquentomoente, ajudar a formação do jovom é trabalho
quo morcecoe muito conhecimento, cuidado o dovotamonto. Oriontá=­lo para o

curso que mais convém ao seu temperamento ce inclinação, "doscobrir os
dosvios om porspoctiva oc (...) oncontrar os moios do persuadir o cducan­
do,sua família dos rumos mais provàâvelmente acortados de prosseguimento.

do estudos oc formação profissional" é tarofa do oriontador cducacional .
(1)

Convém notar, entretanto, quo .a posição do oricntador na

oscola não so confundo: a) com a do profossor quo cuida mais da formação
intolcetual do educando; b) com a dos domais cducadoros que cuidam quor
da forjação dos hábitos sadios (moral o higiênicamonto), quer da forma —
ção ostótica c roligiosa. Podorá ovontualmente suprir algumas das taro —

(1) Je Q. Riboiro — Considoraçõs cm Tôrno do Probloma Orientação Educar
cional na Escola. Op. cit., p. 88­89.
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fas dos oducadoros dôêsto segundo grupo; poróm, por função cspecífica. So
»rá improscindívol, no entanto, que mantenha com todos os agentes da educa

ção oscolar o mais Intimo ontondimonto c orgânico colaboração, principal
monto com 2 diroção do oestabolecimonto, pois a oscola só atingirá plonaz

A .monto scus objotivos quando atuar como uma comunidade unida co dinâmice",
(1)

Infolizmonto, cs rolações ontre diroção o oriontação cdu­
cacional nom sempro são cordiais; polo contrário, são muitas vêôzos para

doxalmente antagônicas. Ora, em nonhum setor ou órgão do onsino dove ham
vor incompatibilidado oc, muito monos, centro director o oriontador.

Não são poucos os cxomplos quo podomos citar do absoluto

desencontro centro os rosponsávois pelos dois dos mais importantes soto —

res da oscola:; diroção o oriontação,. Um dos casos mais descabidos foi O
que ocorreu com a orientação educacional de determinado ostabelecimento
de ensino secundário. Môça do intogridado e autoridado moral, acessívola
todos, compreensiva, com cultura especial pedagógica vivida, dedicada
idealista, resolveu "lovar a sório" sua função. Com as qualidades acima
mencionadas.não lho foi difícil captar a amizado dosprofessôrcs, funcio
nários, alunos e diroção., Mcelhorou 02 disciplina na cscola, doesonvolvou 1
númceras atividados co­curricularos, incontivou as relações ontro o lar c
a escola oc, a podido dos pais, resolveu aplicar um questionário para so­
bor quais as matérias que os moninos mais aprociavam, quais as que oncon
travam maior dificuldado om aprondor, por quê, o outras quoestõos lovadas
2a cfoito polos Orientadores Educacionais. A finalidado ora saber por que

os alunos oram tão fracos om doetorminoda disciplina. Foito o quostioná —

rio na mais porfoeita ordem oc obediência aos precoitos provistos,colhidos

os dados e foito o lovantamento cstatístico, a orientadora, numa reunião
explicou aos professôros seu trabalho e solicitu pomissão para oexpor àa

tabola de proforências e motivos do não agrado dos alunos. Foi o bastan=
to. O profossor, cuja matória cra menos apreciada c que sabia o porquê ,

tove a potulânciadoe rasgar o gráfico da oriontadora, desautorando­a na
presença do todos. Acontecou o que sempro acontoco: para Êlo (rolapso 9
péssimo professor, mau cexemplo para os alunos, mas bom querido da polí —
ca), nadas para ela, transferência cm monos co 24 horas para a Capital.

Roconheco também o Prof. Darny José Alves, ano analisar a

questão, que ombora tonha sido implantado c.> Brasil o Sorviço do Oricn—
tação Educacional, a "maioria rodundou cm iíracasso total ou reduziu­so a

" .
e

(1) D. Cândido Padim, O.S.B. — Objotivos “a Orientação Educacional. In:
1º Simpósio sôbreé Oriontação Educa :ional., São Paulo, Cados, 8 al3

de julho de 1957, p. 87.
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uma atuação irrisória!''. (1) Entro outras causas o osclarceido cducadoro
muncia:

Incomproeensão e choques entre o Serviço de Orientaçãoe
a direção do estabelecimento.

b. Pouca aceitação e mesmo bloqueio total das atividades
, do S.0.E. pelo corpo docente.

c. Pouca aceitação do Serviço pelo corpo discente.
A escola deve contar ainda com uma equipe de colaborado ­—

res do Serviço de Orientação Educacional. Sugerimos sua constituição com
os seguintes elementos:

— corpo docente,

assistentes sociais,

supervisores,

repres ntantes das diferentos religiões adotadas no Mu
nicípio,

pais,
representantes das outras profissões, ,

— reproesontantes das diferontoes profissões liborais.
Todos ôstos clemontos são de grande importância sc consi­

derarmos, como Williamson (2) que à oriontação abrango cinco difcrentes
tipos doe problomas: do personalidado; do oriontação educacional o apro
voitamento; do oriontação profissional; do finança o do saúde.

Douglass (3) considora vários tipos do orientação: voca —
cional, educacional, recreativa o do lazer, moral ou social,sanitária o
oricntação possoal.

Para dar uma oriontação vocacional no aluno é prociso co
nhocê­lo bom oc, para isso, nocossário sc faz, que O encarregado desta fun
ção organize um completo prontuário do aluno. Dôsto prontuário doevorão
constar todos os olomentos que traduzam "sua vida oscolar, fomilior, so=
cial, roligioso, sous intorôssocs, suas aptidÕos o características do por
sonalidade!".

Malca Boidor, visando Êstos fatôrcs, plancjou do — acôrdo
com o ISOP as seguintos otapas:

.

TL) Danny Je. Alvos — Um Sistoma do Orientação Educácional, In= Curricu —
lum, ano LI, nº 1, 1º somostro, 1962, p. 34.
,

(2) E. GG. Williamson — How to Counscl Studonts. Now York, McGraw Hill Bo
ok Company, 1939, Pp. DD.

é
2 Pa

(3) H.R. Douglass — Administration Moderno, do Escolas Sceundárias. Op.
cita, p. 304­306,
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“"a) Coleta de Dados — feita por intermédio de:

­— Questionário de Orientação Profissional — onde o orien
tando revela de forma consciente, suas preferências, interêsses, hábi ­—

tos, atitudes, vida cscolar, autoconceito e propensões.
— Entrevista psico­social ­ através da observação dire ­—

ta, "face to faco", obtém­se visão completa e dinâmica das caracteristi­
cas do orientando.

— Provas de Aptidão — DAT (Differential Aptitudes Tes ­—
tos) ­— modindo as aptidões diforonciadas necessárias aos diferontes cam
pos de cspocialização profissional.

— Prova do Intorôsso — Kudocr Proforenco Rocord — posqui­

sa do forma indirota os intorêssos puros cm tôrmos do atividados profis

sionais, Poermito ao adolosconte rovolar suas proforências o avorsõos.

— Provas doe Personalidade.

— Tosto da Arvorc (Koch) — analisa os traçõs do porsona­
lidade,

— Inventário Bell ­ mede as árcas de ajustamento e desa­

justamento da pessoa, nas variadas facêtas: emocional, familiar, sociale
orgânica.

De acôrdo com os resultados das provas, pode a oriontação

ser complementada com outras, tanto de interêsses, como artistico­plásti
cas, musicais c psicomotoras.

b) Aconselhamento Psicológico — quando são apresentadosos
resultados dos dados colhidos e osclarecidos os motivos das sugestões.

c) Informação Ocupacional — na qual so apresenta ao orien
tando clementos objetivos sôbre as oportunidades cducacionais (curricu —
los, programas, osçolas) ce ocupacionais (fichas profissio­gráficas, mor
cado do trabalho)". (1)

Julgamos do suma importância a oriontação vocacional par­
tindo do princípio do que "la profesión cs algo más quo una simplo fucn­

to do ingresos; sogún su naturaloza, Cl hombre oxigo un trabajo al cual
so sicenta cn ciorta forma atraído, con ol cual sus aptitudos y sus csfu­
erzos tongan unaafinidad Intima y quo, aparto do los ingrossos matoria —

los, lo ofrozea otro gónoro do satisfaccoiones. Si no adquioro una profoc­

sión tal, ontoncos fracasa ol acuordo contre su trabajo y su condición hu
mana; su profosión y su vida so soparon, su porsonalidad:so dosgarra,has
ta cl punto doe altorarso y aun doscomponurso; sc originan, on cosccucn ­—
cia, profunda porturbacionos para cl intorosado y cl mundo que lo rodcea,

(1) Malca Boider — A Orientação Profissional no C.N.F. InsCurriculum,ano
IV, nº 7, 1º somostro, 1965, p. 36.
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tales como achaques ropotidos, tondencia a onformedados físicas y psiqui
cas, manias, acceidontos, actitudos antisocialos, ctc. La cloceión cquivo
cada Oo falsa de la profesión puede llevar muy fácilmente al obrero a la

pérdida de la propia felicidad y a ser una pesada carga para los demás ,

desde la familia hasta la comunidad nacional. Astf, en la elección de 1a
profesion hay algo fatal, como en la elección del cónyuge, de los amigos

ete"., (1)
A Orientação Educacional será feita com a colaboração dos

professôres das diferontes matérias: a oriontação rocreativa e de lazor
terá apoio do Suporvisor das Atividados Co­Curricularcs.

Consideramos como o Prof. Danny J.Alvos (2) que "a cduca=
ção social não pode sor realizada de mancoira satisfatória, sem a vivôên ­—

cia do situação de cunho social", Para atingir êste fim acroditmos quo

umdos moios soja a oriontação colotiva, quo fará o ontrosamonto das ro —

loções ontro os alunos para a obtenção doe um fim comum. Scgundo o ostu —
dioso do assunto, as razões principais da Oriontação Coletiva são:

"a) Diagnosticar as caractorísticas das turmas oc do sous
componentes.

Organizar as turmoes favorccondo o entrosamento do scous
membros.

Aprovoitar a orgonicidado das turmas para ampliar a a=

ção educativa do cunho social.

Fazer com que as turmas liberem suas energias potencia
is, por meio de sua transformação em grupos voluntári­
os e democráticos.

Despertar, implantar e desenvolver hábitos, atitudes ,

interêsses, etc. individuais com grande cconomia de
tempo e trabalho." (3)

Para a orientação sanitária, o estabelecimento deverá con
tar com a participação de um médico que será o Supervisor da Sccção de
Orientação e Assistência MNédico­Social.

A oriontação pessoal, como o próprio nome indica, é a roa
lizada entre o aluno ec o orientador, ondo o primeiro cxpõe suas dificul—

dados o problemas, o o sogundo procura a solução para os mesmos.

(1) Erwin Joangros — Oriontación Vocacional y Profesional. Bucnos Airos.
Editorial Kapolusz. Pp. 19.

(2) Danny J.Alvos —­ A Prática da Oricntação Coletiva na Escola. InsCurri
culum, ano IV, nº 7, 1º somostro, 1965, p. 42.

(3) DannyJ. Alvos — A Prática da Oriontação Coletiva na Escola. Op. cit
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Ao procurar dar oricntação ao aluno, o orientador devo lem
brar­se das atitudes que devom sor evitadas, scgundo Hamrin oc Paulson:(1)

l. Não ponsar que sorá sempre bem sucedido, ajudando to —

» dos os alunos a rosolver scus problemas.

2. Não ponsar que sou julgamonto é infalível.
3, Não fazer julgamento do ponsamento ou ato do aluno.

4. Não ficar chocado com qualquor coisa que O aluno con —
tar.

5. Não assumir a responsabilidade para rosolver os proble
mas dos companhoiros para Glee.

6º. Não csporar que o indivíduo lho agradoça por sua aju —
da.

7, Não csporar alcançar ôxito cm tôdas as ontrovistas.
8. Não osporar rcceber sômonte satisfação por aconsclhar.
Evitando ossas atitudos, que viriam pôr a porder todos os

scus esforços no sontido de ajudar, o Oricntador cscapará também do cair
em certos csquomas do comportamento que também invalidam os objotivos doe

suas funções. Acêrca dêsscos comportamentos negativos, Láis E. Lofrodinos
oforcce um lúcida crítica, através de um quadro doe classificação dos di
forontos tipos:

|

O oricntador burocrata quo, absorvido na organização do
fichas oc arquivos cscolaros, sc osquece do principal no sou trabalho, ou

scja, a oriontação dinâmica do aluno.
O oriontador­=tostólogo quo limita sua oriontação tondo por

basco os resultados fornccidos pelos tostos,

O oriontador rolaçõces=múblicas ó aquôêlo quo atendo o acom­

panha os alunos, rocoebo visitas. Porém, falta=­lho um plano norteador do
suas atividadcs.

O orientador pesquisador, cuja ação, muitas vôêzos do gran
do provoito para a Educação, so faz nula poranto o aluno. Cabç­lho procu
rar as causas do dotorminados fatos c suas possívois soluçõos.

O oricentador=protocionista é o quo mais ràpidamento dos —

trói o crédito da Orientação Educacional, sogundo a autora, por causa

das divorgências que ocasiona contro os cologas. Ago, portanto, contrària
monte à finalidado do sou cargo que é a do unificar o processo cducati —

VO.

Conclui a Oriontadora Educacional que "a posição da orion
tação cducacional é do cquilíbrio, tontando fazor um inter­rolacionamoento

(1) S.A. Hamrin & B.B. Paulson — Counsoling Adoloscoents, Chicago, Scicn­
ce Rescerceh Associates, 1950, p. 98­99,
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dos elementos interessados nesse processo. E o elo de ligação entre a es

cola e a família. Procura conhecer o aluno, individualmente e em grupo
para levá­lo a um melhor aproveitamento de suas capacidades e possibili=­

dades". (1)
Vejamos agora o que estabelecem as determinações legais ,

em relação a tão importante função educativa.
O Cap.VI do Decreto nº 45 159­A, de 19/8/1965, que aprova

o "Regimento Interno de São Paulo", estabelece as atribuíções do Orionta
dor Educacional, ào nosso entondoer o Conselho Estadual de Educação acer
tadamente revogou o reforido Decroto (2). Várias deficiências apresentao
rofoerido Regimento e, no momento, interossam=nos as rolativas à questão
em pauta.A lotra "a" do Art. 84 dotormina o lovantamento dos dados no —

cossários à proparação do gráficos ostatíisticos do aproveitamento dos a­
lunos, mas não determina a finalidade dêloe. A letra "h" impõe ao Orion ­

tador a tarofa de suporintender as atividades dos inspotorces doe alunos .

Não concordamos com costa determinação: a função do fiscal dos inspotoros
do alunos não cabe ao Oriontador. Várias críticas poderiam scr lovantadas

ainda quanto às atribuições detorminadas no reforido Rogimoento, mas, já
que foi revogado, passemos adianto,

À Loi do Dirctrizos o Bases, om seu Título VIII: da Orion
tação Educativa oc da Inspoção, ostabcoloco:

"Art. 62 —­ A formação do orientador do cducação sorá fcita
cem cursos cspociais, que atendam às condiçõosre
lativosao grau c ao tipo do ensino a que se
destina.

Art. 63 — Nas Faculdades de Filosofia será criado, para a

formação de orientadores de educação do ensino
médio, curso especial a que terão acesso os li­

conciados em Pedagogia, Filosofia ou Psicolo —

gia, com estágio mínimo de três anos no magisté
rio",

Cumpre, pois, que a Lei soja realmente executada ce que O

"Curso para a Formação de Oriontadoros do Educação do Ensino Módio" soja

plancjado racionalmente, de acôrdo com os mais modernos mótodos c técni=

cas podagógicas para quo ôsto, sorviço do nocossidado tão urgonto não por
mancça aponas no toxto de lei. Que lo sc torno rcalidado, para que os

jovens do nossas oscolas sccundárias sojam oricntados do modo corto, om
(1) Lats &. Loírcdi — A Posição do Oricntador Educacional­ In; Curricu ­—

lum, ano II, nº 3, 1º somostro, 1963, p. 61­66.
(2) Parocoros 201o 207/66 das Câmaras Rounidas do Ensino Primário oc So­

cundário,
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tompo corto, pola possoa corta, não só nos trabalhos cscolaros mas ainda
na oscolha do sua profissão, bom como no uso das horas do rocroio c de
lazor.

Dos 15 ginásios da região analisados, aponas 8 incluem a
função da Oriontação Educacional em sous Rogimentos; o dêstos 2 têm oScr
viço instalado oc om funcionamento.

2.4. O Inspetor
Pa

2.4.l. Análiso retrospoctiva da inspeção escolar

no Brasil

Procurando analisar o encarrogado da inspeção desde longa

data, verificamos também o probloma nas Províncias, já que o Ato Adicio­
nal deixava tambóéóm csta função escolar a seu cncargo.

Em 1835, é solicitado às Câmaras Municipais do Rio de Ja­
neiro o atestado do froquôência dos profossôres (1); logo a seguir, outro
para verificar so os profossôres "são zelosos no desempenho de suas obri
gações." (2) Como não foi atendida, e acreditando que a "falta provonha
do descaminho das mencionadas Portarias", a Regôncia, através da Sccrota
ria do Estado dos Negócios do Império, ordona os atestados om duplica —
ta (3).

Dependendo das Câmaras Municipais, as escolas cram regi —

das "segundo a opinião que na Câmara prodominar cm cada sessão" (4);sujd
tas, pois, "às vicissitudos da política". (5)

Na Província do São Paulo, a Loi do 24 de julho doe 1850 ,
autoriza o Presidente José Thomaz Nabuco do Araújo a oxpedir o regulamen
to de 8 do maio de 1851, quo é comentado polo autor om 1852, nostos têr­

(1) Docreto nº 334 — Império — 25/6/1833.

(2) Docreto nº 391 — Império — 19/7/1833.

(3) Docreto nº 717 — Império — 21/11/1833.

(4) Primitivo Moacyr — A Instrução o as Províncias. (Subsidios para a His
tória da Educação no Brasil: 1834­1889), São Paulo, Companhia E­—
ditôra Nacional, 1940, Vol IIT. (Brasiliana, vol 147­B),p. 370.

(5) Primitivo Moacyr — A Instrução ce as Províncias. (Subsídios paraa His
tória da Educação no Brasil: 1834­1889). São Paulo, Companhia E­
ditôra Nacional,1939., Vol. TI. (Brasiliana, vol. 147), Pel7TT.
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mos: "A inspeção do ensino primário e secundário competia pela legisla ­
ção então vigente às comissões inspetoras e às Câmaras Municipais: a ex=­
periência faz sentir que as pessoas morais não são as mais próprias para

administrar, falta­lhe a unidade de pensamento na deliberação, a ativida
de, a prontidão na açãos (...) não era possível que continuassem essas
comissões, que pela maior parte não se reuniam e nada faziam". (1)

Na Província de Santa Catarina, os sub=­diretores pouca
inspeção exerciam nas aulas por volta de 1856, "uns por não se compene —
trarem da sua missão, outros por seus afazeres, (...) se limitam a pas ­
sarem os atestados de frequência dos mestres, frequência mesmo que mui —
tos ignoram", (2)

O Presidente da Província do Rio de Janciro, J.F. Silvoi­

ra da Mota, recebe do seu antecessor informações a rospeito do estado da

instrução na Província: "Muita inabilitação, pouco zêlo oc cuidado no en­
sino são palavras com que pode­se caracterizar grande nímero de profoes ­—

sôres (...) Não é contra o professor que se dovo clamar tanto; é contra
o sistema, cuja execução torna impossível a escolha do pessoal." (3)

Os requisitos exigidos pela Lei nº 1 064 de 1860 da Pro ­—
víncia do Minas Gorais (4), para a escolha do inspotor municipal,eram"ci
dadãos do reconhecido mérito, prudência, moralidade c intoligência", Es­

sas qualidados não foram suficientos, pois cinco anos após, na mesma Pro
víncia, o desembargador Pedro do Alcântara Leito declara à Assombléia

"Desde que o Logislador faz depondor o, cumprimento da loi do uma virtude

do cidadão, ôlo conta com uma quimora".

Sucodom=sc as roformas, uma após outra,o, sem mosmo cspo­

rar pelo rosultado, são rovogadas, modificadas, substituídas. Reformas

nunca faltarem, "mas ao claborá­las não apclam para as informações dos
profissionais, não campulsam os escritos que elucidam as questões,não as

submetomos ao dobato da opinião mública. As vôzos um único indivíduo som

outra" habilitação mais que o sou eminente talonto o a leitura do alguma

obra ostrangeira, so institui roegenerador das coisas" (5)

(1) Primitivo Moacyr —­ A Instrução c as Províncias. Vol. IT. Op. cit.,p.
3266­327. : :

(2) Primitivo Moacyr — A Instrução Províncias. Vol.IIT. Op. cit. ,
p. 374­475. . |

(3) Primitivo Moacyr — A Instrução Províncias . Vol. IL. Op. cit. ,
p. 231. : :

(4) Primitivo Moacyr — A Instrução Províncias. Vol. IIT. Op. cit. ,
pe 134

(5) Primitivo moacyr — A Instrução Provincias. Vol IT. Op. cit., PD.
356.
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A situação não era melhor em São Paulo, pois o Presidente
desta Província declara em seu relatório: "Não Basta colocar no cargo de

Inspetor geral cidadão que haja dado abonos de vigoroso talento,ilustra­—

ção profunda e variada, discernimento de nossas circunstâncias, imparcia
lidade na gerência de seus interêsses, e avidez de melhoramentos: é mis=
ter ampliar­lhe de alguma sorte os meios de ação e pô­lo a salvo da pres
são dos partidos, Nenhum dos partidos está em causa nas escolas primári­—

as". (1) Cita a seguir a intervenção dos partidos políticos na educação.
Quase um século nos separa do relatório do PresidenteTheo

doro Xavier e a situação continua a mesma. A mesma classe de políticos o
casionando os mesmos males: "Os políticos têm correligionários ou sorvi—

dores a acomodar, e as escolas maravilhosamente os servem. No Brasil não
é difícil polo trabalho viver em abundância e não granjear riqueza. Os

afilhados das influências políticas, porém, possuem braços vigorosos fe
preforem sor empregados públicos com portinácia e na razão directa da in­

capacidade. Ora, os cargos não chogam para o arranjo de tantos pretenden
tos. Estes nada sabem às vêzes para si, dão­so como sabendo tudo;não têm
vocação para o magistório, supõe­se quo nasceram mestros e recebem as ca
doeiras o nolas se porpotuam, Naturalmente o Inspetor Geral aspira com oO

intenso empenho a prosperidade do serviço; lhe é impossível queror des ­
prostigiar­se, deixando­o sob as suas mãos docair; mas quo pode ôlea fim

de obstar que o patronato distribua o magistério pola inópcia co aí manto
nha?. (2)

Na Província do Ccará, cm 1878 (3), os inspotores "nada
fiscalizam ec soervom=se do omprêgo que lhos dá corta ascendência dôbre o
profossor para oxorcor vinganças particularoo",

Em Goiás (4), "o inspetor rogional de Pedro Afonso,alémdo
passar atostado falso, achava­se pronunciado por crimo do homicídio, o,
não obstanto, oxorcia seu cargo.

Em 1889, na Província do São Paulo, sou Presidento, Podro
Viconto do Azovodo, dirigo=­so à Assoembloia Legislativa para comentar a

(1) Primitivo Moacyr — A Instrução oc as Províncias. Vol. IL. Op. cit. ,
p. 365.

(2) Primitivo Moacyr A Instrução c as Províncias. Vol. II. Op. cite. ,
365—­366.

(3) Primitivo Moacyr ­ A Instrução oc as Províncias. Vol. IT. Op. cit. p .
363.364.

(4) Primitivo Moacyr — A Instrução o as Províncias. Vol.IIT. Op. cit. ,
pe 561­562
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reforma do ensino que criou os Conselhos de Instrução. Estes Conselhosde
veriam superintender o ensino nos Municípios. Segundo a referida autori­—

dade, os membros do Conselho que aceitaram os cargos, "não o fazem visan
do prestar à Província serviço de velar pelo ensino, mas para poderem sa
tisfazer a exigências políticas ou embaraçar completamente a ação dos
Conselhos, nulificando assim os intentos da lei". (1)

Proliferaram reformas e regulamentos nas Províncias. Titu
los pomposos foram dados às instituições encarregadas da inspeção, e Às

pessoas responsáveis pelos serviços. O Consclho de Instrução Publica,Co­
missões Inspetoras, Diretoria Especial de Instrução, Conselhos Paroquia­
is; visitadores, monitores, inspetores especiais, inspetores paroquiais,

delegados literários, censoros, delegado­inspetor, oram apenas nomes o
instituições, Na rcalidado, a inspeção é nula, pois, cfetuada sem remune
ração, ficava na dependência de "homens do adequada inteligência na sua
matória e conhecido patriotismo",

A situação infelizmente não mudou. Os cncarrcegados, pelo
Govêrno Fodoral, da inspeção do onsino, também não desempenharam a con —

tento a função. Acusação tão gravo deve ser comprovada ce é o que faremos
atravós de alguns cxomplos tirados da prôpria logislação.

O $ 4º do Art. 4º do Rogulamento estabolcecido polo Decro­
to nº 11 895, de 14/1/1916, dotormina: "Se o Consclho julgar insuficion­
temento sovoro o inspotor, pordorá ôsto a sogunda prestação do honorári­—­
os, a favor do patrimônio do institutooficial, à cscolha do Ministro da
Justiça e Nogócios Intorioros",

Na Circular nº 624, do 6/10/1933, o Supoerintendonto do En
sino Sccundário solicita aos dirotoros dos Estabolocimentos do Ensino Sc

cundário sob rogimoe do Inspeção Fodoeral, que rometam os Têrmos Mconsaisde
Visita do inspotor por sor a única mancira da Suporintondência verificar

so os atos osçolaros "tivoram, ou não, a assistôncia indisponsável do
*%

seu delegado", E acroscoenta: "O não comparccimento do Inspotor ao cesta —

boelecimento deve, igualmente, sor comunicado à Suporintondência,para quo
costa rovalido aquêlos atos quo som isso scrão considerados sem cfeito'.

A Circular nº 55, do 4/7/1934, oxpodida pelo Suporionton —
donto do Ensino Sccundário Agrícola Bothlom inicia assim: "Sr, Inspotor.
A fim do ovitar possívcois crros do intorprotação dos toxtos logais vigon
tos..."

A Portaria nº 376, do 12/5/1938, provino os Inspotorosquo
sc "não tiverem enviado os seus relatórios dontro dos prazos perderão um

mês do vencimentos, sendo, porém, considorados roincidontoes o sujoitos à
,

(1) Primitivo Moacyr­ A Instrução oc as Províncias.Vol.IT. Op.cit, p. 436.
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suspensão por três mosos aquêlos quo não remotorem os rolatórios cm atra
so dentro do prazo duplo aos acima mencionados. Dc acôrdo, ainda, com O
mesmo dispositivo logal, ficam sujoitos a idêntica sanção os inspotoros
que, dentro do poríodo doe um mês, deixarom do enviar os Têrmos do Visi —

ta... no caso do roincidôncia om qualquor das faltas provistas nos itons
antoriorces ficam os inspotoros sujeitos à suspensão por três moesos".

O Diretor da Divisão do Ensino Secundário, em Ofício de
28/2/1939, deyolve Têrmos de Visitas porque depois de assinado deve ser
datilografado.

Esses casos devem ter sido comuns, pois, o Ministério en­
viou mimeografado: "De acôrdo com o item 141 e parágrafos da Portaria l42

de 4 de abril de 1939, os inclusos Têrmos de Visita, que ora vos devol ­—
vo, não foram tomados em consideração porque (e com tinta vermelha esta­
va acrescentado) depois de assinado deve ser datilografado.

O Diretor do Departamento Nacional de Educação, ao encami
nhar através da Circular nº 14, de 26/10/1939, uma ficha para ser devol=
vida com a máxima urgência, adverte ao inspetor; "Incorrerá na penalida»

de prevista no item 2º da portaria de 12 do maio de 1939, dêsto Departa­
mento, isto6, a perda do um mês de vencimentos, o inspotor que deixar
de rometer a ficha em anexo devidamente proenchida, dontro do prazo aci=
ma estabelecido",

En 26/6/1940, a Circular nº 7, da Divisão do Ensino Sccun
dário, cestaboloco que 12 Têrmos do Visita rogulamentados polo item 141 ,
da Portaria nº 142, do 24/4/1939, deve ser considerado como o "ponto"dos
inspetores, "por sor cessa a única forma do contrôle da frequência daquo­
les funcionários",

A Circular nº 9, do 4 do julho do 1940, reitora aos inspo
toros "por sabê=las inobscrvadas cm divorsos estabelecimentos sob inspo=

ção, as dotorminaçõos constantes de circulares antorioros dosta Divi —
SÃO..."

"As múltiplas falhas vcrificondas nos relatórios mensaisvêm
obrigando csta Divisão a um trabalho contínuo,do devolução do documentos
incompletos ou rcelamação de outros faltosos". Assim inicia a Circular
nº 3, do 5/3/1941, solicitando a scguir a máxima atenção dos inspetores
para alguns quesitos, "cuja inobscrvância detorminará a não aceitação do
relatório",

A Circular nº 3, do 18/6/1944, tonta novamente oriontar o
inspotor, já quo "no cxamc dos relatórios bimostrais de inspoção, proco=
dido regularmente nosta Divisão, cencontram=sc com frequência documentos
em desncôrdo com a Portaria 692, do 8/12/1942 o respectiva orrata, cujas
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doterminações recomendo sejam ficlmonto obscrvadas". A soguir chama a am
tenção para as falhas mais comuns, dosdo a apresentação, deficiência do
informações, êrro do critério, até infração dos dispositivos logais oc o­
missão do documentos oc informaçõos.

O Sorviço do Estatistica do Ministério da Educação nãocam
scguiu encorrar a apuração dos dados relativos aos anos doe 1943 oc 1944 ,

bom como prossoguir o lovantamento correspondente ao ano de 1945, " por
faltarom dados do numorosos estabelecimentos do onsino". Isto foi docla=

rado oem 15 do outubro do 1946, pola Dirotora da Dircotoria do Ensino Sc —
cundário, om Oficio­Circular.

Muda o responsável pola Diroção da Dirctoria do Ensino Sc
cundário, mas os Tôrmos do Visita continuam scndo dovolvidos.(Ofício do
6/2/1948)

A Dirotoria do Ensino Sceundário vorificou a interprota

ção errônca dada ao Tolograma=Circular nº 1, do 13/12/1948, oe cxpode uma
Circular om 13 do maio do 1949, oxplicando o quo realmonto protondia no
roforido Tolcegrama­Circular,

Rolatamos agora um dos muitos casos que devo tor havido o
que foram doscobortos. Uma aluno roprovada na sogunda sóric ginasial, om

1947, abandonou o curso c três anos dopois conscguiu matricular­so nao
quarto sório, Quantos inspotoros ostariam culpados? E documentação Rogu=
lamontar? Quantas Zonaidos de Olivcira Dias ludibrioaraom os inspoetoros?

O caso foi comentado aos inspotoros através da Circular

nº 5, do 18/10/1949, polo Dirotor da D.E.S., Haroldo Lisboa da Cunha.
A Circular nº 1, do 10/3/1958, dotormina: "Dada a dofici=

Gncia na apresentação dos rclatórios do verificação dos cstabolocimentos
romotidos à Socção do Prédios oc Aparclhamontos Escolaros, avisa aos Ins­

potorcos que o assunto scrá aprociado para as nodidas rogulamontaros rigo
rosas que a ocorrência cstá a oxigir'",.

É o seguinto o toor do Tolograma­Circular nº 5 182 do

29/5/1950: "Tendo om vista irrcgularídados vorificadascom autorizaçãoin
devida funcionamento doe estabelecimentos doe onsino socundário comunico —

vos que inspotorcs responsáveis são passívois do ponas rogulamentaros ri
gorosas",

Sugerimos a leitura da "Carta­Circular aos Inspetores",de

15/3/1951, sôbre vários assuntos de capitàal. importância para a Educação
Nacional", expedida por Ilúcia de Magalhães, Diretora da D.E.S. Após re —
tratar a crise do ensino secundário baasileiro, verificada pelo "elovado

número de reprovações nos exames de ingresso ao ensino superior, além do
baixo nível de cultura apresentada vela maioria dos estudantes", a auto
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ra, ao procurar as causas dessa deficiência, encontra "na displicênciado
grande número de inspetores do ensino secundário uma boa parte de respon
sabilidade", Criticando a inspeção entre quatro paredes de uma "secrota­

ria ou apenas rubricando papéis; declara: "a inspeção devo ser um orga ­

nismo vivo dentro do estabelecimento, colaborando com a sua diroção para
a melhoria do ensino, incentivando alunos ec profoessôres, orientando tan­
to quanto e fiscalizando.

Passa depois a analisar a criso do onsino secundário atra
vês do corpo docento, discente, instalações ec instruções de serviços su­
plemontares.

O mosmo Dirotor, na Circular aos Rosponsáveis polo Expo ­—

dionte da Inspotoria Federal, om julho do 1951, doclara: "Ão assumir a
diroção do Ensino Sceundário, tivo dosdo logo a minha atonção dosportada
polo problema da inspoção, ao verificar a onorme doficiênciados quadros
atuais om faco do número do unidades cscolaros a inspecionar. E foi as —

sim quo pudo também constatar quo os casos excopeionais c cxtremos que .,
há cinco anos, levaram costa Dirotoria a solicitar sorviços csporádicos a

funcionários fodorais cstranhos ao quadro,tinham'passado'a constituir praxe
róátinêira.Não so considorou mais o fato como um favor ocasional o 208 co

letoros, agontos postais c outros, foram dados encargos múltiplos e con­
tinuados.

Tentando remediar o mal quo se apresenta em proporções a=

larmantes —­ há atualmente 977 inspetores em exercício e 1 590 estabeleci
montos a fiscalizar, sem contar os cursos noturnos e aquêles de matrícu­

la numerosa onde não basta um único inspetor — expus detalhadamente a si
tuação ao Sr.llinistro da Educação, que já encaminhou ao ExcelentíssimoSe
nhor Presidente da República projeto de solução urgento para o caso".

Em dois cstabelecimentos que tivemos oportunidade de diri
gir, o hábito de designar o funcionário foderal mais graduado da locali­
dade para responder pola inspeção, trouxe­nos sérios problemas.

Numa das cidades, o Agonte de Estatística, bom como o A —
goento do Correio, os únicos funcionários foderais,eramalunos do Ginásio.
Considerando o tamanho da cidade ce a dificuldade do cxplicar à população
como um aluno poderia ser inspetor, conscguimos que, da cidado vizinha ,
um inspotor colaborasso conosco. Em outra cidade, o Agente do Corrcio,da
do ao vício da bobida, ora conhecido com um determinado apolidos quando
a população soubo que ôlo soria o inspetor houvo vordadoira corrida à

escola, Novamoento, apolamos para o inspetor da cidado vizinha. Dotado do

espírito do colaboração oc boa vontado, atondou ao nosso podido, confos —
sando, no contanto, que, como colotor, pouco ou quase nada poderia fazor
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pola cscola, pois a função cfotiva do inspotor ora apenas a do rubricar,
muito embora vigorassce a Portaria nº 501, de 19/5/1952, com todos os ti­
tulos, capítulos, artigos oc parágrafos, ostabclocodoros das atribuiçõos
da inspoção.

Marina Cintra, Inspotora Goral, na Circular nº 1/53, do
12 do julho, doclara:; "atualmoento: sômonto no Estado do São Paulo, mais

do cem (100) cidados, algumas com mais do um ostabolocimoento do onsino »,
ostão som Inspetor. No ontanto, outras contam com três, quatro c ató mais
Inspetores sediados na cidado oc, alguns cstabelecimoentos com mais do um
Inspetor. Essa situação, como é óbvio, tom trazido sobrocarga do scrvi —
ços para alguns, alóm do grando doficiência nos trabalhos do fiscaliza —
ção. Aléóm do projuízo para o ensino, cssa situação, como é do conhocimon
to goral, tem trazido dosprostígio para a própria classe dos Inspotorcss

“Pela Circular nº 6 de dezembro de 1953, a Inspetoria Ge —

ral da I.R.D.S. reitera algumas recomendações, iniciando assims “com O
objetivo de evitar que em 1954 possam ainda SUESIT: dúvidas..."

A Cirçular nº 1, de fevereiro de 1954, encaminha vários
assuntos ao Inspetor, No momento, interessa­nos a recomendação feita no
Item VIIT — Reuniões com os Srs. Inspetores e Diretores:;= "A L.R. não

justificará mais nenhum ato dos Srs. Inspetores scdiados na Capital, sob

a alegação de ignorância de assuntos tratados nas reuniões",
Considerando que a contribuição dos inspoetoros em favor

da melhoria do ensino sorá de grando valia, "porque a sua ação far=­se­ é
sentir, simultâncamonte, contre profossôres, diretorcs e alunos do curso

sceundário", o Diretor do Ensino Sceundário oxpõe ao Ministro da Educa —

ção a situação procária cm que a inspeção se encontra, anoxando um Froje
to de Portaria que, aprovado, teve nº 134, em 25/2/1954. Através dessa
Portaria, fica a Dirotoria do Ensino Socundário autorizada a descentra —

lizar os sorviços de inspoeção, instalando as Inspetorias Seccionais.Mas,

vcjamos o teor do ofício dirigido ao Ministro;"E forçoso reconhocçr que

o atual sistema do inspoção não atonde a essa determinação legal". Quan=­
to ao Inspotor, doclara: "O inspetor vom realizando exclusivamente tarc=

fas de caráter burocrático, cuja principal finalidade 6 garantir que OS

atos de rotina da vida coscolar so revistam das finalidados regulamenta —

res, Suaação não se faz sentir naquela parto que devora merccor, sua me —
lhor atonção — a assistência técnica e a oriontação pedagógica",

E o Dirctor do Ensino Sccundário continua sua exposiçãodo
motivos declarando: "Todos aquêlos que ontram em contacto com,a organiza
ção do nosso ensino scceundário sontoem que ossa É a realidado", Critica a

soguir a oxcossiva "contralização quo provoca o atraso na oxccução do má
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tas tarefas, a domora na solução dos casos que exigem solução rápidae im
pode quo a Dirctoria, por falta absoluta de tempo, so dedique a proble —
mas que são de sua exclusiva competência".

Continuam suas observações: "Não apenas nós assim pensa —
mos. Todos aquêles que entram em contacto com a organização de nosso en­
sino sentem que essa é a realidade. | mesmo o Departamento Administrati=

vo do Serviço Público, pela palavra autorizada do seu Diretor Geral, ao
manifestar­so contràâriamente à proposta apresentada em 1952 (Processo ..
73 302/53), para crigção do novas funções do atual quadro de inspetores
do ensino secundário, sugere que o MEC promova "com urgência os estudos
necessários à modificação do atual sistema de inspeção do ensino, nos se
us diversos graus c ramos, a fim de que possa obter melhor rendimentodos
elevados recursos orçamentários reservados para êste fim, oc maior oficá­

cia oc atualizaçãodos mótodos doe inspeção, indopendentemêénto da criação
de novas funções",

O Diretor do Ensino Secundário, ao oncaminhar aos Inspeto
res cópia da Portaria Ministorial nº 80, do março do 1955, advorte o pro
pósito da Diretoria de "rosponsabilizar os inspotores fodorais polo inte
gral cumprimento dos dispositivos cstabolecidos naquela portaria!"

X X

Portanto, não cstamos cquivocados nem fazemos suposições.
E a lei, a própria lei que, através de seus dispositivos, confirma o que

pesarosamente afirmamos: A inspoção escolar na oscola sccundária aprosen
ta doficiências,

Para o sancamento dos males da suporvisão acreditamos,que
o primoiro passo soja o da qualificação do encarregado dôêôstoe serviço.

2.4.2, A qualificação do Supervisor

O Art. 65 do Título VIIT da Lci do Dirotrizos oc Bascs da

Educação Nacional estabelecos "O inspotor do ensino cscolhido por concur

so público do títulos oc provas, ou por promoção na carrcira, dove possu­
ir conhocimontos técnicos oc pedagógicos demonstrados, do proforência, no
excreício do funções do magistério, do auxiliar do administração cscolar
ou na direção do cstabelecimonto doe ensino".

Ora, já há quatro anos foi aprovada a Loi o até o momento

nenhum concurso foi roalizado. Alóm disso, várias nomeações foram foitas
em desacôrdo com a Loi. Continuam sondo nomeados inspotoros sem "conheci
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mentos técnicos e pedagógicos", fora das "funções do magistério", e tão

pouco pertencentes ao setor da "administração escolar" ou "direção de es
tabelecimento de ensino!, São advogados, economistas, coletores, médicos
etc.

Outra questão do referido artigo é a da promoção. Ao nos

so entender, o recrutamento dos supervisores por promoção automática,a —

través do tempo de serviço, não deve tornar­se um critério predominante

para a seleção, à menos que o mérito seja associado a outros critériosse
letivos. Ainda que a experiência seja um fatorek& considerável importância,
a habilidade para lidar com pessoas c a capacidade de incentivá­=las ao

trabalho deve ser um dos pontos principais do processo seletivo. O super
visor deve ter algum treino em administração pessoal para ser convenicn­
to em sua nova posição. Ele precisa sujeitar­se a um estágio e continuar

a desenvolver om exercicio, para atender satisfatôriamente às suas atri —
buições.

Em entrevista com vários inspetoros da cidade e região,ti
vemos a confirmação de que os mosmos não ostão capacitados para dar ori­

ontação podagógica provista pola lei.Confessaram, muito honcstamentoque,
sondo módicos, advogados, colotoros, ctce., conhocom a Lei e soriam capa»
zes de fazor cumpri=­la, mas não têm conhecimento para podorom dar oricn­

tação pedagógica. Realmente, dos 13 Inspotoros Fodorais da rogião, 4 são
adVogados, 3 são módicos, 1 é oconomista e aponns 5 são profossôros.

Ora, depois da aprovação da Loi de Diretrizes o Basos da
Educação Nacional, nonhum inspetor deveria Ser nomeado som preencher as

croedonciais csubmetor=so a concurso, Por isso, não rocoamos afirmar quo
sempro foi deficionto a inspoção na cscola secundária brasileira o con
tinua sendo,

Quais são as qualidados nceccossárias a um supervisor?

As soto mais importantos qualidados possoais para o êxito

no trabalho do supervisor, segundo R.E.Wilson, são:

"= conservadorismo progressivo
estoicismo

interêsses divergentes

adaptabilidade

diplomacia

personalidade gregária

entendimento da natureza humanav(1)
mesmo autor chegou à seguinte conclusão a respeito dos

Robert E. Wilson — The Modern School Superintendent; New York, Harr
& Brothers Publishers, c 1960, Cap. 10, p. 192.
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principios básicos fundamentais para a graduação de um programa da admi­
nistração educacional (1):

—

O

preparação profissional para o trabalho de supervisão é

um ingrediente básico para O Sucesso;

administração escolar é uma ocupação distribuída que re
quer perícia, técnica e conhecimento especializados

nenhum programa de treinamento pode ser criado para pre
parar o supervisor para cada situação e problema que ê­—

le encontre;
falhas na supervisão são atribuídas mais à incapacidade

de trabalho com pessoas do que a outra falha;

espera­se que o supervisor sirva como conselheiro técni
co, educacional para o quadro da educação, para a comu­
nidade.

programa de treinamento profissional para a escola, no

ponto executivo mais alto, dove ser construído cm tôrno das funções atua
is da maior parte dos suporvisorcs. É mais que uma sugostão filosófica
que les dovoriam ter,

um supervisor deve possuir mais do quo cloquência, co —
nhoecimento do tôda a matéria oferocida polas escolas

primárias oc sccundáriass;

os supoervisoros dovorão gastar considorávol tempo om re
lação à construção do cdifícios oscolarcos;

a tarcfa da manutenção do estabelecimento na administra
ção oscolar continuará a sor um ponto necossário no tra
balho do suporvisor;s

conhocimento goral 6, também, um elemento importante no

Sucesso do suporvisor modernos

nom tôdas as pessoas servem para o trabalho administra

tivo, sem o devido treinamentos

saber fazer pesquisas c conhocoer línguas cstrangoiras é

um fator do menos importância para a contribuição do su
ccsso para a administração escolar (sic);
é corto quo o princípio bom estabelecido, "loarning by
doing", é válido para o troinamonto do suporvisor csco

lar como para a aprendizagem do aluno.

Para Goorge R. Torry, as qualidades nocossárias ao suces—
so do um supervisor são:

P

(1) Robort E. Wilson — The Modern School Superintendent. Op. cit. , PDP e.
204=227.
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Possuir conhocimento do sou trabalhos

Dosonvolver possoas;

Asscgurar a cooperação;

Mantor os padrõos;

Dar prosseguimento adoquado às idéias;
Distribuir trabalhos cquitativamento;

Dar instruçõos o ordons claramentos
Ganhar confiança dos outros;

Mantor promessas;

Dar crédito quando nocoessário;

Discutir mudanças com os outros;

Fazor mudanças gradualmento;

Explicar as razões das mudanças;

Ouvir paciontomento as quoixas;

Manter disciplina ocfotivamontos

Sor loal para com a cscola c para com os funcionários ;

Evitar favoritismoss;s

Conhecer cada subordinado;

Scr amigável;

— Doutrinar adequadamente os novos ompregados (1).
Cooke oc Copo compilaram uma lísta de 42 qualidades nocos­

sárias ao suborvisor, sugcridas por autoridadosno assunto. Da rolação ,
os roeforidos autoros considoram mais importantos as scguintos:

l. Roconhecor que o suporvisor é o caboça do sistoma csco
larz3

2, Tor intorêsse na cscolas

3, Usar bom julgamonto om nogócioss;

4. Tor intorôssoe na comunidado;
Sor intoligentos

Scr progrossivo;

Ter conhocimoento dos problomas cducacionais;s

Scr honesto oc sinccros

Sor cooporativo;s

Plancjar para o bom ostar das cscolas;

11. Sor livro do proconcoeitos roligiosos co filiíações polí

, ticass

12, Tor vontado do aproendors

13. Sor um lídor na comunidados

n

(1) Georgo R. Torry — Principlos of Management. Op. cite, pD. 247.
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14, Ser um homem de boa visão;

Ter senso de responsabilidade;

16. Não inteferir na direção interna da escola;

17. Desejar estar no Serviço Fúblico;
18, Ser hábil para contestar criticas;

Ter habilidade para manejar as finanças;

20, Favorecer o treinamento profissional dos professôres;
21. Ter um bom caráter. (1)
Reeder considera qualidades necessárias a um supervisor:
1. Habilidade para cooperar com outras pessoas, cspecial=

mente com o quadro da escola, empregados da escola,alu
nos, pais oc grupos da comunidade;

Sólido progresso em cducação, direção adequada e sã co
ragem;s

Habilidade para falar om públicos

Personalidade agradável;

Um ou mais anos de sucesso no magistério, suporviísãoou
experiência administrativa cscolar;

Uma boa cultura goral c preparação espocial em adminis
tração cscolar;
Boa saúde e possibilidade de ter saúde por muitos anos

(sic);
Honestidade e outras características de um bom cida ­—

dão. (2)
nosso entender, o supervisor deve ter as seguintes cre

denciais:

ter sido professor do ensino secundários

ter sido dirotor de estabelecimento de ensino secundá­=

rio;

ter as funções mentais e aptidões (internas) caracte —
rísticas do bom administrador, que, segundo Mira y Lo­

poz, São, Om resumo, as quo SCguom:
A — Para a atividade financeira:

=— precisão e rapidoz do cálculo artimóético

— persovorança na cstratégia
— floxibilidado na tática

(1) D. H. Cooke oc G. E. Copo — Rating School Board Moembors. Natjon's
Schools, vol, 21, fovorcoiro, 1938, p. 34.

(2) Ward G. Recedor — School Boards and Superintendents. Now York,Tho Mac
millan Company, 1954, p. 49

7
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Para a atividade orçamentária:

— elevado nível de visão e hierarquização de dados
— capacidade de previsão

­­ nemória numérica

Para a fiscalização:
— capacidade& observação e percopção de detalhes,
— elevada capacidade indutiva

— atonção difusa ce perseverante
— inteligência verbal
Para o aconselhamento:

— capacidade empática

— elevado nível de inteligência vorbo­social

— capacidade de contrôle emocional

Para a organização:
— aptidão discriminativa

—­ aptidão classificadora

—­ facilidade de síntoso

— proponsão à planificação c à ordem

Para a colaboração doe relatórios:
— boa capacidade do tostemunha

— boa intoligôncia vorbal

Para a motivação
— capacidade empática

— capacidado dialética

— adaptabilidade nas rolações possoais

— paciência

— enorgia
|

— entusiasmo polas iniciativas. (1)

Segundo Malcolm o Hulda Knowlos, o papol do lfder és
— ajudar a cstabelocor um clima social

— ajudor o grupo a sc organizar

— ajudar o grupo a detorminar sua contuta

— assumir a responsoabilidado do tomar decisõos

— ajudar os membros do grupo a apronder com a sua própria
cxpoeriência. (2)

Assim sondo, o supervisor devo scr um líidor.

(1) E. Mira y Lopoz — A Profissiografia do Administrador. Rio do Janoi­
ro, Cadornos do Administração Pública da Fundação Gotúlio Vargas
S.d., Itom V, p. 18­19.

(2) M. & H. Knowles — Como formar Molhores Lídorca. São Paulo, EditôrafIi
dador Ltin, 1964, p. 13­15
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As qualidades necessárias para um supervisor ser um líder

segundo Cooper, sãos: "intelligence, integrity, loyalty, fairness, force­
fulness, judgement, kindness, knowledge of work, health, and the ability
to cooperate", (1)

Não importa as circunstâncias em que se efetue a supervi=

são, resultará, segundo os Knowles, "provàâvelmente em maior capacidade

de liderança quando se seguem princípios como êstos;
1. O supervisor reconhece que cada líder é diferente e

faz as coisas de forma diferente. Encorajará todos os lídorocs a serom ê—

los mesmos e se absterá de tentar impor­lhos os sous próprios — ou de ou
tra pessoa — hábitos do trabalho, ostilo ou velocidade.

2. O supervisor ostaboelocoe um clima do ontusiasmo, respci
to, sem, tensões, o de entreajuda nas suas relações com aquêlos que supor
visiona.

3. O supervisor encoraja todos os líÍídoros a oncontrar su

as próprias soluções para os problomas oc abstóm=so de resolvê­los por =
los. Contudo, podo guiar o lídor no processo do dofinir a vordadoira nam

turcza do um probloma, diagnosticando suas causas, citando fatos acêrca.
dôêlo, cxaminando, várias soluções possívois c oscolhendo uma para tontar.

4º. O suporvisor ajuda o lídor a acoitar os problomas como

normais da vida do grupo OC como oportunidados para aprondor.

5. O suporvisor roparto o conhocimonto c compreensão quo

tom acêrca do comportamonto do indivíduo o grupo, om rolação aos probloe­

mas do lídor, oc sugere rocursos que ambos possam conjugar para melhor com
Pproonsão.

6. O supervisor ajuda o lídor a cstabolecor sous próprios

objotivos para seu próprio desenvolvimento oc aporfoiçoamento, c,aamnali ­—
sar periôdicamento o sou progresso cem rolação a ôssos objotivos,

7T. O suporvisor roconhoco que Ôôle próprio tom problemas o

que não devo doixar que ôles ontravom o progresso pessoal das outras pos
soas", (2)

O supervisor do uma cscola dove tor tôdas costas qualifica
çõos porquo Ôlo "has tho largost responsability placod upon any govorn ­
mont officor in our modorn socioty'". (3)

Concordamos com os colaboradoros da Amcorican ManagoemontAs
sociation (4) quando afirmam quo "o supervisor tem a chavo da maior pro
(1) A.M.Coopor — How to Suporvisc Pooplo.da. cd,.Now York, McGraw­Hill

Book Company, 1950, p. 50.
(2) M, & KEsKnowlos — Como Formar Molhores Lidoros.Op.cit., p. 31­32
(3) G.D. Strayor­ Profossional Training for Suporintendonts of Schools .

Teachors Cologo Rocord, vol, 26, 1924­1925, p. 815­—826,
(4) Vor J.M. Bortotti o outros­ Lidorança no Trabalho. Tradução do "Mana

goment Conter" do Brasil.R&io do Janciro, Contro do Publicaçõostéc
nicas da Aliança, 1964.
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dutividado", Adaptando­so os mcios doe obtonção do maior produtividado à

escola, cstabolcocidos por los, torcmos:
molhor aproveitamento das onorgias o csforços dos pro —

fossôros;

organização das tarofas o do fluxo do trabalho para fa­
cilítar o rendimento;

troino dos profossôros para trabalhar cficiontomoentos

cosfôrço para comproeendor os profossôres como indivíduos

o como membros do grupo;

fomentar o cspírito do cooperação no grupo, que cstimu­
lo cada professor a fazor um trabalho molhor;s

dosenvolvor a compreensão do dosojo do profossor do rea
lizar um bom trabalho;

reconhecer o promiar dovidamento as boas idéias o roali
zações excelentes;
dar aos professôres o máximo de oportunidades para de —

monstrar seu valor,

Para atingir os fins estabelecidos nos diferentes seto —

res, o supervisor procisa da cooperação da direção, do corpo docente, do
corpo administra+t

O

acima citadas, be

cusos its porspoc

ivo e, até mosmo, do corpo discento.

supervisor necessita da colaboração de tôdas as socções

m como da comunidade, porque "good supervision alwaysfo
tive upon the porsonalitios who aro concerned in the e=

ducational enterprise". (1)
Os

boração ce apoio d

porvisorces tonham
"1,

2e

P

de

4,

Se

Qu

vc aprosontar as

profoessôros, como já vimos, csperam compreensão, cola
o supervisor, enquanto os dirotoros csperam que os Su «=

habilidado para:

Soll, push, prossuro, porsuado teachors to improvement

and loyalty to tho systom

Colloect facts, woigh them, and mako offectivo docisi —
ons

Know tho board's policicos, objoctivos, and praticos of
the district

Communicato policios and practicos clearly to toachors
Evaluato poerformanco according to tho board's policios

and procoedurcs!".

anto ao suporvisor dos diforontos sctoros o secções do=
scguintes credonceiais:

é

(1) W.H. Lucio&
Action. Now York, McGraw­Hill Book Company, 1962, p. 61

J.De MoeNoil — Suporvision: A Synthesis of Thought
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— ser licenciado por Faculdade de Filosofia; por Escolade
Educação Física; Faculdade de Direito; Engenharia; Medi
cina; ou Conservatório Dramático=Musical.

— ter sido professor pelo menos três anos da disciplina ,

para os candidatos à Supervisão de Setores,
,

— ter as qualidades estabelecidas para um supervisor.

Como sua função é orientar os professôres da disciplinade
sua especialidade, deverá aprofundar horizontal e verticalmente seus co­
nhecimentos nela,

Sua cultura especializada deverá estar em constante atua

lização, não só do conhecimento em si, mas dos novos métodos e técnicas
de transmissão da matéria,

Depois de estabelecermos a qualificação necessária a um

supervisor, vcjamos agora as funções que deve êle desempenhar.
Para NW. H. Lucio e J. D., MocNeil, O supervisor deve respon

sabilizar­se por seis diferentes setores:

1. Planejamento — individual ec do grupo, que ajuda o de ­—

senvolvimento do, trabalho c programas, om sou campo.
2. Administração — toma docisões, coordona o trabalho dos

demais o determina as nocessárias dircções.

3. Suporvisão — atravós doe, conferências oc consultas, 8lo
procura melhorar a qualidado da instrução.

4. Desonvolvimento do Currículo — ôlo participa dirotamen
te na formulação dos objotivos, seloção do exporiências cscolaros o pro

paração de planodo ensino, oc soloção do matorial do ensino.
5. Domonstração do Ensino — ôlo dá o organiza, pare as

classos, demonstrações do métodos de ensino, uso do matorial c outros au
xílios directos para o corpo docento,

6. Posquisa — atravós do lovantamoentos sistemáticos, cxpo
riôêôncias oc cstudos, ôlo explora as condições normais ce recomenda m'dan

e
ças, na prática. (1), =

2od4.edoe A função da Supervisão

Doe todos os autoroes cstudados sôbro a quostão da suporvi­

são, O quo mais so aproxima do nosso modo do ponsar é Horboert H, Tonne

que ostaboloco as seguintes funções:
"1.) visitar classes

2—) domonstrar ensinamentos
3—­) organizar programas do testo

2

(1) W.H. Lucio & J. D. MoeNoil — Supervision: A Synthosis of Thought and
Action. Op. cit., pp. 26.
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fazer conferências

avaliar livros de texto

selecionar professôres

procurar equipamento adaptável

Coordenar negócios e escola
providenciar para estabelecimento e continuidade

representar a administração aos professôres
providenciar publicidade adequada
coordenar as várias fases do desenvolvimento escolar

planejar para experiência de trabalho e treino de co­
operação

14­) encorajar a reorganização efetiva do programa profis.
sional e cursos de estudo

15=) providenciar por um treino em serviço." (1)
Analisaremos algumas destas funções:

A questão das visitas às classes é de suma importância em

qualquer função escolar bem planejada. Os professôres e alunos deyem ha=­
bituar­se com a presença do supervisor, vendo nêle um colaborador.

O supervisor deve assistir passivamcate às aulas tomando
nota de tôdas as ocorrências que scrão assunto para a entrevista com fe)

professor:

a aula dada

— clareza na exposição
— interêsso que despertou

— questões que não foram bom csclarcecidas
questões menos importantes que foram bem destaca —
das

atitude do professor diante dos alunos

dos alunos
da classe om geral

de cada aluno em particular, especialmente os fra=­
cos na matéria.

Como dissemos, a visita do supervisor dovo ser aceita nor
malmente, som ocasionar mudanças ou distúrbios emocionais para o profces­
sor ou para os alunos.

Scgundo autores americanos, a visita às salas de aula “is

moeroly a data­gathoring step in tho supervisory sequence", (2) Seu propó­—
(1) H.H. Tonno — Principlos of Businoss' Education. 2a. cd., Now York,Mc­

Graw­"Hill Book Company, 1954, p. 496­503.

(2) Harl R.Douglass & C.W. Boardman — Suporvisionin Sccondary Schools .
Boston, Houghton Miffiin Company, 1934, p. 173.
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sito é provor o suporvisor com informações detalhadas, concernentes ao

professor e seus métodos para capacitá­lo a decidir quais são os meiosma
is importantes, e dar orientação para seu desenvolvimento.

Hagman considera que as visitas podem ser casuais, istoé,
não comunicadas com antecedência ao professor, "if relations between the
supervisor and the teacher are on a basis of friendly and easy coopera ­

tion, the unannounced supervisory visit made casually is useful in aidig
the supervisor in his discovery of normal classroom situationsv(1)

Acreditamos mais pedagógico iniciar com visitas programa­

das. O supervisor deve, para isso, encorajar os professôres, incentivá ­
los a participar da atividade. Hammock e Owings analisam a questão do en
corajamento das visitas, considerando que é preciso evitar causar ao pro
fessor a sensação de que são obrigados a participar, por isso "must be
solved by cffectivo leadership". (2) Os citados autoros sugorem;

"1, Ask for voluntoers first.

2. Not everyone can be expected to go,

3d. All visitation should grow out of local problems and

should bea tochnique selected to fulfill a noed which
tho teachor recognizose.

4. Suggos schools and toachors that may bo recommended.

5. Take caro that the toachors'! cgos aro not hurt,

6. Use intorvisitation as once of tho means in organizod
programs of supervision or in=servico devolopmente.

7T. Administrators and suporvisors should also visit othor

schools."

Não podemos oricntar, auxiliar, supervisionar um indivi ­
duo ou grupo, sem conhecimento do indivíduo ou do grupo, Assim, O pron ­—
tuário do professor auxiliará o supervisor cm todos os aspcetos de sou

trabalho, Sugorimos um prontuário constituído das soguintes informações:
1, nomo

2. filiação
. idado

« cCstado civil nº de filhos

. diplomas oc títulos quo possui

« Concursos c outras provas que realizou

» anos do oxercício na matéria

. rolação dos diforontos cstabolocimentos cm que lcecio —

(1) H.L. Hagman — Tho Administration of Amorican Public Schools.la. cds,
Now York, McGraw­Hill Book Company, 1951, p. 185.

(2) R.C. Hammock & R.S. Owings — Suporvising Instruction in Sccondary S­—
chool., Op. Cit., p. 181.
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nou

preforência do professor dentro do programa

dificuldades do professor dentro do programa

capacidade do professor: ótimo bom regular fraco

a. em colaborar

be. om aceitar inovação
c. no conhecimento da matéria

ds. no doscnvolvimento das aulas

o. na frequência às aulas

12, observação — análiso da personalidade do professor.
Conhocondo sus capacidade, possibilidados c tomporamento

saberá como auxiliá­lo no preparo oc desenvolvimento das aulas, como tam=

bém aconsclhá­lo, ontrevistá­lo, onfim, como conviver c trabalhar com ôà—
lo,

O supervisor dovorá programar a troca de visitas entro os.

profossôros da cidado., Sabondo, por oxcemplo, que dotorminado professortem
intorôsso por detorminada parte do programa, dove convidá­lo a dar ostas
aulas, doe preforêôncia, cem outros ostabolecimentos cujo professor não

tem grando conhocimonto daquola matória, A troca do visitas ontro profos
sôres é do grando importância, não só do ponto do vista podagógico;, como

tambóm pola questão social, pois os laços do amizado que surgom são do
intorôsso para a cscola,

Douglass considora noccssário traçar o plano da troca do
visitas para impedir "que cla se torne um abuso de parte doe professôros

demasiadamente curiosos ou quo descjam simplosmento livrar­=so durante mo
tado do dia, ou mais tempo ainda, do sous dovores do ensino."(1)

Acroditamos que a troca do visitas é uma mancira do dosoen
volver o autotroino., Sogundo os Knowlos, as alíncas abaixo relacionadas
podorão sorvir do guia para o desenvolvimento do autotroino em grupo:

dl, Lovar Oo grupo a autotroinar=­sos

2.º Dotorminar os problemas que os membros julgam existir;
3. Organizar métodos de autotreino. (2)
Aulas Demonstrativas: O supervisor deverá também dar au —

las de sua especialidade e numa demonstração de confiança deverá aceitar
o diálogo em tôrno dela com os professôres daquela mesma matéria.

E aconselhável, como diz Nair Fontes Abu­Merhy, que " o
supervisor analise com os professôres os fundamentos de seus métodos e

(1) Harl R. Douglass­ Administração Moderna de Escolas Secundárias. Op.
cit., p. 162.

(2) Malcolm e H. Knowles — Como formar Melhores Líderes. Op. Ci bt.,pD. 2024
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dê informes sôbre como vai demonstrá­los, de modo que os próprios profes
sôres alertem a classe para a visita do supervisor que irá dar uma aula,
ou uma sequência de aulas". (1)

Segundo Kyte, "classroom experimentation provides the

best opportunities for rich and desirable professional growth. It gives
zest to teaching by creating new sources of interest. It opens up oppor­

tunitiesfor the supervisor to help the teacher now being generally ne —
glected", (2)

A entrevista com o professor deverá ser de maneira maisra
cional e cordial possível. Uma conversa pedagógica desenvolvida num am —

biente de mútua compreensão, colaboração e simpatia. Como o sucesso da

entrevista depende do ontrevistador, isto é, do supervisor, êle deve pos
suir qualidados o características necessárias, alóm da prática no assun­

to. Por êsse motivo, dotivomo­nos algumas páginas na qualificação do su­
peorvisor.

A perícia para levar a cabo uma entrovista não sc condi —

ciona apenas cm um fator, mas, segundo Bingham o Moore, em uma varicdade
extraordinàâriamente complexa: "hábitos, destreza, técnica o atitudes(3)

A ontrovistadovoesor preparada, pois é prociso que Oo supor
visor dotermine os objetivos que pretondo alcançar com ela. Dove sor mar
cada com antecedência para que o professor se prepare psicolôgicamentepa
ra ola. O supervisor dovo criar uma atmosfera do confiança, de agradável
familiaridado, para que o professor so sinta a vontade para cxpor suas
dificuldados oc problemas.

Reunião do Profossôres:; alóm do assistir às aulas,dar au­

las domonstrativas, ontrevistar individualmonte cada profossor da sua es
pocialidado na cidade, O suporvisor da disciplina dovorá reunir os pro —

fossôres do cada estabelecimento, separadamento, o, depois, todos os pro
fossôros daquela disciplina, da cidado,em conjunto.

Quando a cidado possui aponas um ostabolocimento, o super
visor sorá itinoranto: dará 2 mosma assistôncia acima cespocificada oc mar
cará a rounião mensal com todos os profossôros da rogião.

Em goral, as rouniõos do profossôros não são bom acoitas.

(1) Nair F. Abu­Morhy — Suporvisão Educacional na Escola módia. Traba ­—
lho apresentado no III Simpósio Brasilciro do Administração Esco
lar, Salvador, 1966, p. 20.

(2) Goorgo C. Kity — How to Suporvisco,. Boston, Houghton Mifflin Company,
1930, p. 366.

(3) Valtor V.D. Bingham & Bruco V. Moore — Como Entrevistar. Madrid, Edi
cioncs Rialp, S.A., 1960,
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Infelizmente, muitas vêzes são convocadas sem finalidade precípuas das

discussões não resultam esclarecimentos e, os professôres, ao cabo do en­
contro, não têm nenhum resultado positivo.

As reuniões deverão ser realizadas em ambiente de simpa —

tia e cooperação,

O supervisor, depois de tratar dos assuntos por êle pro —

postos, deverá analisar os problemas dos professôres, procurando ouvir
as sugestões para apresentar, no final, a sugestão. Os professôres sen —­
tir­se­ão úteis podendo participar da assistência aos problemas dos cole
sas (o que servirá de estímulo para a participação), e das outras reu —
niõdes.

O supervisor deverá aceitar sugestões dos professôres. Ts
to não o diminuirá diante dêles. Ao contrário, a supervisão democrática
só será produtiva, pois enquanto a supervisão autoritária:

a. gera a submissão passiva ec dependência emocional e in

telectual,

b. gera a revolta, a agressividade oc a resistência passi­
va (frustração),
bloqueia a circulação afetiva entro o professor ce o a=

luno,

tiras professor a possibilidade de influenciar real —

monte,

dificulta a mudança de opinião o de atitudo, mesmo que
o comportamento aparente seja satisfatório,

transforma os líderes naturais cem "cnofes!",

atrofia a iniciativa possoal ec a capacidade do ação con
junta;

a supervisão domocrática;:

a. estabelece intimidado (até confidencial) entre o pro —
fossor ce o aluno,

b, há real participação dos alunos o sua iniciativa,

Cc. aparcce o intorêsso pelos domais companheiros,

de. baixa o Índico do irritabilidade o agrossividado,

c. o clima é do liberdade, tornandosom sontido a rovolta

ec a rosistência passiva,

f. fâãcilmonto, roaliza=­so a intogração grupal. (1)
A nosso vor, os suporvisoros dovom:

— programar as reuniões do acôrdo com as nocessidados ma­­

(1) Lauro do Oliveira Lima — Escola Sccundária Modorna.Op.cit.,p.203=­204
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is urgentes dos professôrcs;

— enviar, com antecedôncia, a todos os professôrcs, para
que tomem ciência dos assuntos a serem discutidos, a "ordom do dia";

— incontivar a participação de todos os professôros, ovi=
tando o monopólio da discussão por parte dos mais falantess;s

— ovitar a digressão do assunto, no debate;

—­ mantor o registro das rouniões om dia com a assinatura
das atas polos professôres proesontess

— sumarizar, no final das reuniões, os tópicos aprovados;
— distribuir, alguns dias após a reunião, um resumo do

que foi deliberado, para que os profossôres tenham sempre à mão o resul
tado de todos os debates c orientações roccebidas.,

Além do sumário mimcografado das reuniões, O supervisordo
verá manter o Boletim de Supervisão, Entro outros assuntos, os bolotins

poderão conter o que sugere Douglass:

"1, Resultados do reuniões rocentosde profossôros.
2, Extratos doe artigos importantos.

3. Notas críticas, brovos sôbre importantos publicaçõestêc
nicas rocentos.

4. Comunicações sôbro projotos intorcssantes o oxporiên —
cia do autoriade profossôroes, do departamontos ou do
outras cscolas.

Notícias sôbre mombros do corpo docente c funcionários

da escola,

Dados cstatisticos a respeito do testos, comparceimen­

to à cscola c assuntos somelhantes." (1)

XxX Dé

Portanto, diante da comploxidade do suas funçõos, é no —

cossário que o suporvisor apresento as qualificações que sugorimos.

(1) Harl Re.Douglass — Administração Moderna do Escolas Sccundárias. Op.
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